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RESUMO

Um número crescente de Instituições de Ensino Superior tem se empenhado a aderir à

legislação  ambiental,  tanto  a  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (Lei  Federal  nº

10.305/2010) como o Decreto Federal sólidos como o Decreto Federal nº 5.940/2006 que ins-

titui a separação dos resíduos recicláveis e sua destinação as associações e/ou cooperativas de

catadores de matérias recicláveis. Os cinco campi da UFFS, ou seja, Chapecó (SC), Realeza e

Laranjeiras do Sul (PR) e Cerro Largo e Erechim (RS) já possuem um Plano de Gerenciamen-

to de Resíduos Sólidos (PGRS). Nesse intuito, o objetivo geral da presente pesquisa é analisar

como as ações propostas e executadas pela UFFS atendem a Lei Federal n° 12.305/2010 e o

Decreto Federal nº 5.940/2006 no que tange a PNRS. Para a realização da presente pesquisa

foi utilizada de uma abordagem qualitativa, com a técnica estudo de caso, com a finalidade de

ampliar os conhecimentos a implantação do PGRS no tocante a: gestão dos resíduos sólidos,

fomento a cooperativas e os impactos ambientais,  sociais  e econômicos do atendimento a

PNRS e ao Decreto 5.940/2006 por parte da UFFS em relação às associações/cooperativas lo-

cais de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis. Os resultados apontaram que a UFFS

esta seguindo o proposto na PNRS e no Decreto Federal nº 5.940/2006, destinando seus resí-

duos recicláveis para as Associações/Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis, não

de forma direta, como preconizado no Decreto, mas com o apoio das Prefeituras Municipais

de cada campi que faz o transporte e a entrega dos materiais para essas Cooperativas. A UFFS

tem uma preocupação constante com a educação ambiental, principalmente por se caracterizar

como uma instituição de ensino. Conscientizar a comunidade universitária das ações e práti-

cas ambientais é um trabalho que produz resultados e envolve a comunidade universitária. No

entanto,  é importante a continuidade de programas de fortaleçam a correta separação dos resí-

duos, a permanente conscientização ambiental e alternativas para a redução dos resíduos.

Palavras-Chave:  Resíduos  sólidos.  Universidade.  Gerenciamento  dos  resíduos.
Conscientização Ambiental. 
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ABSTRACT

An increasing number of Higher Education Institutions have endeavored to adhere to

environmental legislation, both the National Solid Waste Policy (Federal Law nº 10.305/2010

and the Solid Federal Decree as well as Federal Decree No. 5.940/2006 that institutes waste

separation recyclable materials and their destination to associations and / or cooperatives of

recyclable material collectors.

The five campuses of UFFS, that is, Chapecó (SC), Realeza and Laranjeiras do Sul

(PR) and Cerro Largo and Erechim (RS) already have a Plan for Solid Waste Management

(PGRS), the general objective of this research is to analyze how the actions proposed and

carried out by UFFS comply with Federal Law No. 12,305/2010 and Federal Decree nº. 5,940

/2006 with respect to PNRS In order to carry out this research, a qualitative approach was

used, with the case study technique, in order to expand the knowledge of the implementation

of  the  PGRS  with  respect  to:  management  solid  waste,  fostering  cooperatives  and  the

environmental, social and economic impacts of meeting the PNRS and Decree 5.940 / 2006

by UFFS in relation to local associations / cooperatives of recyclable and reusable material

collectors. The results showed that UFFS is following what was proposed in the PNRS and in

Federal Decree nº 5.940/2006, sending its recyclable waste to the Associations / Cooperatives

of Collectors of Recyclable Materials, not directly, as recommended in the Decree, but with

the support of the City Halls of each campus that transports and delivers materials to these

Cooperatives. UFFS has a constant concern with environmental education, mainly because it

is  characterized  as  an educational  institution.  Making the university  community  aware  of

environmental actions and practices is a work that produces results and involves the university

community.  However,  it  is  important  that  programs  continue  to  strengthen  the  correct

separation of waste, permanent environmental awareness and alternatives for reducing waste.

Keywords: Solid waste. University. Waste managent. Environmental awareness.
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1 INTRODUÇÃO

A  falta  de  gestão  adequada  dos  resíduos  sólidos  urbanos  (RSU)  atualmente  é

considerada  um  dos  grandes  problemas  sociais  e  ambientais  que  as  cidades  enfrentam.

Analisar e compreender as questões que envolvem tal gestão é desafiador, pois necessita não

apenas  do  interesse  dos  gestores  públicos  ou  de  uma legislação  específica  e  rígida,  mas

compreende a mudança de hábitos de consumo e descarte dos resíduos por parte de toda a

sociedade. 

A Constituição Federal de 1988 em seu Artigo 225 declara que, o meio ambiente é de

uso comum e impõe tanto ao poder público quanto a coletividade, o dever de zelar pela sua

proteção, ou seja : “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Porém, no Brasil o aumento populacional conjuntamente com a mudança de hábitos de

consumo e o acesso a bens e produtos, têm trazido como consequência um aumento contínuo

na geração de resíduos sólidos, não obstante a sua destinação ambientalmente adequada não

tem sido implementada de forma efetiva em todo o país.

Em contrapartida na última década, mais especificamente no ano de 2010 foi instituído

no  Brasil  a  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (PNRS),  por  meio  da  Lei  Federal

n° 12.305/2010, a qual dispõe sobre os princípios, objetivos e instrumentos da PNRS, bem

como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada de resíduos sólidos1 e ao gerenciamento

de resíduos sólidos2, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010). Desta forma, todos são

responsáveis por contribuir com uma gestão ambientalmente adequada dos resíduos sólidos,

indiferente se pessoa física ou jurídica.

Dentre  todas  as  organizações  que  deverão  contribuir  para  a  realização  da  correta

gestão dos resíduos sólidos, as instituições públicas federais e dentre estas, as Universidades

merecem destaque,  pois  são espaços  que estreitam os  laços  entre  o  desenvolvimento  e  a

disseminação do conhecimento, com destaque para o conhecimento que possibilita a melhoria

1 Gestão compartilhada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social
e sob a premissa do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2010).
2 Gerenciamento de Resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta,
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sóli-
dos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei. (BRASIL, 2010) 
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da qualidade de vida e da saúde da população, temas indissociáveis da gestão de resíduos

sólidos.

Neste sentido, nos últimos anos um número crescente de instituições de ensino têm se

empenhado em atender à legislação ambiental, tanto a PNRS quanto ao Decreto ao Federal nº

5.940/2006 que institui previamente a PNRS, a separação dos resíduos recicláveis descartados

pelos órgãos e entidades da administração publica federal direta e indireta, na fonte geradora,

e a sua destinação a associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, por sua

vez institucionalizando a sustentabilidade no meio acadêmico.  No entanto, mesmo após cerca

de uma década de vigência da PNRS ainda são insipientes os estudos que apresentem análises

concisas  do desempenho destas  instituições  quanto ao atendimento ao Decreto Federal  nº

5.940/2006 e a Lei Federal n° 12.305/2010.

É pertinente destacar que ao analisar a gestão de resíduos sólidos em um ambiente

acadêmico, se deve abarcar diferentes considerações e metodologias que propiciem colocar

em prática a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos,

bem como a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, conforme preconizado na

PNRS, bem como viabilizar a efetiva participação de todos nesse importante processo de

gestão.

Tal gestão exige uma visão holística sobre vários pontos das etapas das atividades de

ensino  que  interferem  nos  processos  de  planejamento,  transformação,  movimentação  e

utilização de insumos e demais produtos, como cita Conto (2010, p. 20): 

A visão holística dos problemas ambientais relacionados à gestão de resíduos no
âmbito das universidades é uma exigência a ser atendida e que será possível a
partir  da  integração  do  conhecimento  produzido  nas  diferentes  áreas  e  da
construção  de  uma gestão  acadêmica  diferente,  moderna,  contemporânea,  em
que  o  pensar  ambiental  esteja  presente  na  concepção,  no  planejamento,  na
implantação  e  na  operacionalização  das  atividades  de  ensino,  pesquisa  e
extensão.

E, embora o Decreto Federal nº 5.940/2006 não trate somente e especificamente do

ensino superior,  ele  também atinge  as  Instituições  Federais  de  Ensino  Públicas  em áreas

relacionadas à sustentabilidade ambiental, determinando a separação dos resíduos recicláveis

descartados  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  pública  federal  direta  e  indireta

incluindo,  assim,  as  instituições  de  ensino  superior  (IES)  públicas  e  a  sua  destinação  às

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis.

Neste contexto, está inserida a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), sendo

esta  uma IES pública,  criada  por  meio  da  Lei  Federal  nº  12.029/  2009.  A UFFS possui
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abrangência na Mesorregião Grande Fronteira do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)

Sudoeste do Paraná, Oeste de Santa Catarina e Noroeste do Rio Grande do Sul. 

Inicialmente  a  UFFS  foi  implantada  em  cinco  Campi:  Chapecó  (SC),  Realeza  e

Laranjeiras  do  Sul  (PR)  e  Cerro  Largo  e  Erechim (RS).  No  entanto,  em 2012  teve  sua

expansão para Passo Fundo (RS). Assim possuindo, atualmente seis campi. No Rio Grande do

Sul estão localizados três campi da UFFS: Cerro Largo, Erechim e Passo Fundo, no Estado do

Paraná a UFFS está localizada em Realeza e Laranjeiras do Sul e no Estado de Santa Catarina

se localiza em Chapecó (UFFS, 2018). 

Todos os referidos campi possuem atualmente (2019), um Plano de Gerenciamento de

Resíduos  Sólidos  (PGRS)3,  o  qual  busca  contribuir  para  o  atendimento  a  Lei  Federal

n° 12.305/2010 e ao Decreto Federal n° 5.940/2006.  A construção do PGRS nos  campi foi

dividida em duas grandes etapas, a primeira etapa se constituiu basicamente do diagnóstico

acerca  das  estruturas  físicas,  agentes  envolvidos,  análises  do  manejo  e  classificação  e

quantificação dos resíduos e,  a segunda etapa foi  a construção do Prognóstico,  no qual  a

Comissão elaborou o plano de ações para fins de corrigir eventuais inadequações e propor

novas  ações  para  atender  aos  objetivos  da Política  Nacional  de  Resíduos sólidos  (UFFS,

2018).

 O PGRS dos  campi da UFFS especifica a importância da destinação dos resíduos

classificados  como  recicláveis  para  cooperativas/associação  de  catadores  de  materiais

recicláveis  e  reutilizáveis,  como  forma  de  atender  ao  disposto  no  Decreto  Federal

nº 5.940/2006.

O PGRS consiste em um diagnóstico minucioso relacionado ao gerenciamento de
resíduos executados pela UFFS e a partir deste propõe princípios da não geração,
minimização,  segregação,  acondicionamento,  identificação,  coleta  e  transporte
interno, armazenamento temporário e, destinação à Cooperativa de Catadores, bem
como programas, metas e ações para a adequação às normativas legais e técnicas
vigentes, como à Lei Federal n° 12.305/2010 e ao Decreto Federal n° 5940/2006,
que institui a Coleta Seletiva Solidária (UFFS, 2018).

No entanto, devido a recente elaboração do PGRS para fins de implantação de uma

gestão adequada de resíduos sólidos na instituição, são desconhecidos os potenciais impactos

gerados quanto ao atendimento a PNRS (Lei Federal n° 12.305/2010), bem como a destinação

de  resíduos  recicláveis  a  cooperativas/associações  de  catadores  de  materiais  recicláveis  e

3 O PGRS é um conjunto de documentos com valor jurídico, que contém ações e recomendações que visam um
controle de todas as etapas da geração, coleta, armazenamento, tratamento e destinação dos resíduos gerados em
uma empresa, órgão público ou indústria. Em poucas palavras: é o manual que contém as instruções de o que fa -
zer com o resíduo sólido gerado na sua empresa (SENAI, 2010).
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reutilizáveis (Decreto Federal n° 5.940/2006), sendo importante o conhecimento acerca da

influência  que  a  instituição  exerce  em  relação  ao  local  onde  está  inserida.  Isto  porque,

segundo  Biesek e Webber (2018), a  destinação correta dos resíduos gera não somente um

melhor aproveitamento dos resíduos sólidos,  mas minimiza impactos ambientais negativos

decorrentes do descarte inadequado de resíduos e potencializa a economia solidária no local

onde a gestão de resíduos sólidos é realizada de forma eficiente, ou seja, promove um melhor

desempenho de ordem social, ambiental e econômica.

Com tudo isso, surge o seguinte problema de pesquisa: De que forma a UFFS está

seguindo o atendimento a PNRS e o Decreto Federal nº 5.940/2006 e quais ações estão sendo

propostas  e  previstas  pela  Universidade  referente  a  melhorias  na  sensibilização  da

comunidade acadêmica  para  o  correto  gerenciamento  dos  resíduos  gerados  no  âmbito  da

Instituição e como isso impacta no desenvolvimento regional?

 1.1 TEMA

O  atendimento  a  Política  Nacional  de  Resíduos  sólidos  e  ao  Decreto  Federal  n°

5.940/2006  por  meio  do  Plano  de  Gerenciamento  de  Resíduos  Sólidos  na  Universidade

Federal da Fronteira Sul.

1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo Geral

Analisar como as ações propostas e executadas pela UFFS atendem a Lei Federal n°

12.305/2010 e o Decreto Federal nº 5.940/2006 no que tange a PNRS.

1.2.2 Objetivos Específicos

 Identificar  por  meio  do  PGRS as  quantidades  de  resíduos  sólidos  gerados,

coletados e  destinados por  parte  da UFFS para  cooperativas/associações  de

catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis em seus seis campi;

 Descrever  os  impactos  ambientais,  sociais  e  econômicos  provenientes  da

destinação e da gestão dos resíduos sólidos gerados nos campis da UFFS;

 Analisar se existe em todos os campi o fomento a associações/cooperativa de

catadores conforme preconizado no Decreto Federal nº 5.940/2006;

 Mapear as ações previstas e realizadas por parte da Comunidade Universitária
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da UFFS (docentes, técnicos administrativos e funcionários terceirizados) no

que tange a sensibilização/conscientização ambiental no intuito de descrever

como essas ações correspondentes podem impactar no município e/ou região

adjacente a UFFS.

1.3 JUSTIFICATIVA

As  universidades  não  são  instituições  somente  formadoras  de  profissionais,  mas

formadoras de cidadãos. A importância das instituições de ensino superior para disseminar de

forma assertiva temas relacionados às questões ambientais é indiscutível, pois, uma instituição

de ensino tem muito a contribuir para a preservação e sustentabilidade do planeta, além de ser

ela  mesma sustentável  para  servir  de exemplo  para  a  comunidade onde está  inserida.  As

universidades “como instituições responsáveis pela produção e socialização do conhecimento

e a formação de recursos humanos, têm papel importante: dar o exemplo [...] respeitando o

meio  ambiente”  (CONTO,  2010,  p.  9).  Segundo  Tauchen  e  Brandli  (2006,  p.  505),

universidades podem ser comparadas com pequenos núcleos urbanos, uma vez que envolvem

diversas atividades de ensino, pesquisa, extensão e atividades referentes à sua operação, como

restaurantes e locais de convivência.

Como uma instituição de educação de nível superior, composta por sujeitos, autores e

atores da realidade sócio-histórica, uma universidade pública tem por obrigação ser exemplo

para toda comunidade acadêmica e para a sociedade onde está inserida, por meio de suas

ações  e  do  atendimento  a  legislação  vigente.  Neste  tocante,  destaca-se  a  relevância  do

atendimento a Lei Federal n° 12.305/2010 e ao Decreto Federal nº 5.940/2006, fundamentais

para sustentabilidade ambiental das instituições, com enfoque a gestão adequada dos resíduos

sólidos produzidos por parte destas instituições.

Infere-se, portanto que o papel das universidades transcende os padrões tradicionais de

transmitir/gerar conhecimento. Sob a possibilidade de atuarem juntamente às demandas exter-

nas, muitas vezes junto às questões sociais, ambientais, elas conseguem intervir em prol do

desenvolvimento sustentável dos municípios em que fazem parte. Por meio das práticas de ex-

tensão muitas universidades direcionam seus programas e projetos pensando em possibilida-

des efetivas de participarem ativamente do cotidiano da comunidade (STAHNKE, 2015). 

Portanto esse trabalho se justifica pela importância que as universidades têm em for-

mar cidadãos e opiniões, demonstrando para a comunidade acadêmica e para a sociedade em
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geral uma atuação de vanguarda na atenção e no cuidado com o meio ambiente, procurando

agir na sua própria atividade de forma sustentável. Isso inclui o modo como seus próprios re-

síduos são gerenciados. Tal gestão possibilita, dentre outros, a redução da poluição do meio

ambiente, por vezes contribui para a redução da exploração de recursos naturais por meio da

reciclagem, além de possibilitar ganhos sociais e econômicos às associações/cooperativa de

catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis quando seus resíduos passam por segregação

e destinação ambientalmente adequada.  

Alem do mais, esta pesquisa se justifica devido a sua aderência a Linha de Pesquisa do

II do Programa de Pós Graduação Strictu em Desenvolvimento e Políticas Públicas da UFFS

campus Cerro Largo (RS), visto que tem por objetivo o estudo de dinâmicas e experiências de

desenvolvimento em uma Instituição de Ensino Público como agente de transformação social,

bem como preconiza  contribuir  com a  implantação  de  políticas  públicas  voltadas  para  o

correto gerenciamento dos seus resíduos sólidos, com foco no desenvolvimento sustentável de

suas regiões onde estão localizadas.

Por fim, a relevância acadêmica da referida pesquisa consiste em contribuir com os

estudos  sobre  as  políticas  de  gerenciamento  de  resíduos  sólidos  nas  Universidades  e  o

desenvolvimento sustentável local,  pois se entende que são poucos os estudos nessa área.

Assim, pretende-se que esse trabalho possa mostrar o retrato da situação atual da UFFS na

questão do descarte dos resíduos e  de seus  campi,  fazendo com que as dificuldades e as

sugestões sejam apontadas para que, talvez, possa servir de subsidio em outras pesquisas que

visem  o  desenvolvimento  de  programas  que  possam  contribuir  com  a  sustentabilidade

ambiental em outras universidades.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo contém considerações acerca da legislação e da normatização aplicável

aos resíduos sólidos, a PNRS, a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e mais em específico

do  Plano  de  Gerenciamento  de  Resíduos  Sólidos  em  Instituições  de  Ensino  Superior.

Seqüencialmente, far-se-á uma apresentação da UFFS e de seus cinco  campi  e de como a

universidade tem buscado atender a Lei Federal n° 12.305/2010 bem como o Decreto Federal

n° 5.940/2006.

2.1  A  QUESTÃO  DOS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  E  DO  DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL

No  que  se  refere  ao  Brasil,  em  2015  o  País  assumiu  o  compromisso  com  o

desenvolvimento sustentável ao aderir à Agenda 2030 das Nações Unidas. Para tanto foram

traçados 17 objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) e 169 metas correspondentes.

Segundo a  Organização das  Nações  Unidas  (ONU),  tais  objetivos  mostram-se  integrados

entre si com escopo de garantir um desenvolvimento humano mais digno e igualitário, um

crescimento econômico mais perene e justo e uma forma de garantia de futuro às próximas

gerações.

O objetivo de desenvolvimento sustentável nº 12 da Agenda 2030 das Nações Unidas

trouxe  como  desafio  o  estímulo  ao  consumo  e  à  produção  responsáveis.  De  outro  lado,

práticas  como  a  obsolescência  planejada  passam ao  largo  de  uma  produção  responsável,

afrontando ao princípio da sustentabilidade, sob a premissa do crescimento econômico com

fim em si mesmo, paradigma que carece  urgentemente de um redesenho, sob o risco de que

os recursos naturais deixem de existir.

Conforme Flores (2016, p. 12):

a obsolescência planejada,  conhecida  ou obsolescência programada,  se configura
pela estratégia de manipulação na fabricação dos produtos para seu ciclo de vida ou
reduzir sua capacidade de funcionalidade. No caso, a programação de durabilidade
do produto ou de seus componentes ocorre na concepção do mesmo pelo fabricante
que faz uso de materiais que se desgastam mais rápido, bem como a inexistência de
componentes para reposição futura. 

O consumo desenfreado e produção irresponsável impactam de modo negativo o meio

ambiente. Nesse contexto, a obsolescência programada é prática que afronta a proteção do

consumidor  e  do  meio  ambiente.  Latouche  (2012,  p.  30)  destaca  que  “a  capacidade  de
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regeneração da Terra não acompanha a procura: o homem transforma os seus recursos em lixo

mais rapidamente do que a natureza pode transformar lixo em novos recursos”. Impõe-se um

novo  paradigma  de  produção  e  consumo  para  tanto  é  imprescindível  à  educação  do

consumidor e que de certa forma tenha o envolvimento de toda a sociedade.

Pode-se dizer que possuímos nos dias atuais uma sociedade de consumo em massa,

criada  pelo  sistema  capitalista,  que  estimula  o  consumo  inconsciente,  ininterrupto  e

exacerbado,  com  vistas  unicamente  ao  lucro.  Em  nome  dessa  necessidade  de  conforto,

evidencia-se uma sociedade voltada à aquisição de coisas necessárias ou não. 

O consumo exacerbado e os meios de produção que, potencializados pelo capitalismo

desenfreado, consomem uma enorme fatia dos recursos naturais. Porém, existe uma diferença

entre o consumo e o consumismo, pois o consumo é compreendido como o ato de consumir

ou  adquirir  bens,  serviços  ou  produtos,  enquanto  que  consumismo  é  um  estilo  de  vida

direcionado para a aquisição exagerada de bens de consumo. 

Portanto há uma grande diferença entre os conceitos, ampliam-se as necessidades de

sobrevivência humana passa-se a um conceito de necessidade, que não faz distinção entre

necessidades básicas e supérfluas. 

O  termo  sustentabilidade  é  utilizado  em  vários  campos  de  aplicação  como  na

Ecologia, na Administração e nas Engenharias e está presente nas discussões das políticas

públicas nacionais e internacionais. O conceito de sustentabilidade versa sobre como os seres

humanos devem se relacionar com a natureza, uns com os outros e às futuras gerações, sendo

coerente  com  o  crescimento  econômico  sustentado  e  com  a  justiça  social,  no  uso

parcimonioso dos recursos naturais (SARTORI et al., 2014).

Para Rodrigues e  Rippel (2015), a sustentabilidade é abordada a partir das dimensões

econômica,  social,  ambiental  e  político-institucional,  buscando alcançar  o equilíbrio  entre

estas, isto porque o desenvolvimento orientado pela sustentabilidade deve considerar outras

dimensões, além da preservação ambiental e da produtividade econômica (LEANDRO et al.,

2015). 

Nesse contexto, ainda conforme o mesmo autor, na atualidade, são necessários estudos

aprofundados sobre as questões que envolvem tais abordagens, uma vez que os interesses

governamentais, sociais e corporativos globais estão cada vez mais voltados para o ambiente

como um recurso estratégico para o desenvolvimento institucional.

Inserida neste contexto de novas abordagens, a PNRS, legislação voltada para gestão e

gerenciamento  dos  resíduos,  inclui  a  ideia  da  visão  sistêmica  como  um  dos  princípios

norteadores da lei e, portanto, fundamenta conceitos como o da gestão integrada dos resíduos
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e da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (BRASIL, 2010).

Os conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, em alguns momentos,

confundem-se e são tratados como sinônimos. O Relatório Brundtland propôs o conceito de

desenvolvimento  sustentável,  o  qual  se  refere  ao  desenvolvimento  que  satisfaça  as

necessidades do presente, sem comprometer as futuras gerações de satisfazerem suas próprias

necessidades (ONU, 1987). Naquele momento, o elemento humano foi considerado, ou seja,

não se tratava mais somente do impacto da atividade econômica sobre o meio ambiente, mas

também as consequências dessa relação sobre a qualidade de vida e bem estar da população

presente e futura. Assim, os conceitos de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade são

basilares  e  complementares,  sendo  o  primeiro  o  caminho  para  se  alcançar  o  segundo

(FERNANDES; CANDIDO, 2015).

Infere-se, portanto que o grande marco global no debate sobre sustentabilidade foi a

Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, pois reuniu representantes

políticos de 178 países. Ocorrida em 1992 no Rio de Janeiro, ficou conhecida como ECO-92.

Os  documentos  originados  desta  conferência  foram  a  Convenção  sobre  biodiversidade  e

alterações climáticas, a Convenção das florestas, a Carta da Terra e a Agenda 21 Global. Essa

última  consistiu  em  um  plano  de  ação,  de  alcance  mundial,  para  regulamentar  o

desenvolvimento baseado na sustentabilidade, o que requer mudanças de hábitos, tal como a

produção e consumo em relação à gestão dos resíduos (LIRA; FRAXE, 2014). Tal Agenda

pautou a necessidade de produzir  informações relacionadas ao estado do desenvolvimento

(RODRIGUES; RIPPEL, 2015). 

Ainda  conforme Mesquita  Júnior  (2007),  o desenvolvimento  sustentável,  pode  ser

entendido como:

“aquele que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das
futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades – apareceu pela primeira
vez durante o desenvolvimento dos trabalhos da Comissão Brutland, preparatória da
ECO-92. O tema ganhou importante espaço nas representações sociais, sinalizando
para  a  necessidade  de  articulações  baseadas  numa  política  ambiental  e  para  a
importância  de  haver  regras  e  limites  para  a  exploração  dos  recursos  naturais
(MESQUITA JUNIOR, 2007, p. 14).

A crítica dessa corrente ao Desenvolvimento Sustentável (DS) é ferina, por considerá-

la  um  puro  contrassenso,  uma  ideologia  simplificadora  do  real,  uma  simples  "tentativa

sedutora de salvar o crescimento" (LATOUCHE, 2007, p. 113).  Conforme Garcia (2016), a

palavra de ordem “decrescimento” tem como principal meta enfatizar fortemente o abandono

do objetivo do crescimento ilimitado, cujo motor não é outro senão a busca do lucro por parte

dos detentores do capital, com consequências desastrosas para o meio ambiente e, portanto,
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para a humanidade (LATOUCHE, 2006. p. 04).

Para Morin (2007, p.75), que não pertence a esse movimento, embora nutra por ele

simpatia, também não poupa críticas ao DS, para ele "o desenvolvimento sustentável nada

mais faz do que temperar o desenvolvimento por meio da consideração ecológica, mas sem

questionar seus fundamentos".

Para Serge Latouche, professor, economista e filósofo francês, crítico ao crescimento

econômico e aposta na Teoria do Decrescimento4. De acordo com Latouche (2006) o homem

segue em um crescimento desenfreado, sem medir as consequências de seus atos e fechando

os olhos para o que esta acontecendo. Assim a sociedade de crescimento não é desejada por

três razões: “engendra, uma buena cantidad de desigualdades e injusticias, crea un bienestar

considerablemente ilusório,  no suscita para los privilegiados una sociedade convencional

sino uma antisociedad enferma de su riqueza” (LATOUCHE. 2006. p.49)

Dois  pontos  merecem  destaque  sobre  a  invisibilidade  da  politização  da

sustentabilidade, segundo Nascimento (2012): O primeiro alude ao processo de supressão do

campo político nas discussões do Desenvolvimento Sustentável que, todavia não pode ser

ignorado, mas que recorrentemente tem sido esquecida, pois não será possível uma mudança

no  estilo  de  vida  e  paradigma  de  consumo  se  não  ocorrer  uma  mudança  de  valores  e

comportamentos, individuais e coletivos, que seria sair do ter mais para ter melhor e sair de

consumir para usufruir. Em outras palavras, a sustentabilidade requer uma reforma moral e

intelectual onde teria de ter ao invés de três dimensões, apresente cinco (NASCIMENTO,

2012), a saber, a econômica, ambiental, social, política e cultural.

Na  mesma  linha  de  pensamento  se  situa  Sachs  (2004),  ao  indicar  que  o

desenvolvimento  sustentável  deve  contemplar  cinco  pilares:  social,  ambiental,  territorial,

econômica e política. E o faz sem negar a imprescindibilidade da dimensão cultural (SACHS,

2008). A sustentabilidade social seria motivada por questões intrínsecas e instrumentais em

face da problemática de disrupção societária presente em vários lugares do mundo. Outro se

refere a uma melhor  distribuição espacial  dos recursos e das populações  e das atividades

econômicas entre os meios urbano e rural, de forma a evitar a excessiva concentração nas

áreas urbanas. A sustentabilidade econômica seria a “[...] viabilidade econômica a  conditio

sine qua non para que as coisas aconteçam”. O último, mas não menos importante alude à

sustentabilidade  política,  onde  a  governança  democrática  e  a  liberdade  são  peças

4 É claro que não se trata de questionar todos os fenômenos de crescimento, e sim a sociedade de crescimento”
na qual vivemos. Esta pode ser definida como uma sociedade dominada por uma economia de crescimento, que
tende a absorve-la. Assim, o crescimento pelo crescimento passa a ser o objetivo primordial, quando não é o úni-
co objetivo de vida. Esta sociedade não é sustentável e nem desejável. (LENA; NASCIMENTO, p. 46. 2012).
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fundamentais (SACHS, 2004, p. 15.)

2.1.1 Os 5R’s

A PNRS se refere às diretrizes criadas pela Lei Federal n° 10.305/2010, e amparada no

princípio  da  Sustentabilidade  e  do  Desenvolvimento  Sustentável,  preconizando  os  seus

princípios os 5R’s propõe padrões de produção e consumo atrelados à lógica da não geração

de resíduos sólidos, à redução do consumo exacerbado, reutilização e reciclagem de resíduos

pós-consumo,  bem  como  da  disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  ou

dejetos.

Quadro 1: Estratégia dos 5R’s.

REPENSAR REDUZIR REAPROVEITAR RECICLAR RECUSAR
A necessidade e
os padrões de
consumo, bem
como a forma de
descarte adotado.

Evitar desperdí-
cios,
consumir menos,
preferir produtos 
com
menor potencial 
de
geração de resí-
duos e
maior 
durabilidade

Evitar jogar no 
lixo
o que não é lixo.
Reaproveitar tudo 
o
que for possível. 
Ser
criativo na utiliza-
ção
dos produtos.

Transformar
materiais usa-
dos em
matérias-pri-
mas para
outros produ-
tos por
meio de pro-
cessos
industriais ou
artesanais.

Possibilidades 
de
consumo
desnecessário e
produtos que 
gerem
impactos ambi-
entais
significativos.

Fonte: Autora (2020).

A estratégia  dos  “Cinco  R’s”  tem por  objetivo  a  implementação  de  um processo

educativo  de  mudanças  de  hábito  na  sociedade  pós-moderna,  em  que  a  ideia  central  é

despertar a consciência crítica acerca do desperdício desmedido e do desejo de consumismo

praticados  alienadamente,  com  a  consequência  dos  resíduos  sólidos  descartados

incorretamente. (MMA). 

Leite (2009), ao descrever a sociedade moderna consumista, diz que “a tendência à

descartabilidade acentua-se como uma realidade em nossos dias” e, portanto, é daí que surge a

necessidade de regulação específica dos descartes decorrentes do consumo.

Nesse sentido CAGNA (2016) afirmou que a PNRS, ao instituir a figura dos 5R’s,

impõe um dever para a atividade empresarial e para o consumidor e, consequentemente, traz

um  incentivo  à  mudança  comportamental  da  sociedade  de  risco  em  prol  de  um

desenvolvimento sustentável. Os 5R’s representam os seguintes atos sustentáveis: repensar,

reduzir, reaproveitar, reciclar e recusar, para obtenção da exata dimensão da abrangência da

referida política. Para Latouche (2009) apud Garcia (2016) chama a atenção para a utilização
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de oito “erres”: reavaliar, reconceituar, reestruturar, redistribuir, relocalizar, reduzir, reutilizar

e reciclar. 

Assim, segundo o entendimento de Latouche (2009) brevemente pode-se conceituar os

8R’s  como:  a)  reavaliar  quando se  refere  ao  que  o  altruísmo deveria  prevalecer  sobre  o

egoísmo, a importância da vida social sobre o consumo ilimitado..[...].  b) reconceituar, ou

seja, a troca de valores da forma de olhar o mundo, redimensionando alguns conceitos como

riqueza  e  pobreza;  c)  reestruturar,  adaptar  o  aparelho  produtivo  e  as  relações  sociais  em

função de mudança de valores; d) redistribuir, as riquezas e o acesso ao patrimônio natural,

entre norte e sul,entre as sociedades, classes, gerações e indivíduos; d) relocalizar, investindo

na produção local, com o intuito de satisfação das necessidades da população em empresas

locais. e) reduzir, diminuindo o impacto d biosfera, mudando nossos hábitos de consumo, isto

porque“ 80% dos bens postos nos mercados são utilizados uma única vez ante de ir direto

para o lixo (LATOUCHE, 2010 p. 49)”, f) reutilizar e reciclar, com diminuição o desperdício

com o combate a obsolescência programada e com a reciclagem dos resíduos não reutilizáveis

diretamente.

Para  Nascimento  (2012,  p.  49)  os  oito  “R”:  reavaliar,  reconceituar,  reestruturar,

relocalizar, redistribuir, reduzir, reutilizar e reciclar, são objetivos interdependentes capazes de

desencadear uma dinâmica que tende para uma sociedade autônoma de sobriedade serena,

convivial e sustentável. 

O Princípio dos 5R’s é uma das maneiras que  contribui  para  a  preservação  do  meio

ambiente  e  ainda  trata  da  questão  dos  resíduos  sólidos  e  da  minimização.  Utilizando-se

deste princípio, o gestor deve repensar o seu consumo, recusar produtos que possam ocasionar

impacto ambiental negativo, reduzir a sua geração, reciclar quando possível e reaproveitar

tudo o que for possível. Estas etapas são importantes para o gerenciamento dos resíduos, pois

demonstram  a  consciência  do  gestor  em  relação  a  sua  responsabilidade  socioambiental

(UFSC, 2015).

2.2 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS EM INSTITUTIÇOES DE

ENSINO SUPERIOR

As universidades são geradoras de diferentes resíduos, provenientes de suas atividades

administrativas e acadêmicas. A heterogeneidade de resíduos neste locais ocorre em virtude de

sua estrutura física, tais como restaurantes universitários, locais de conveniência, laboratórios,

salas de aula, biblioteca, sanitários, setores administrativos, geração esta que se assemelha a

uma pequena cidade.
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O PGRS é um instrumento de gestão previsto na PNRS instituído pela Lei Federal nº

12.305/2010, que visa subsidiar o gerenciamento adequado dos resíduos gerados, tendo como

conteúdo mínimo o previsto no Art. 21 da referida Lei:

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo

mínimo:  I  -  descrição  do empreendimento  ou atividade;  II  -  diagnóstico  dos
resíduos sólidos gerados  ou administrados,  contendo a origem, o volume e a

caracterização  dos  resíduos,  incluindo  os  passivos  ambientais  a  eles
relacionados;  III  -  observadas  as  normas  estabelecidas  pelos  órgãos  do

SISNAMA, do SNVS e do SUASA5 e, se houver, o plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos:  a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do

gerenciamento de resíduos sólidos;  b) definição dos procedimentos operacionais
relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do

gerador;  IV - identificação  das  soluções consorciadas  ou compartilhadas com
outros  geradores;  V  -  ações  preventivas  e  corretivas  a  serem executadas  em

situações de gerenciamento incorreto ou acidentes; VI - metas e procedimentos
relacionados  à  minimização  da  geração  de  resíduos  sólidos  e,  observadas  as

normas estabelecidas  pelos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, à
reutilização  e  reciclagem;  VII  -  se  couber,  ações  relativas  à  responsabilidade

compartilhada  pelo ciclo  de  vida  dos produtos,  na  forma  do  art.  31;   VIII  -
medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da
respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do SISNAMA [...] (BRASIL,

2010). 

O PGRS consiste  em um diagnóstico  minucioso  relacionado  ao  gerenciamento  de

resíduos  e  a  partir  deste  propõe  princípios  da  não  geração,  minimização,  segregação,

acondicionamento,  identificação,  coleta  e  transporte interno,  armazenamento  temporário e,

destinação  à  Associações  e/ou  Cooperativa  de  Catadores,  bem como programas,  metas  e

ações  para  a  adequação  às  normativas  legais  e  técnicas  vigentes,  como à  Lei  Federal  n°

12.305/2010 e ao Decreto Federal n° 5.940/2006, que institui a Coleta Seletiva Solidária. 

Segundo Tauchen e Brandli (2006), faculdades e universidades podem ser comparadas

com  pequenos  núcleos  urbanos,  uma  vez  que  envolvem  diversas  atividades  de  ensino,

pesquisa,  extensão  e  atividades  referentes  à  sua  operação,  como restaurantes  e  locais  de

convivência. Como conseqüência destas atividades há geração de resíduos sólidos e efluentes

líquidos. Há também alguns resíduos que podem ser classificados como industriais e como

resíduos de serviços de saúde. Segundo os autores, se observa que a responsabilidade das

universidades no adequado gerenciamento de seus resíduos, tendo em vista a minimização dos

impactos no meio ambiente e na saúde pública,  passa pela sensibilização dos professores,

5 SISNAVA – Sistema Nacional do Meio Ambiente; SNVS – Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e SUASA
– Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.
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alunos e funcionários envolvidos diretamente na geração desses resíduos, e de seus diversos

setores administrativos que podem ter relação com a questão. 

É importante  destacar  que o sucesso do PGRS dentro da IES também depende do

envolvimento  da  alta  administração  e  um dos  cuidados  a  serem  tomados  é  referente  ao

encaminhamento das ações planejadas ao longo do tempo (GONÇALVES et al., 2010). De

acordo com Couto (2002), o papel da Universidade na sociedade tem como base três frentes

de atuação: a educação, a pesquisa e a operação dos campi universitários. Assim, as IES, além

do papel educativo e de pesquisa, devem ser modelos das iniciativas de sustentabilidade em

escala  local,  pois  os  exemplos  de  boas  práticas  em  seus  próprios  campi  auxiliam  a

conscientização e o ensino de seus acadêmicos,  que possuem a função de multiplicadores

(ENGELMAN; GUISSO; FRACASSO, 2009; KRAEMER, 2004). 

Destaca-se  ainda  que  é  importante  que  as  IES pratiquem aquilo  que  ensinam e  a

minimização dos impactos ambientais  nas Universidades, por meio de Sistemas de Gestão

Ambiental,  é parte da solução para a sustentabilidade dos  campi universitários (CARETO;

VENDEIRINHO, 2003). 

2.2.1 Economia solidária de resíduos gerados em órgãos e entidades da administração

pública federal inclusos as Instituições de Ensino Superior (Decreto n° 5.940/2006)

O Decreto Federal n° 5.940/2006 instituiu a separação dos resíduos recicláveis descar-

tados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte ge-

radora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis,

e dá outras providências. Segundo o seu Art. 3°, estarão habilitadas a coletar os resíduos reci-

cláveis gerados pelos órgãos públicos, as associações e cooperativas de catadores de materiais

recicláveis que atenderem aos seguintes requisitos:

[...]-estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais re-
cicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; II- não possuam fins
lucrativos; III - possuam infraestrutura para realizar a triagem e a classificação
dos resíduos recicláveis descartados; e IV - apresentem o sistema de rateio entre
os associados e cooperados.

Assim, a destinação dos materiais recicláveis deverá atender o disposto no Decreto Fe-

deral nº 5.940/2006 e a com a correta segregação, separam-se os resíduos recicláveis dos não

recicláveis na Instituição, o que por sua vez representará uma melhor destinação para a coleta
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seletiva municipal com a entrega direta para as associações de Cooperativas de Catadores

(PGRS, 2018).

2.2.2 Classificação dos Resíduos Sólidos

Dentre os conteúdos mínimos de um PGRS, a identificação dos resíduos e de suas ca-

racterísticas é fundamental para determinar o correto manejo dos mesmos evitando-se riscos

ao meio ambiente e à saúde pública. Assim, conhecendo-se o resíduo evidencia-se a correta

destinação para os mesmos.

Segundo a Lei Federal nº 12.305/2010, os resíduos podem ser classificados em: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências ur-
banas; b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logra-
douros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; c) resíduos sólidos urba-
nos: envolve os resíduos domiciliares mais os resíduos de limpeza urbana; d) resí-
duos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas
atividades, excetuados os resíduos de limpeza urbana, resíduos de saneamento, resí-
duos de serviços de saúde, resíduos da construção civil e os resíduos de transporte;
e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas ativida-
des, excetuados os resíduos sólidos urbanos; f) resíduos industriais: os gerados nos
processos produtivos e instalações industriais; g) resíduos de serviços de saúde: os
gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em normas es-
tabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e do
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS); h) resíduos da construção civil: os
gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção ci-
vil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;
i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silvicultu-
rais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  j) resíduos de
serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários,
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; k) resíduos de mineração: os ge-
rados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios (BRASIL,
2010).

A classificação conforme a norma ABNT NBR n° 10.004/2004 também considera os

resíduos quanto ao seu risco ao meio ambiente e à saúde pública. Desta forma, os resíduos são

classificados em duas categorias: Resíduos Classe I – Perigosos; Resíduos Classe II – Não Pe-

rigosos (IIA – Não Inertes e IIB – Inertes). 

Segundo esta norma os resíduos perigosos são os que apresentam características de pe-

riculosidade, ou seja, apresentam por meio de suas propriedades, físicas, químicas ou infecto

contagiosas, riscos à saúde pública, provocando a mortalidade, incidência de doenças,

bem como riscos ao meio ambiente. Os resíduos considerados perigosos apresentam uma das

seguintes características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenici-

dade. Os Resíduos classe IIA – Não inertes são, aqueles que não se enquadram nas

classificações de resíduos classe I – Perigosos ou de resíduos classe II B – Inertes, nos termos
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desta norma. Os resíduos classe II A – Não inertes podem ter propriedades, tais como: biode-

gradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. Como exemplo desta categoria, es-

tão papéis, papelão, matéria vegetal entre outros. Os Resíduos classe II B – Inertes, envolve os

resíduos que submetidos a processos de solubilização, não solubilizam em concentrações su-

periores aos padrões de potabilidade da água, exceto para padrões de cor, dureza, turbidez e

sabor. Por exemplo: vidros, rochas, tijolos, plásticos e borrachas. Os resíduos sólidos que es-

gotaram as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis

e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final am-

bientalmente adequada são denominados de rejeitos (BRASIL, 2010).

2.3  LEGISLAÇÃO  E  NORMATIZAÇÃO  APLICÁVEL  A  GESTÃO  DE  RESÍDUOS

SÓLIDOS

A crescente preocupação com a preservação dos recursos naturais e com a questão de

saúde pública associada à gestão de resíduos sólidos indica que políticas públicas para tratar

desses temas tendem a ser cada vez mais demandadas pela sociedade. Não obstante, a criação

de leis nas diferentes esferas – federal, estadual e municipal, também se faz relevante para

regular  a  execução,  prover  a  fiscalização  e  viabilizar  por  via  legal  a  punição  aos  maus

gestores de resíduos sólidos.

Num contexto histórico, mesmo que de forma indireta a Política Nacional do Meio

Ambiente  (PNMA),  instituída  por  meio  da  Lei  Federal  nº  6.938/1981,  possui  grande

relevância, uma vez que busca contribuir com a preservação, a melhora e a recuperação do

meio ambiente nacional, tendo instituído, para tanto, o Sistema Nacional do Meio Ambiente

(SISNAMA), que representa o conjunto de órgãos,  entidades  e  normas de todos os entes

federativos União, estados, distrito federal e municípios, responsáveis pela gestão ambiental. 

Segundo Morales (2006), a gestão ambiental surgiu da necessidade do ser humano

organizar melhor suas diversas formas de se relacionar com o meio ambiente. E, de acordo

com Campos (2002), a gestão ambiental é o controle apropriado do meio ambiente físico, para

propiciar o seu uso com o mínimo de abuso, de modo a manter as comunidades biológicas,

para  o  benefício  continuado  do  ser  humano,  ou  ainda,  a  gestão  ambiental  consiste  na

administração do uso dos recursos ambientais, por meio de ações ou medidas econômicas,

investimentos e potenciais institucionais e jurídicos, com a finalidade de manter ou recuperar

a qualidade de recursos e desenvolvimento social.
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Para uma gestão ambiental adequada, deve-se prever o gerenciamento dos resíduos

sólidos, cuja etapa inicial perfaz segundo a ABNT NBR n° 10.004/2004, a classificação dos

resíduos em: resíduos classe I (perigosos), resíduos classe II (não perigosos), resíduos classe

II A (não inertes) e, resíduos classe II B (inertes). Segundo a referida norma, são considerados

resíduos sólidos os:

“resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem
industrial,  doméstica,  hospitalar,  comercial,  agrícola,  de  serviços  e  de  varrição.
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de
água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem
como  determinados  líquidos  cujas  particularidades  tornem  inviável  o  seu
lançamento  na  rede  pública  de  esgotos  ou  corpos  de  água,  ou  exijam para  isso
soluções  técnica  e  economicamente  inviáveis  em  face  à  melhor  tecnologia
disponível” (ABNT, 2004).

Considerando que os resíduos sólidos, estão em vigência as resoluções do Conselho

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), e dentre estas se destacam Resolução CONAMA

n° 307/2002 a qual estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão em específico

dos resíduos da construção civil (BRASIL, 2002) e a Resolução CONAMA nº 358/2005 que

dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos  dos serviços de saúde e dá outras

providências (BRASIL, 2005). 

Considera-se ainda,  de relevante importância o Decreto Federal n° 5.940/2006 que

institui  a  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pelos  órgãos  e  entidades  da

administração  pública  federal  direta  e  indireta,  na  fonte  geradora,  e  a  sua  destinação  às

associações  e  cooperativas  dos  catadores  de  materiais  recicláveis  (BRASIL,  2006).  No

entanto, atualmente (2019) a gestão de resíduos sólidos tem sido mais amplamente discutida

conforme os preceitos da PNRS.

2.3.1 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010)

Com o objetivo de contemplar não somente a gestão de resíduos sólidos de forma mais

sistemática e específica, mas propor princípios, objetivos e diretrizes vinculados à preservação

ambiental e ao desenvolvimento econômico e social, após vinte anos de discussão em torno da

regulamentação da gestão de resíduos sólidos urbanos o projeto de lei relativo à PNRS foi

aprovada pelo Senado Federal e, no dia 02 de agosto de 2010 obteve sanção do Presidente

Luis Inácio Lula da Silva, sob a forma da Lei Federal n° 12.305, que alterou a Lei Federal n°

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre as sanções penais e administrativas

derivadas  de  condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio  ambiente,  e  dá  outras  providências
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(BRASIL, 2010).

O Decreto Federal nº 7.404/2010 regulamentou a Lei Federal n° 12.305/2010, que

institui  a  PNRS, criou o Comitê Interministerial  da PNRS e o Comitê Orientador  para a

Implantação dos Sistemas de Logística Reversa. 

A  PNRS  apresenta  os  instrumentos  para  a  implantação  de  acordos  setoriais,

regulamentos expedidos pelo Poder Público, termos de compromisso e Logística Reversa, a

qual é definida na PNRS como:

 

“Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em
outros  ciclos  produtivos,  ou  outra  destinação  final  ambientalmente  adequada”
(BRASIL, 2010). Essa lei ainda trata da coleta seletiva inclusiva, quando destaca a
inclusão dos catadores, estabelecendo a possibilidade de dispensa de licitação para a
contratação  de  cooperativas  ou  associações  de  catadores,  ações  de  capacitação,
incubação e fortalecimento institucional destas cooperativas, além da melhoria das
condições de trabalho dos catadores.

Segundo a PNRS, o material reciclável em qualquer órgão, seja federal, estadual ou

municipal, é um bem de valor público, o qual deverá ter um destino social e ambientalmente

adequado (BRASIL, 2010).

A aprovação da Lei Federal n° 12.305/2010 estabeleceu ainda, diretrizes relativas à

gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos prevendo a implantação de coleta

seletiva com a inclusão e integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis com

gestão compartilhada entre poder público, sociedade civil. 

Um dos instrumentos da PNRS são os PGRS que se referem a:

I) Plano Nacional de Resíduos Sólidos; II) planos estaduais de resíduo sólidos; III)
Planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduo sólidos de regiões
metropolitanas  ou aglomerações  urbanas;  IV)  Planos intermunicipais  de  resíduos
sólido; V) Planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; VI) Planos de
gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL, 2010b).

O PGRS  deverá  atender  ao  disposto  no  Plano  Municipal  de  Gestão  Integrada  de

Resíduos Sólidos (PMGIRS) do respectivo município e a inexistência deste não impede a

elaboração, a implementação ou a operacionalização do PGRS (FIEMG, 2011).

Nesse sentido, novas políticas públicas devem ser desenvolvidas para que a ideia de

redução da produção, do reaproveitamento dos resíduos sólidos, da correta destinação dos

mesmos e da inclusão e participação da sociedade sejam efetivas, no sentido de evitar danos

ao  meio  ambiente  e  à  saúde  da  população.  Isso  implica  em  uma  política  eficaz  de
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gerenciamento e instauração de uma gestão integrada dos resíduos sólidos.

A PNRS  incluiu  as  metas  de  gestão  de  resíduos  e  delegou  responsabilidades  aos

geradores, ao poder público e aos demais instrumentos econômicos passíveis de geração de

resíduos (BRASIL, 2010). Em seus artigos 20 e 21, estão descritos a quem está sujeito à

elaboração de PGRS, expõem o conteúdo mínimo que deve conter um PGRS, os quais são a

base para toda a gestão de resíduos de instituições públicas e privadas.

Dentre os objetivos da PNRS, pode-se destacar a não geração, redução, reutilização,

reciclagem e tratamento dos  resíduos sólidos,  bem como disposição  final  ambientalmente

adequada dos rejeitos. Entre os seus instrumentos, merecem destaque os planos de resíduos

sólidos, a coleta seletiva, a Educação Ambiental (EA) e os sistemas de logística reversa e

outras  ferramentas  relacionadas  à  implementação  da  responsabilidade  compartilhada  pelo

ciclo de vida dos produtos e a gestão integrada de resíduos sólidos.

De acordo com o Art. 6º da referida Lei, são princípios da PNRS:

I - a prevenção e a precaução; II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; III - a
visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambien-
tal, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; IV - o desenvolvi-
mento sustentável; V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o forneci-
mento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as ne-
cessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e
do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade
de sustentação estimada do planeta; VI - a cooperação entre as diferentes esferas do
poder público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade; VII - a respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; VIII - o reconhecimento
do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor soci-
al, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; IX - o respeito às diversida-
des locais e regionais; X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;
XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.

De acordo com o Art. 7º, são objetivos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; II - não geração, redução,
reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição fi-
nal ambientalmente adequada dos rejeitos; III - estímulo à adoção de padrões susten-
táveis de produção e consumo de bens e serviços; IV - adoção, desenvolvimento e
aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambien-
tais; V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; VI - incenti-
vo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias primas e in-
sumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; VII - gestão integrada de resí-
duos sólidos; VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas
com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão
integrada de resíduos sólidos; IX - capacitação técnica continuada na área de resí-
duos sólidos; X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da
prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos,
com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação
dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade ope-
racional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007; XI - prioridade, nas aqui-
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sições e contratações governamentais, para: a) produtos reciclados e recicláveis; b)
bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consu-
mo social e ambientalmente sustentáveis; XII - integração dos catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada
pelo ciclo de vida dos produtos; XIII - estímulo à implementação da avaliação do ci-
clo de vida do produto;
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial
voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resí-
duos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; XV - estímulo
à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Portanto, os princípios e os objetivos delineados na PNRS norteiam à gestão dos resí-

duos no país promovendo uma reestruturação nacional a que estão sujeitos todas as pessoas

físicas ou jurídicas, responsáveis diretamente ou indiretamente pela geração de resíduos. Sen-

do assim, a implantação do correto gerenciamento dos resíduos sólidos gerados na UFFS evi-

dencia que as Universidades devem combater os impactos ambientais gerados para servirem

de exemplo no cumprimento da legislação, saindo do campo teórico para a prática (PGRS,

2017).

2.3.1.1 Gestão integrada de resíduos sólidos

Em seu Art. 3o  inciso XI, a PNRS, conceitua a  gestão integrada de resíduos sólidos

como um conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de

forma  a  considerar  as  dimensões  política,  econômica,  ambiental,  cultural  e  social,  com

controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável.

De acordo com Mesquita Junior (2007),  a  gestão integrada de resíduos sólidos pode

ser entendida como a maneira de conceber, implementar e administrar sistemas de manejo de

RSU,  considerando  uma  ampla  participação  dos  setores  da  sociedade  e  tendo  como

perspectiva  o  desenvolvimento  sustentável.   Esse  sistema  deve  considerar  a  ampla

participação e intercooperação de todos os representantes da sociedade, do primeiro, segundo

e terceiros setores, assim exemplificados: governo central, governo local, setor formal, setor

privado,  organizações  não governamentais  (ONGs);  setor  informal,  catadores de materiais

recicláveis e reutilizáveis, comunidade e, de forma geral todos geradores e responsáveis pelos

resíduos.  Para a aplicação da gestão integrada de resíduos sólidos  devem-se ainda definir

estratégias, ações e procedimentos que busquem o desenvolvimento sustentável a partir do

consumo responsável,  da minimização da geração de resíduos e da promoção do trabalho

dentro de princípios que orientem para um gerenciamento adequado, com a participação dos
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diversos segmentos da sociedade,  de forma articulada.  Por fim, considera-se que a gestão

integrada de resíduos sólidos deve ser baseada em princípios que possibilitem sua elaboração

e implantação, garantindo um desenvolvimento sustentável ao sistema. 

2.4 A UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL (UFFS)

 Historicamente desassistida pelo poder público principalmente com relação ao ensino

superior, a Mesorregião Grande Fronteira MERCOSUL (Sudoeste do Paraná, Oeste de Santa

Catarina e Noroeste do Rio Grande do Sul) há décadas demandava uma universidade federal.

A  partir  da  preocupante  constatação  de  que  na  metade  sul  do  Estado  existia  quatro

universidades federais, e que os jovens que para lá migravam dificilmente retornavam, foi

constituído, no ano de 2005, o Movimento Pró Universidade Federal do Norte do Rio Grande

do Sul. Estabelecido a partir da organização de comitês, seminários, audiências, atos públicos

e ampla mobilização regional, o movimento liderou uma série de processos que culminaram

na criação da UFFS.  Da união de forças com o movimento que pleiteava o mesmo objetivo

no oeste de Santa Catarina e no sudoeste do Paraná, cujas características sociais, culturais e

econômicas eram muito semelhantes, surgiu a propositura de uma instituição multicampi e

interestadual,  possibilitando  acordos  mais  concretos  com  o  governo  federal  (BENINCÁ,

2011).

Em 2008, o Projeto de Lei  de Criação da Universidade foi assinado e enviado ao

Congresso Nacional, e em 2009 ocorreu a posse da Comissão de Implantação da UFFS. No

dia 15 de setembro de 2009, foi então oficialmente criada a UFFS, sob a Lei Nº 12.029, vindo

a iniciar suas atividades acadêmicas no dia 29 de março de 2010.  

A UFFS foi a primeira universidade pública federal brasileira nascida dos movimentos

sociais, englobando cerca de 400 municípios da Mesorregião Grande Fronteira MERCOSUL

– Sudoeste do Paraná, Oeste de Santa Catarina e Noroeste do Rio Grande do Sul. O processo

de criação da UFFS inicialmente contou com a instalação de cinco campi: Chapecó (SC) –

sede da Instituição; Realeza e Laranjeiras do Sul (PR); Cerro Largo e Erechim (RS). Desde

2013, a cidade de Passo Fundo também passou a contar com um campus da UFFS, o qual

oferece o primeiro curso de Medicina do Brasil instituído através do programa de expansão

das escolas médicas do governo federal (FROTA, 2017).

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFFS está estruturado em onze

eixos temáticos, sendo estes: Agricultura familiar e Agroecologia; Consolidação e expansão;



36

Direito Humanos e Cidadania; Educação Básica; Educação popular e democrática; Inclusão e

Ações Afirmativas; Integração acadêmica, currículo e interdisciplinaridade; Meio Ambiente e

Sustentabilidade; Mobilidade Acadêmica e internacionalização; Saúde Pública e Tecnologia,

Inovação  e  Desenvolvimento  Social.  A estrutura  do  documento  foi  adaptada  conforme o

disposto no Decreto Federal nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 (revogou o Decreto nº

5.773, de 9 de maio de 2006) e, compreende o período 2019-2023.

A UFFS tem por objetivos fomentar práticas sustentáveis de produção e de consumo

no âmbito da formação acadêmica, do planejamento e da funcionalidade institucional. Entre

os princípios norteadores institucionais, consta a preocupação da criação de uma Universidade

“comprometida  com  a  formação  de  cidadãos  conscientes  e  comprometidos  com  o

desenvolvimento sustentável e solidário da região Sul do Brasil” (PDI, 2019-2023).

Nesse contexto, no âmbito administrativo, a UFFS tem se preocupado em promover a

sustentabilidade e atender às legislações sanitárias e ambientais. Assim, em 27 de setembro de

2016, por meio da Portaria n° 40/GR/UFFS/2016, foi nomeada a comissão responsável pela

revisão, monitoramento e avaliação do Plano de Logística Sustentável (PLS).

Na questão referente à gestão dos resíduos, a UFFS elaborou, em 2018, o PGRS de

seus  campi. A elaboração do referido PGRS em todos os  campi foi realizada por meio da

Comissão para elaboração do PGRS da UFFS instituída em 17 de Agosto de 2017 por meio da

Portaria n° 1043/GR/UFFS/2017 e composta por servidores de formação multidisciplinar. Um

trabalho  realizado  por  docentes,  discentes,  técnicos  administrativos  e  colaboradores

terceirizados com envolvimento com a gestão de resíduos. 

Inicialmente realizou-se o diagnóstico da gestão dos resíduos considerando aspectos

da  segregação,  do acondicionamento,  transporte,  armazenamento  e  da  destinação final.  O

diagnóstico culminou com a mensuração dos resíduos gerados por sete dias consecutivos,

caracterizando, assim, as principais classes geradas na Instituição. Posteriormente, elaborou-

se o plano de ações para corrigir eventuais não conformidades do manejo e propor novas

ações (UFFS, 2018).

2.4.1 Plano de Logística Sustentável da UFFS

Com o objetivo de atender ao Decreto Federal n° 7.746/2012 e à Instrução Normativa

(IN) n°  10/2012,  do Ministério  do Orçamento,  Planejamento e  Gestão  (MPOG),  a  UFFS

elaborou seu primeiro PLS em 2013. Naquele momento foram delineadas 42 ações, propostas

pelos membros da comissão e demais colaboradores. 
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A execução das ações e iniciativas contribuirá significativamente para a construção de

uma universidade orientada para o desenvolvimento sustentável. Além do alcance de metas e

objetivos, é importante o desenvolvimento de uma consciência sustentável na Instituição, que

envolva toda a comunidade universitária. O sucesso deste Plano depende também da atitude e

consciência dos gestores, servidores e alunos na aplicação diária de ações e práticas em prol

do meio ambiente e da redução dos gastos desnecessários. (PLS, 2016).

O PLS foi  reformulado em 2016 com o intuito  de  focar  as  ações  periódicas  para

monitoramento,  avaliação  e  revisão  de  práticas  da  administração.  Envolve  questões  de

controle dos gastos, economicidade e demais ações sustentáveis ligadas à administração da

UFFS, conforme orientação da IN n° 10/2012, do MPOG. (PLS, 2016)

Para a construção do presente Plano foi necessário um diagnóstico inicial das ações e

dos gastos efetuados pela Instituição. Esses dados são importantes para o monitoramento peri-

ódico que deve ser executado. Os indicadores a serem monitorados são aqueles definidos na

IN, e as ações a serem construídas envolvem as seguintes temáticas: 

1. Atualização do inventário de bens e materiais e identificação de similares de
menor impacto ambiental; 2. Compras e contratações sustentáveis; 3. Materiais
de consumo (papel branco, copos descartáveis, impressões); 4. Energia (consu-
mo e gasto); 5. Água e esgoto (consumo e gasto); 6. Resíduos sólidos; 7. Des-
locamento de pessoal; 8. Qualidade de vida no trabalho. (grifo nosso).

Percebe-se que na montagem do plano de ações foram informados os objetivos, as

metas e as iniciativas que serão executadas pelos responsáveis, dentro de um prazo específico

e  devidamente  orientado  na  forma  de  como  executar.  O  escopo  do  plano  de  ações  foi

estruturado com o objetivo de atender a todas as necessidades que precisam fazer parte do

PLS (PGRS, 2018). 

Conforme o Chefe do Departamento de Gestão Ambiental, Rudinei Justi:

 “ o PLS é um instrumento de gestão da sustentabilidade que visa promover o gasto
consciente e eficiente do recurso público e a diminuição de impactos ambientais.
Trata-se  de  um  plano  de  ações  com  objetivos  e  metas  dentro  de  determinadas
temáticas,  tais  como  água  e  esgoto,  compras  e  contratações  sustentáveis,
deslocamento de pessoal, energia elétrica, materiais de consumo, qualidade de vida
no ambiente de trabalho e resíduos sólidos.

A seguir o quadro 2 com a síntese dos objetivos e iniciativas do plano referente à

temática resíduos  sólidos. Teve como objetivo principal reduzir as quantidades de resíduos

gerados e destinar os resíduos segregados para as associações ou cooperativas que atendam ao

Decreto Federal nº 5.940 de 2006. (PLS, 2016, p. 26):
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Quadro 2: Síntese das iniciativas do PLS (Resíduos Sólidos)

Iniciativas Motivo Como proceder
Promover  campanhas  de
conscientização  sobre  a  correta
separação  dos  resíduos  (Portaria
121/2015). 

Conscientizar  e  orientar  os
servidores  e  estudantes  sobre  as
normas  relativas  a  gestão  dos
resíduos. 

Através  de  capacitações  e
mensagens eletrônicas.

Encontrar na sociedade associações
ou  cooperativas  de  catadores  que
atendam ao Decreto 5.940 de 2004.

Promover  a  destinação  adequada
dos resíduos. 

Contactar associações que atendam
aos quesitos do Dec. 5.940/04. 

Efetuar semestralmente um período
de  pesagens  dos  quantitativos
gerados  de  resíduos  recicláveis
(papel, plástico, metais,vidro, etc) 

Atender  aos  procedimentos
adequados  de  gerenciamento  e
informações  sobre  Resíduos
Sólidos. 

Através  de  mobilização  dos
funcionários  terceirizados  e  com
instrumento medidor. 

Construção da Central de Resíduos Melhorar o controle e as condições
de armazenagem de resíduos. 

Através  de  licitação  para
construção da obra. 

Fonte: Adaptado de PLS, 2016.

Portanto,  conforme o PLS,  2016 salienta-se a  importância  do monitoramento e  da

avaliação  constante,  ou  seja,  o  plano  não  é  estático,  pelo  contrário,  é  dinâmico  e  deve

incorporar, periodicamente, se necessário, novas ações e iniciativas para atingir seu objetivo

maior, a aplicação de práticas sustentáveis na UFFS que visam à economicidade, à melhoria

da qualidade do gasto público e à mitigação de impactos ambientais.

Conforme previsto na Instrução Normativa nº 10/MPOG/2012, em 2017 foi publicada

a consolidação dos resultados do PLS de 2016, ou seja, um relatório, que foi apresentado de

modo sucinto, os objetivos e as metas alcançadas no decorrer do ano de 2016.

A seguir  a  Figura  1  referente  à  temática  dos  resíduos  sólidos  (Consolidação  dos

Resultados do PLS  de 2016, 2017, p. 23):
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Fonte: PLS, 2016.

Em 29 de outubro de 2018, através da Portaria n° 1226/GR/UFFS/2015, foi criada a

comissão com o objetivo de direcionar as ações para o atendimento de exigências contidas na

IN de 2012. Essa Portaria foi revogada pela Portaria nº 40/GR/UFFS/2016.
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Em 20 de dezembro de 2019 foi publicada a Portaria nº 1482/GR/UFFS/2019 que cria

a Comissão Gestora do PLS da UFFS 2020/2023. Fazem parte dessa comissão servidores da

Reitoria  e  dos  seis  campi  da  UFFS.  A  comissão  será  responsável  pela  elaboração,

monitoramento,  avaliação e revisão do PLS da UFFS 2020/2023 em conformidade com a

Instrução  Normativa  nº  10/MPOG/2012,  que  estabelece  as  regras  para  a  elaboração  dos

Planos de Gestão de Logística Sustentável de que trata o Decreto o artigo 16 do Decreto

7.746, de 05 de junho de 2012.

2.4.2 Educação Ambiental/Treinamento de Pessoal

A educação ambiental é uma das principais ferramentas para desenvolver a sustentabi-

lidade ambiental. Segundo a Lei Federal n° 9.795/1999 entende-se por educação ambiental:

[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conser-
vação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de
vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, p. 1).

Conforme o PGRS, 2018, pode-se citar algumas ações de educação ambiental que vem

sendo executadas na UFFS. Em 2016 a Campanha “Ecoatitude” desenvolvida pelo Departa-

mento de Gestão Ambiental junto às Assessorias de Infraestrutura e Gestão Ambiental distri-

buiu-se adesivos e cartazes com menção às práticas ambientais. Os adesivos possuíam frases

como: “que tal ter sua própria garrafa para água”; “transforme folhas de papel descartas em

rascunho”; “descarte cada tipo de lixo no local adequado”; “vai um cafezinho? troque o copo

plástico por uma caneca”. A campanha também realizou a inserção de mensagens nas redes

sociais com a mesma temática.

Em novembro de 2017 a UFFS realizou curso de capacitação para os funcionários ter-

ceirizados. O Departamento de Gestão ambiental com o apoio dos fiscais do contrato, através

de videoconferência, abordou no curso, aspectos de segurança e higiene do trabalho, gestão de

resíduos sólidos e ações de economicidade de água e energia na universidade. Com

relação ao manejo dos resíduos, eles foram orientados sobre os riscos de acidentes, classes es-

pecíficas de resíduos, etapas do manejo (segregação, identificação, acondicionamento, trans-

porte e armazenamento), políticas de minimização e reciclagem, legislação atual e demais

normativas envolvidas (PGRS, 2017).

A UFFS  realiza  ações  sustentáveis,  como  por  exemplo,  a  Campanha  Ecoatitude,
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promovida com o intuito de garantir a sustentabilidade e a racionalização dos gastos públicos

na instituição; o envio de mensagens eletrônicas destinadas a todos os servidores divulgando

práticas  de  sustentabilidade;  Planos  de  Gerenciamento  dos  Resíduos  dos  Laboratórios;

Elaboração do PLS para o período de 2020 a 2024 e o Monitoramento das ações definidas nos

PGRS de cada um de seus seis campi.

No âmbito acadêmico, foram criados cursos de graduação voltados para a perspectiva

ambiental  e  da  sustentabilidade,  como Engenharia  Ambiental,  Agronomia  com ênfase  em

Agroecologia,  Educação  do  Campo  e  Curso  de  Mestrado  em  Agroecologia  e

Desenvolvimento Rural Sustentável; Mestrado em Ambiente e Tecnologias Sustentáveis, bem

como disciplinas específicas voltadas para o meio ambiente no Domínio Comum, do currículo

dos  cursos  da  Universidade.  Além  disso,  a  Instituição  está  envolvida  com  projetos  de

Extensão e Pesquisa na área de energias renováveis, de tratamento de resíduos sólidos, de

educação  ambiental  e  sustentabilidade,  tanto  no  espaço  urbano,  como  rural,  de  apoio  à

Educação Básica, entre outros (UFFS, 2018). 

A UFFS tem um compromisso social de difundir conhecimento técnico e científico

para a formação de uma consciência cidadã mais sustentável. Embora diversas ações tenham

sido implementadas  na Universidade,  ainda  há  muito a  ser  feito  por  meio  da atuação de

estudos  e  pesquisa  desenvolvidos  pelos  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  produzir

inventários,  diagnósticos  e  prognósticos  ambientais,  seja  com foco nas  políticas  públicas,

sustentabilidade  e  EA, seja  na atuação de capacitação técnica,  produzindo conhecimentos

voltados para a solução de problemas na escala local e regional. Além disso, potencializar o

fortalecimento de parcerias variadas com órgãos e instituições governamentais objetivando a

criação de centros tecnológicos voltados a  atender as demandas da comunidade (COEPE,

2018, p. 45). 

Conforme  o  Artigo  1º  da  Resolução  nº  3/2016-CONSUNI,  de  1º/03/2016  a

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), criada pela Lei nº 12.029, de 15 de setembro

de 2009, com sede e foro no Município de Chapecó, Estado de Santa Catarina, situada na

Mesorregião  da Grande Fronteira  do Mercosul  e  entornos,  é  uma autarquia  vinculada  ao

Ministério  da Educação,  regulamentada  pela legislação federal,  por seu Estatuto,  por esse

Regimento Geral e por normas complementares específicas.  Parágrafo único.  A UFFS tem

estrutura  multicampi  e tem o  Campus  Universitário como órgão constitutivo para efeito de

organização administrativa e didático-científica. 

A UFFS é uma instituição com estrutura  multicampi (Quadro 3) cuja infraestrutura

física foi pensada e planejada numa gestão democrática e participativa através de leituras co-
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munitárias com participação da comunidade acadêmica e da comunidade regional. Abaixo a

localização dos campi da UFFS Cerro Largo, Erechim e Passo Fundo, no Rio Grande do Sul;

Chapecó em Santa Catarina; Laranjeiras do Sul e Realeza no Paraná (UFFS, 2018).
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Quadro 3 – Campi da UFFS

.Campi Localização
Campus
Cerro
Largo - RS

O Campus Cerro Largo - RS é constituído por três áreas, sendo duas situadas nas franjas do perí-
metro habitado da cidade, de aproximadamente 275.000 m² e 405.000 m², que se ocalizam na
Avenida Jacob Reinaldo Haupenthal, 1580, e outra, de quase 60.000 m², que fica na Rua Major
Antônio Cardoso, 590, centro da cidade.

Campus
Chapecó

O terreno do Campus Chapecó - SC possui uma área de 916.000 m², localiza-se no km 02 da Ro-
dovia SC-484, em direção ao município de Guatambu - SC. O terreno possui a dimensão maior no
sentido norte-sul, com aproximadamente 2.000 m de extensão, e em torno de 500 m no sentido
leste-oeste. O acesso pavimentado fica em média 14 km do centro, na direção oeste da cidade em
uma área de expansão após o Bairro EFAPI e entorno das indústrias alimentícias BRF e Aurora.
Além da área definitiva do campus, a UFFS utiliza no centro da cidade de Chapecó um prédio alu-
gado (Unidade Bom Pastor) para desenvolver atividades majoritariamente administrativas e de ex-
pedientes relacionadas à Reitoria.

Campus
Laranjeiras
do  Sul  -
PR

O terreno do Campus Laranjeiras do Sul - PR e constituído por três lotes contíguos, possui área
total de 968.000,00m² e se encontra às margens da BR-158, km 405, aproximadamente a 6 km do
centro urbano da cidade. Nesse local estão concentradas praticamente todas atividades acadêmicas
e administrativas, exceto algumas atividades que utilizam espaços cedidos pelo Centro de Desen-
volvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia (CEAGRO), em Vila Velha, Rio Bonito
do Iguaçu-PR.

Campus
Realeza  -
PR

O terreno do  Campus  Realeza - PR, constituído por dois lotes contíguos, possui área total de
1.069.000,89m² e está localizado ao sul, nos limites do perímetro urbano da cidade. O acesso se
dá pela Avenida Edmundo Gaievski, nº 1.000, que liga a área urbana da cidade à Rodovia PR-182,
Km 166. Parte da área faz divisa com essa rodovia, ficando também próxima da Rodovia PR -
281, direção ao município de Santa Izabel do Oeste. Atualmente, com a conclusão da primeira eta-
pa do Complexo do Hospital Veterinário, praticamente todas as atividades acadêmicas e adminis-
trativas estão sendo desenvolvidas na área definitiva, com exceção de imóvel locado no centro da
cidade para uso como Clínica de Nutrição.

Campus
Erechim  -
RS

Localizado na Rodovia ERS-135, km 78, distante de 1,7 km da BR-153, encontra-se o terreno que
abriga o Campus Erechim, no Rio Grande do Sul (RS). A gleba possui 943.480,01m² de área dis-
posta em um terreno de geometria irregular com 16 limites de divisa, apresenta sessão maior no
sentido leste-oeste e está distante 12 km ao sul do centro urbano da cidade de Erechim, em direção
à cidade de Getúlio Vargas. Nesse local estão concentradas todas as atividades acadêmicas e admi-
nistrativas.

Campus
Passo
Fundo  –
RS

O terreno do Campus Passo Fundo-RS, constituído por dois lotes, tem área total de 50.321,00 m²,
área construída de 3.824,24m² (edificações existentes quando da doação) e está localizado no cen-
tro da cidade, com frente para a Rua Teixeira Soares e fundos para a Rua Capitão Araújo, na qua-
dra formada também pela Rua Uruguai e Avenida Sete de Setembro. Atualmente, com a conclusão
do Bloco A e as obras de infraestruturas básicas, as atividades acadêmicas e administrativas do
Campus Passo Fundo estão sendo desenvolvidas na área definitiva. Neste local também está sendo
utilizado um pavimento de uma edificação tombada pelo patrimônio municipal,  constituída de
dois pavimentos e área total aproximada de 2.110,00m², que foi reformado (pavimento) em parce-
ria com o Hospital São Vicente de Paulo e o Hospital da Cidade, para ser usada como ambulató-
rios-escola.

Fonte: PDI (2019-2023).
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3 METODOLOGIA

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos utilizados nesta investigação.

O presente capítulo esta dividido em cinco seções, sendo estas: a abordagem da pesquisa, o

universo e a amostra, a coleta de dados e, a especificação de como os dados desta pesquisa

foram analisados, e por fim os aspectos éticos.

3.1 ABORDAGEM DA PESQUISA

Em relação à classificação dessa pesquisa, adotou-se a categorização de pesquisa nos

cinco  critérios  propostos  por  Gil  (1994),  quanto  ao  gênero  (a  pesquisa  pode  ser  teórica,

empírica, metodológica ou prática), quanto a natureza (a pesquisa pode ser pura ou aplicada),

quando aos objetivos (a pesquisa pode ser exploratória, descritiva ou explicativa); quanto a

abordagem  (a  pesquisa  pode  ser  qualitativa,  quantitativa  ou  mista)  e  quanto  aos

procedimentos  técnicos  (bibliográfica,  documental,  survey,  experimento,  pesquisa  ação,

pesquisa participante, estudo de caso, pesquisa  ex-post facto,  pesquisa de corte,  estudo de

campo).

A presente pesquisa possui como questão norteadora, verificar de que forma a UFFS

esta seguindo o atendimento a PNRS e o Decreto Federal nº 5.940/2006 e quais ações estão

sendo propostas  e  previstas  pela  Universidade  referente  a  melhorias  na  sensibilização  da

comunidade acadêmica  para  o  correto  gerenciamento  dos  resíduos  gerados  no  âmbito  da

Instituição e como isso impacta no desenvolvimento regional e local.

Portanto, quanto aos objetivos esta pesquisa foi classificada, como prática; quanto a

natureza, aplicada, pois não pretendeu-se traçar uma teoria, mas visou observar as práticas

que estão sendo desenvolvidas. Quanto à natureza, é Descritiva e Interpretativa, centrada no

entendimento do significado das ações dos envolvidos, buscando interpretar aquilo que vai

captando ativamente. Quanto à abordagem, qualitativa, pois busca um olhar aprofundado do

objeto em análise.  Por  fim,  quanto aos  procedimentos técnicos,  um estudo de caso6,  pois

estudou um objeto particular, ou seja, o PGRS da  dos cinco campi da UFFS.

A abordagem desta pesquisa é qualitativa, do tipo descritiva e interpretativa, por meio

6 Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 60), “o estudo de caso consiste em coletar e analisar informações sobre 
determinado indivíduo, uma família, um grupo ou uma comunidade, a fim de estudar aspectos variados de sua 
vida, de acordo com o assunto da pesquisa”.
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de, um estudo de caso, Em relação à estratégia da pesquisa utilizar-se-á da técnica estudo de

caso, com a finalidade de ampliar os conhecimentos a implantação do PGRS no tocante a:

gestão  dos  resíduos  sólidos,  fomento  a  cooperativas  e  os  impactos  ambientais,  sociais  e

econômicos do atendimento a PNRS e ao Decreto 5.940/2006 por parte da UFFS em relação

às associações/cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis.

3.2 UNIVERSO E AMOSTRA

O universo da pesquisa compõe os cinco campi da UFFS conforme apresentado na

Figura 2.

Figura 2: Mapa Campi da UFFS

A amostra foi definida pela Portaria nº 468/GR/UFFS/2019, que instituiu a Comissão

responsável pela implementação, monitoramento, avaliação e revisão dos PGRS dos campi da

UFFS  de Chapeco/SC; Cerro Largo/RS; Erechim/RS; Realeza/ PR e Laranjeiras do Sul/PR.
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Exceto Passo Fundo/RS que não faz parte da referida Portaria.

Com relação à amostra,  foram utilizados critérios de inclusão/exclusão referente às

pessoas que estão envolvidas com a gestão dos resíduos nos campi, para a sua seleção, que

foram definidos ao longo das primeiras imersões a campo.  

No primeiro momento a intenção seria entrevistar as Cooperativas/Associações  (de

Catadores) de Materiais Recicláveis e reutilizáveis cadastradas via Chamada Pública por parte

da  UFFS,  se  houvesse  Cooperativa/Associação  cadastradas.  Com  o  desenvolvimento  da

pesquisa, em optou-se por excluir essa categoria e deixar para uma próxima pesquisa., pois

conforme relatado pelos entrevistados e documentos analisados não houve em nenhum campi

associações/cooperativas que preencheram os requisitos previstos nas chamadas públicas.

O critério de inclusão da amostra foi o envolvimento direto com a gestão dos resíduos

nos  campi  da  UFFS,  ou  seja  foram inclusos  as  entrevistas  os  servidores  nomeados  pela

nomeados  pela  Portaria  nº  468/GR/UFFS/2019  referente  a  Comissão  Responsável  pela

Implementação,  Monitoramento,  Avaliação  e  Revisão  do  Plano  de  Gerenciamento  de

Resíduos  Sólidos  dos  Campi  da  UFFS  dos  cinco  campi  da  UFFS  -  Chapecó/SC;  Cerro

Largo/RS; Erechim/RS; Realeza/PR e Laranjeiras do Sul/PR.

Um ponto importante para definição da amostragem foi identificar indivíduos com

uma vinculação  mais  significativa,  ou  sejam que tenham relação  direta  com o problema

investigado, devido a suas contribuições para esta pesquisa qualitativa. Desta forma, optou-se

por, durante a definição dos sujeitos desta pesquisa, não priorizar apenas um único grupo de

indivíduos, mas buscar observar o objeto de estudo nas diversas ópticas possíveis.

A UFFS possui seis campi. A pesquisa não foi realizada no Campus Passo Fundo, pois

o mesmo não faz parte da Portaria nº 468/GR/UFFS/2019, portanto justifica-se o critério de

exclusão.

De acordo com Minayo (2011), pode ser considerada uma amostra ideal aquela que

reflete as múltiplas dimensões do objeto de estudo. A amostragem boa é, portanto, aquela que

possibilita  abranger  a  totalidade  do  problema  investigado  em  suas  múltiplas  definições.

Portanto,  para  o  presente  estudo,  a  amostra  compôs  os  servidores  membros  da  comissão

responsável pela elaboração dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos na UFFS.

Para  definir  os  sujeitos  da  pesquisa  foi  utilizada  a  técnica  de  amostragem  não

probabilística,  denominada  “bola  de  neve”  ou  “método  snowball”.  Nessa  técnica,  os

indivíduos selecionados para serem estudados, convidam ou indicam novos participantes da

sua rede de amigos, no caso serão indicados os servidores que fazem parte da Comissão de

Implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de cada Campi que tenham
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maior conhecimento acerca dos pontos da entrevistas. Segundo Biernacki e Waldorf  (1981), o

método snowball sampling proporciona a definição de amostra por referência ou indicação.

Neste contexto, para a participação da entrevista, realizou-se convite via e-mail para o

Presidente da Comissão de Implantação do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos dos

seis Campi da UFFS que indicou um membro para as entrevistas. Os entrevistados de todos os

grupos foram estimulados a mencionar sugestões de novas pessoas que possam contribuir

com informações do presente trabalho. 

Para  definição  do  momento  de  parar  o  recrutamento  de  novos  entrevistados  foi

adotada a saturação teórica, conforme escreveu Fontanella et al. (2008, p.17): “a suspensão de

inclusão de novos participantes quando os dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do

pesquisador, uma certa redundância ou repetição, não sendo considerado relevante persistir na

coleta de dados”. Assim, quando nenhuma nova informação, participante ou nenhum novo

tema é registrado, atingiu-se o ponto de saturação e, portanto, interrompe-se o recrutamento

de novos entrevistados.

Na Tabela 01 são apresentados os Servidores, Gestores e os Terceirizados da UFFS

entrevistados, o Campus a que estão vinculados, o Cargo ou a Função Gratificada e o número

de entrevistados.  Os participantes  estão  identificados por  meio  de códigos,  para  que seja

mantido o anonimato.

Tabela 01 – Servidores, Gestores e os Terceirizados da UFFS.

Entrevistado* Campus Vinculado Cargo/Função Gratificada Número de
entrevistados

CCH Reitoria – Chapecó-SC Servidor Técnico 1
CCL Campus Cerro Largo – RS Gestor 1
CLS Campus Laranjeiras do Sul

– PR
Servidor Técnico 1

CRE Campus Realeza – PR Gestor 1
CER Campus Erechim – RS Servidores Técnico 2

Total 6
Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

3.3 COLETA DE DADOS

Para a realização da coleta de dados utilizou-se de dados primários e secundários. Com

o intuito de obter informações sobre o funcionamento do PGRS dos cinco campi da UFFS
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executou-se as seguintes etapas: 1 – analise documental, de Legislação, Portarias internas da

Instituição,  Instruções Normativas  e  de todos os  PGRS da UFFS,  Cerro Largo, Chapecó,

Erechim, Realeza e Laranjeiras do Sul;  2 –  Visitas aos aos cinco campi  da UFFS nos três

Estados em que estes se encontram, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, nos meses de

Outubro e Novembro de 2019,  momento no qual foi realizado entrevistas semi estruturadas

com os servidores membros da Comissão vinculada a elaboração do PGRS e designada pela

Portaria nº 468/GR/UFFS/2019  ; 3 – Analise das falas dos entrevistados, de noticias e de

publicações  das  ações  que  foram  propostas  e  previstas  pela  Universidade  referente  a

melhorias  na  sensibilização  da  comunidade  acadêmica  para  o  correto  gerenciamento  dos

resíduos gerados no âmbito da Instituição.

 Uma estrutura simplificada da obtenção de dados para a execução desta  pesquisa

encontra-se apresentado na Figura 3.

Figura 3 – Fluxograma de obtenção de dados para subsidiar a análise dos PGRS da UFFS e a

influência  ambiental,  social  e  econômica  da  gestão  de  resíduos  sólidos  no  tocante  a

comunidade local e regional.

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

De acordo com a Figura 3 para coletar  os  dados deste  estudo foram considerados

prioritariamente  os  dados  documentais  e  as  entrevistas  semi,  as  quais  optou-se  por  semi

Coleta de dados no 
período de agosto a 
novembro de 2019.

Análise de documentos 
físicos e/ou eletrônicos 

referente aos cinco campi 
da UFFS.

Entrevistas semi 
estruturadas com os 

servidores membros da 
Comissão que elaboraram 

o PGRS.

Analise das ações que 
estão sendo 

desenvolvidas pela UFFS 
referente a sensibilização 

da comunidade 
acadêmica.

Legislação Federal 
Estadual e Municipal 

direta ou indiretamente 
relacionada a gestão de 

resíduos sólidos.

Portarias da UFFS 
condizentes a gestão dos 

resíduos sólidos.
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estruturadas  à  partir  da  observação  participante.  Ou  seja,  o  roteiro  de  entrevistas  foi

construído a partir de perguntas semi-estruturadas7, permitindo-se trocar a ordem das mesmas

sempre que necessário durante o processo de construção de entrevistas com os gestores e/ou

entrevistados  da  UFFS.  Isso  possibilitou  uma  maior  flexibilidade  e  visou  à  melhoria  da

qualidade das informações coletadas durante a pesquisa. 

3.3.1 Plano e Instrumento de Coleta de Dados

Nesta pesquisa, os dados primários foram coletados por meio de estudo de caso em

que considerou:

i)  Entrevistas  semi-estruturadas,  com  roteiros  pré-definido.  As  entrevistas,  para

obtenção de dados qualitativos foram gravadas e transcritas. Antes de analisar os dados deu-se

o  feedback  aos entrevistados para aprovarem o extrato das falas. Após isso foi realizada a

categorização.

ii)  Observações de campo foram utilizadas,  com o intuito de explorar o ambiente,

conhecer  o  contexto,  compreender  processo,  vínculos  entre  as  pessoas,  situações  e

circunstâncias e identificar problemas. Tais observações de campo (notas de campo, cadernos

de campo e registro fotográfico),  possuem o intuito de explorar os ambientes, conhecer o

contexto, compreender melhor o processo, as situações e identificar os problemas existentes.

No  entanto,  previamente  as  Observações  de  Campo,  utilizou-se  um  pré-teste  do

instrumento de coleta de dados, ou seja, foi aplicada uma entrevista piloto para averiguar o

entendimento e interpretação por parte da pessoa questionada. Destaca-se ser imprescindível

que o instrumento de coleta de dados primários (roteiro da entrevistas) seja encaminhado ao

Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS para aprovação,  pois envolve pesquisa com seres

humanos.

No Quadro 4 estão apresentados,  o  objetivo a  ser  atingido,  a técnica de coleta  de

dados, e os participantes envolvidos nesta etapa.

Quadro 4 –Técnica de Coleta de Dados 

7 Sampieri, Collado e Lucio (2013, p. 426) descreveram que elas “se baseiam em um roteiro de assuntos ou
perguntas e o entrevistador tem a liberdade de fazer outras perguntas [...] sobre os temas desejados”. Na entrevis-
ta é o próprio entrevistador que age como instrumento de investigação, visto que sua interação e
abordagem junto ao indivíduo entrevistado não só implicam em obter respostas, como também ir aprendendo a
que perguntas fazer e como fazê-las. Dessa forma, sua função é buscar que os entrevistados respondam com o
máximo de confiabilidade, clareza e que deem respostas concisas sobre o assunto (TAYLOR; BOGDAN, 1997).
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Objetivo a ser atingido Técnica Participantes
- Identificar por meio do PGRS as quantidades de resíduos
sólidos gerados, coletados e destinados por parte da UFFS
para  cooperativas/associações  de  catadores  de  materiais
recicláveis e reutilizáveis em seus cinco campi.

Análise  Documental  e
Entrevistas

Servidores, Gestores
e  Terceirizados  da
UFFS.

- Descrever os impactos ambientais, sociais e econômicos
provenientes  da  destinação  e  da  gestão  dos  resíduos
sólidos gerados nos campi da UFFS.

Análise  Documental  e
Entrevistas.

Servidores, Gestores
e  Terceirizados  da
UFFS. 

-  Analisar  se  existe  em  todos  os  campi  o  fomento  a
associações/cooperativa  de  catadores  conforme
preconizado no Decreto Federal nº 5.940/2006.

Análise  Documental,
Entrevistas e Observação
Participante.

Servidores, Gestores
e  Terceirizados  da
UFFS. 

-  Mapear  as  ações  previstas  e  realizadas  por  parte  da
Comunidade  Universitária  da  UFFS  (docentes,  técnicos
administrativos e funcionários terceirizados) no que tange
a  sensibilização/conscientização  ambiental  e  descrever
como  as  ações  correspondentes  a  gestão  de  resíduos
sólidos  poderão  impactar  no  município  e  região  onde a
instituição se encontra.

Análise  Documental  e
Entrevistas.

Servidores,
Gestores,
Terceirizados  da
UFFS.

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

3.4 ORGANIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

A análise da presente pesquisa foi desenvolvida a partir da leitura e transcrição das en-

trevistas, para que fosse trabalhada minuciosamente a linguagem dos sujeitos envolvidos. Fo-

ram criadas categorias que emergiram durante a realização da transcrição das falas dos seis

atores sociais envolvidos, a partir daí criou-se um quadro que demonstra as unidades de

registro comuns, por meio do registro de categorias. Estas são apresentadas a seguir junto ao

atendimento a cada objetivo específico delineado nesta pesquisa. Foram feitas a analise e in-

terpretação dos dados e posteriormente a confecção do texto final.

A análise  dos  dados é  baseada  no modelo  de três  estágios  de Milles  e  Huberman

(1994), que incluem:

1.  Redução dos dados coletados: envolve a identificação, codificação e a classificação

dos dados em categorias: neste contexto realizar-se a identificação do entrevistado, posterior-

mente a codificação para que não fique explicito quem respondeu aos questionamentos e pre-

servando desta forma a identidade do entrevistado e por fim os dados serão classificados em

categorias, como por exemplo, se os dados obtidos correspondem ao PGRS ou aos impactos

ambientais, sociais e econômicos que o PGRS causa às associações/cooperativas.

2.  Exibição dos dados: envolve a realização de resumos e a catalogação das informa-

ções para posteriormente agrupá-las em temas;
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3.  Verificação: envolve a interpretação dos dados, a construção das primeiras conclu-

sões e a verificação dos significados.

3.5 ASPECTOS ÉTICOS

A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Univer-

sidade Federal da Fronteira Sul, sob CAAE o n° (17642719.9.0000.5564), conforme Parecer

Consubstanciado do CEP, constante no ANEXO A, e de acordo com os aspectos éticos dispõe

a Resolução N° 466/20128.

Os participantes foram esclarecidos sobre a pesquisa e receberam uma via do Termo

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo que a segunda via encontra-se sob os

cuidados da pesquisadora.

Foi explicado aos participantes sobre a participação voluntária na pesquisa, sem ne-

nhuma espécie de pagamento, e sobre a possibilidade de não participar e/ou desistir da pesqui-

sa caso julgasse necessário. Outrossim, foi salientado sobre os riscos e benefícios da pesquisa.

As gravações e os documentos pertinentes a essa pesquisa poderão ser consultados a

qualquer momento, em arquivo digital por um período de cinco anos.

8 Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf

http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente capítulo disserta sobre os resultados da pesquisa. Assim, em cada item são

apresentados  os  achados  alcançados  em  relação  os  objetivos  específicos  e  as  categorias

delimitadas.  Na  primeira  parte  será  apresentada  à  descrição  de  como  foi  a  criação  e  a

implantação do PGRS nos cinco  campi da UFFS e será contextualizado sobre as seguintes

categorias: publicação da Portaria 1043/GR/UFFS/2017, agentes envolvidos na elaboração do

PGRS, suporte do Departamento de Gestão Ambiental e autonomia dos campi.

Na  segunda  parte  será  apresentado  acerca  da  classificação  e  da  quantificação  dos

resíduos nos cinco campi da UFFS e as seguintes categorias: quantificação e classificação dos

resíduos por campi e central de triagem. 

Na terceira  parte  foi  feita  a  analise  da relação dos  impactos  ambientais,  sociais  e

econômicos  nos  cinco  campi  estudados.  Na  quarta  parte  a  análise  do  fomento  a

associações/cooperativas  de  catadores  de  matérias  recicláveis  conforme  preconizado  no

Decreto  Federal  nº  5.940/2006.  E  por  fim  na  quinta  parte  o  mapeamento  das  ações  da

comunidade universitária.

4.1 DESCRIÇÃO DA CRIAÇÃO E DA IMPLANTAÇÃO DO PGRS EM CADA CAMPI

A obrigatoriedade da segregação dos resíduos sólidos gerados na UFFS já esta prevista

desde a publicação da Portaria nº 121/GR/UFFS/20159, publicada em 29 de janeiro de 2015,

revogada  pela  Portaria  nº  865/GR/UFFS/201710,  publicada  em  14  de  julho  de  2017  que

também foi revogada. Atualmente esta em vigor a Portaria nº 864/GR/UFFS/2018, publicada

em 09 de Agosto de 2018.

Com o objetivo de melhorar a segregação dos resíduos reciclados gerados na

UFFS, a Reitoria emitiu a Portaria nº 864/GR/UFFS/2018 que estabeleceu a segregação na

origem dos resíduos comuns gerados na UFFS, conforme segue:

Art. 1º Estabelecer a obrigatoriedade de segregação, na origem, dos resíduos sólidos
comuns gerados nas unidades da UFFS. Art. 2º  Os resíduos deverão ser segregados
em sacos plásticos de diferentes cores de acordo com a sua natureza, conforme se-
gue: I -  Resíduos recicláveis: sacos azuis; II -  Resíduos orgânicos: sacos marrons
ou pretos; III -  Resíduos especiais: sacos ou recipientes de acondicionamento em

9 https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2015-0121
10 https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2017-0865

https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2017-0865
https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2015-0121
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cores que atendam às normas ou legislações específicas.  Art. 3º Os cestos para os
resíduos abordados no art. 2º, incisos I e II, gerados em departamentos, salas de aula,
laboratórios e demais locais, deverão ser identificados, conforme segue: I -  Cestos
para resíduos recicláveis: identificá-los com a palavra “Reciclável” (sacos azuis); II
-  Cestos para resíduos orgânicos: identificá-los com a palavra “Orgânico” (sacos
marrons ou pretos). Art. 4º A identificação dos cestos deve seguir, de preferência, o
seguinte tamanho de letras e fonte: Arial, tamanho 88. Devem ser colados ao cesto
com fita adesiva transparente ou cola. Esse procedimento pode ser feito pelos pró-
prios servidores da unidade. Art. 5º O cesto de resíduos orgânicos deve, preferenci-
almente,  possuir  tampa.  Art.  6º A destinação dos materiais  recicláveis  deverá
atender ao disposto no DECRETO Nº 5.940/06. Art. 7º  Fica revogada a PORTA-
RIA Nº 865/GR/UFFS/2017 , de 14 de julho de 2017, publicada no Boletim Oficial
da UFFS. Art. 8º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim
Oficial da UFFS. (grifo nosso).

Em 17 de Agosto de 2017, o Reitor da UFFS, no uso das suas atribuições legais e

considerando  a  Lei  Federal  nº  12.305/2010,  que  orienta  geradores  para  a  elaboração  do

PGRS; o Decreto  Federal  nº  5.940/2006 que  institui  a  separação dos  resíduos recicláveis

descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta e indireta, na

fonte geradora  e  a  sua destinação às associações  e  cooperativas  de catadores  de matérias

recicláveis; a Instrução Normativa nº 10 do MPOG ,que promove práticas de sustentabilidade

e  racionalização  na  administração  publica  federal;  o  plano  de  gerenciamento  de  resíduos

sólidos e a educação ambiental como instrumento interligados para uma gestão eficiente dos

resíduos na universidade e que o gerenciamento adequado dos resíduos reflete em melhorias

nas  condições  sanitárias  e  ambientais  publicou  no  Boletim  Interno  da  UFFS  a  Portaria

n°1043/GR/UFFS/2017.

A referida Portaria instituiu a Comissão para elaboração do Plano de Gerenciamento

de Resíduos Sólidos da UFFS para os Campi de Cerro Largo, Erechim, Chapecó, Laranjeiras

do Sul e Realeza. Conforme o artigo 3º da referida Portaria foi estabelecido o prazo de 180

dias para concluir o PGRS.

Para a elaboração do PGRS foi constituída uma Comissão de servidores, ligados as

áreas  técnicas,  dentre  as  quais,  Docentes,  servidores  técnicos  administrativos,  discentes,

servidores  terceirizados,  Engenheiros,  Técnicos  em Laboratórios  nas  Áreas  de  Química  e

Biologia. 

O PGRS atende à PNRS e é o instrumento pelo qual a universidade promove as ações

para o correto gerenciamento dos resíduos gerados no âmbito da instituição. 

A construção do PGRS pode ser dividida em duas grandes etapas. A primeira etapa

constituiu-se basicamente do Diagnóstico, momento no qual foram identificadas as estruturas

físicas, agentes envolvidos, análises do manejo e classificação e quantificação dos resíduos. A
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segunda etapa foi à construção do Prognóstico, nesta etapa, a Comissão elaborou o plano de

ações para corrigir eventuais inadequações e propor novas ações para atender aos objetivos da

PNRS (PGRS, 2018). 

Dessa forma, efetuado o diagnóstico e elencadas as ações, a Comissão anseia por um

melhor gerenciamento dos resíduos na UFFS e entende que o PGRS não se encerra na sua

elaboração e nem na sua implantação. É necessário o monitoramento e avaliação constantes

para  se  atingir  os  objetivos  e  metas  propostos.  É  muito  importante,  nesta  caminhada,  a

conscientização da comunidade universitária e o apoio dos gestores. O Plano deve ser revisto

no horizonte de 4 anos ( PGRS, 2018).

Quanto ao inicio dos estudos referente à criação do PGRS:

La no inicio algumas atividades,  relacionadas aos resíduos,  já vinham sendo
contempladas, independentes de existir Plano de Resíduos ou não, por exemplo, a
organização  dos  locais,  a  compra  de  lixeiras,  as  coisas  iam  acontecendo
independente de ter Plano, pois existia essa necessidade, e se sabia tecnicamente o
mínimo que precisava ser feito. Mas depois chegou o momento que verificou essa
demanda,  alguns  professores  da  área  de  Engenharia,  junto  com  os  alunos  da
engenharia ,foram fazendo o trabalho de gravimetria, separação de resíduos e foi
construindo essa idéia de fazer esse plano o campus erechim ate se adiantou mais em
relação  em aos  outros  campus,  mas  logo  em seguida  o  departamento  de  gestão
ambiental tomou a iniciativa de unificar viu a necessidade de ter os planos em todos
os campi (CER).

Portanto, mesmo não existindo o PGRS a UFFS já buscava contemplar o mínimo ne-

cessário referente à correta separação e o gerenciamento desses resíduos. Com a reestrutura-

ção e criação de alguns setores da UFFS, como o Departamento de Gestão Ambiental em

Chapecó e a pedido do Reitor, ocorreu a indicação dos membros de cada campi  com a poste-

rior publicação da Portaria. O Departamento de Gestão Ambiental de Chapecó, deu o suporte,

mas cada campi elaborou o seu PGRS.

Os campi através da Comissão iniciaram os trabalhos de estudo, pesagem e gravime-

tria dos resíduos para elaboração do PGRS. Nos anos de 2017 e 2018 os PGRS’s foram publi-

cados.

Em 13 de Maio de 2019 foi  publicada no Boletim Oficial  da UFFS a Portaria  nº

468/GR/UFFS/201911 responsável pela Implementação, Monitoramento, Avaliação e Revisão

do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos Campi da UFFS (exceto campus Passo

Fundo).  Essa  Portaria  foi  revogada  em  20  de  Dezembro  de  2019  pela  Portaria  nº

1481/GR/UFFS/201912.

11 https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2019-0468
12 https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2019-1481

https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2019-1481
https://www.uffs.edu.br/atos-normativos/portaria/gr/2019-0468
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4.1.1 UFFS Campus Cerro Largo

Conforme o PGRS do Campus Cerro Largo, os agentes envolvidos com a gestão dos

resíduos  foram:  a  comunidade  universitária  (professores,  servidores  técnico,  alunos  e

funcionários terceirizados),  Prefeitura Municipal,  Prestadores do Serviço para a Prefeitura,

Cooperativa de Catadores de Materiais  Recicláveis e  a Comunidade Regional (munícipes,

comércio, associações).

A construção do PGRS na verdade a gente tem que retomar um pouco o histórico da
instituição pra chegar esse plano, o qual nós temos hoje,  em que é um requisito
também  pra  instituição  obter  a  licença  de  operação  junto  com  o  órgão  de
fiscalização  ambiental.  A instituição  como um todo,  ela  recebeu através  de seus
campi,  recebeu  não,  foi  necessário  à  construção  de  plano  urbanístico,  um plano
diretor  para  todos  os  campi,  isso  inclui  a  locação  de  prédios,  determinação  do
arruamento, pavimentação, bem como a elaboração de PGRS isso tudo por volta no
ano de 2010, 2011. Como aquela época a Instituição não estava consolidada em
termo de quadro funcional, em termos de processo. A UFFS contratou uma empresa
responsável pra todo esse arcabouço (CCL).

Assim, no campi Cerro Largo, devido a necessidade da elaboração do PGRS, já que o

estudo que foi feito em relação ao gerenciamento dos resíduos somente no ano de 2010/ 2011,

estava defasado e não atendia a realidade local, a Comissão nomeada e com a colaboração dos

técnicos em laboratório das áreas de Biologia e Química, no ano de 2017,  durante sete dias,

efetuaram a pesagem e a segmentação de todos os resíduos, a fim de mensurar a quantidade

dos resíduos gerados na instituição. 

4.1.2 UFFS Campus Chapecó

Para a elaboração do PGRS foi constituída uma comissão interna nomeada pela Porta-

ria 1043/GR/UFFS/2017.  Os agentes envolvidos foram os servidores nomeados pela Portaria,

a Prefeitura Municipal por meio de seus representantes que exercem papel relevante, visto que

exerce função reguladora e fiscalizadora na gestão dos resíduos em Chapecó e a Secretaria

Municipal do Meio Ambiente que é quem executa, fiscaliza e regula as atividades ambientais.

Outro agente importante envolvido com a gestão dos resíduos recicláveis são as Coo-

perativas ou Associações de Catadores de Materiais Recicláveis. Em Chapecó a Prefeitura

Municipal entrega os resíduos às Associações e Cooperativas através da coleta seletiva.

Os demais agentes envolvidos são a comunidade universitária, Docentes, servidores e

discentes, que tem um importante papel na segregação, minimização da geração, enfim, um

papel importante de promover a consciência sustentável na instituição. São alunos, professo-
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res, servidores técnicos administrativos e funcionários terceirizados com o principal papel de

apoiar as ações sustentáveis na UFFS (PGRS, 2018).

Quanto à criação do PGRS em Chapecó, conforme a fala do entrevistado:

Porque existe uma legislação que é a Lei 12.305/2010 que pede que o Campus tenha
uma elaboração desse plano principalmente os geradores de resíduos com essa ca-
racterísticas (...)tecnicamente temos a capacidade de montá-lo e foi proposto isso
para o Reitor então ele disse para encaminharmos para frente assim montamos a co-
missão e foi feito uma indicação dos membros de cada campus e damos início ao
plano do PGRS (...)Os agentes de cada campus geralmente são escolhidos através de
uma indicação o campus.(CCH)

Quanto a implantação do PGRS em Chapecó:

Tem vários professores que participam no gerenciamento dos resíduos. A gente faz o
diagnóstico dos resíduos. Cada campus fez o diagnóstico daquilo que é gerado do
que é certo e errado na gestão dos resíduos no campus e que pode ser um pouco me-
lhorado e então o que podia ser melhorado a gente fez um rol de ações. Os campus
estão bem estruturados nessa questão então cada um deles levantou muitas deman-
das (...)mas como eu disse o plano é dinâmico e cada campus tem sua autonomia
porque o objetivo é ter autonomia.(CCH)

Portanto, a Comissão possuindo autonomia pode-se verificar a realidade de cada loca-

lidade e a viabilidade do campi para políticas voltadas a melhorias no gerenciamento dos resí-

duos.

4.1.3 UFFS Campus Erechim

O PGRS do Campus Erechim foi aprovado pelo Conselho de Campus e publicado em

22 de fevereiro de 2017 pela  Resolução nº  005/CONSC-ER/UFFS/2017 (PGRS Erechim,

2017).

Na elaboração do PGRS do Campus Erechim foram constituídos dois comitês. O Co-

mitê de Coordenação e o Executivo. O primeiro, responsável pela coordenação, condução e

acompanhamento da elaboração do plano e o segundo, responsável pela operacionalização

composto com um grupo multidisciplinar, com representantes de conselhos municipais e orga-

nizações da sociedade civil (PGRS Erechim, 2017).

A  comissão  de  elaboração  foi  constituída  pela  Resolução  nº  040/CONSC-

ER/UFFS/2016, composta por um servidor Docente, um servidor Técnico Administrativo e

um aluno que tiveram a atribuição de analisar a minuta apresentada ao Conselho de Campus.

 “o plano foi aprovado em 2017 no Conselho de Campus, teve bastante contribuição
de estudantes, professores e técnicos na áreas afins biológicas quanto da parte sani-
tárias e depois a gente teve uma serie de procedimentos de trabalho junto com o se -
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tor de ambiental, com a reitoria, junto com o Rudinei Justi, que está na Portaria, que
ele gerencia, daí a gente fez várias etapas posteriores que tiveram relação com o pla-
no” (CER)....” teve um grupo de professores mais vinculados ao curso de engenharia
ambiental e até a geografia a parte técnica, sanitária, que construiu uma minuta, des-
sa foi discutida por algum tempo, algum meses e foi trazida no conselho pra aprova-
ção. Ela recebeu alguns complementos. Foi discutida para atender os padrões legais.
Foi revisada o que o campus precisa basicamente é isso tem ate no site do campus
passar por email os registros dessa construção. Basicamente, o plano tem você deve
ter acessado. tem Uma serie de objetivos a serem alcançados. Mas ele é bem e... as -
sim digamos com padrão é de que os planos seguem em todos os lugar, tentam atin-
gir” (CER).

Percebe-se pelas falas que Erechim que para a construção do PGRS foi importante o

auxílio dos professores vinculados ao Curso de Graduação em Engenharia Ambiental e dos

servidores técnicos das áreas afins como biológicas e sanitária.  

Quanto aos agentes envolvidos na elaboração do PGRS do Campus Erechim pode-se

dividir em dois grupos: os Agentes da Comunidade Acadêmica e Prestadores de serviço da

UFFS,  ou  seja,  representantes  de  conselhos  municipais,  organizações  da  sociedade  civil,

profissionais técnicos e a empresa prestadores de serviço de limpeza da UFFS, a Assessoria de

Infraestrutura e Gestão Ambiental, Professores do Curso da Engenharia Ambiental, Alunos do

Curso de Engenharia Ambiental e  os Agentes da Comunidade Regional e Local, ou seja, a

Prefeitura  Municipal,  a  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  as  Cooperativas  de  Catadores  de

Materiais Recicláveis.

A Prefeitura  Municipal  tem importante  função  executiva  junta  à  UFFS –  Campus

Erechim,  visto  que  exerce  papel  regulador,  fiscalizador  e  executivo  na  atual  gestão  dos

resíduos sólidos municipal e também na gestão dos resíduos sólidos na UFFS que fiscaliza e

regula as questões através da Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

 “E um tempo depois da aprovação aqui outros campi também aprovaram e o setor
de gestão ambiental também consolidou ele não tinha antes, não lembro que época
que ele foi formado, mas antes ele não existia, nada na reitoria que amarrasse os
planos de cada campi tava fazendo de forma independente no seu tempo daí chegou
um ponto que todos os campi fizeram e esse setor de gestão ambiental conseguiu dar
um acompanhamento melhor, integral, atendessem todos esses planos (CER)”.

Erechim também relata a grande importância que o Departamento de Gestão Ambiental

teve na construção do PGRS fornecendo o suporte necessário para os campi.

4.1.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul

Para  a  elaboração  do  PGRS  foi  constituída  uma  comissão  interna  nomeada  pela

Portaria 1043/GR/UFFS/2017. Em Laranjeiras do Sul, apenas o Engenheiro Civil fazia parte

da Portaria. Na esfera Municipal a Prefeitura por meio de seus colaboradores exerce o papel
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regulador, fiscalizador e executivo na gestão dos resíduos sólidos urbanos, assim como na

gestão de resíduos sólidos da UFFS, através de sua Secretaria de Agricultura, Abastecimento

e Meio Ambiente. Este órgão tem a importante função de fazer a coleta dos resíduos gerados

dentro do campus da UFFS e é ela quem faz a destinação adequada destes materiais (PGRS

Laranjeiras do Sul, 2018).

“Falando bem o correto o pessoal  do  campus não deu muita importância para o
plano na época porque até então na comissão do campus foi só eu... e eu conversava
bastante com o Rudinei para fazer a coisa acontecer e descrever o plano... quem me
ajudou na fase de separação e quantificação foram os terceirizados e o Roberto que é
nosso técnico de edificações aqui ele que me ajudou nessa parte, mas toda a parte
escrita e revisão isso foi tudo sozinho (CLS)”.

“A gente foi uma parceria porque na verdade todos os campus fizeram em conjunto
e  foram  auxiliados  pelo  Rudinei  na  parte  de  gestão  ambiental.  A  parte  que  eu
encontrei  mais  dificuldade  na  execução  foi  na  parte  da  pesagem  porque  nós
tínhamos e temos um problema de separação porque as pessoas ainda não separam o
lixo então nós tivemos que ir lá e por a mão na massa pra conseguir separar e fazer a
pesagem  para  fazer  a  amostragem  do  plano  que  era  necessário  fazer  essa
amostragem para saber quanto que tinha de cada da parte reciclável para quantificar
(CLS)”

Percebe-se  pelo  extrato  da  fala  do  entrevistado,  mais  uma  vez  a  importância  do

Departamento de Gestão Ambiental auxiliando o campi de Laranjeiras do Sul na elaboração

do PGRS.

4.1.5 UFFS Campus Realeza

No  campus  Realeza,  os  agentes  envolvidos  na  coleta  de  resíduos  sólidos  foram a

Prefeitura Municipal que realiza a coleta do material  orgânico e reciclável que é realizada

pelo caminhão da prefeitura; Cooperativa de reciclagem de Realeza – é o local que recebe o

resíduo reciclável coletado pela prefeitura; Comunidade acadêmica: Estudantes, professores,

técnicos e terceirizados; IAP – Instituto Ambiental do Paraná (PGRS Realeza, 2018).

Então a construção ela foi um processo e chegou num momento que depois de criada
a divisão o departamento de gestão ambiental onde o Rudinei passou a atuar que a
“gente  passou  a  ter  um suporte  melhor  para  construir  o  plano  que  inclusive  o
Rudinei iniciou toda a escrita fez o padrão e nós fomos complementando a partir daí
e desse processo em diante foi construída a portaria e no começo foi bem devagar
porque as pessoas não sabiam o trabalho que precisava fazer e a gente fez primeiro a
construção da escrita aí na hora do levantamento de dados começou a complicar um
pouco e aí  a  gente precisou de apoio e depois  passamos para o departamento a
quantificação dos resíduos a escrita e a base começaram dessa forma através  da
demanda e pelo auxílio da SELAB e pelo Rudinei (CRE).
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Com relação  aos  resíduos  sólidos  recicláveis  e  orgânicos,  que  são  coletados  pela

Prefeitura Municipal e que vão para a cooperativa de catadores para a segregação, os mesmos

são inspecionados pelos servidores terceirizados, no momento em que fazem a retirada dos

sacos das lixeiras. Esta atividade é importante, pois a prefeitura não realiza a coleta se o lixo

não estiver corretamente separado em reciclável e orgânico (PGRS Realeza, 2018).

“porque precisamos fazer um trabalho setorial por prédio então cada prédio tinha
uma equipe responsável por fazer a segregação digamos para identificar e pesar daí
a gente tinha planilhas e foi preenchendo e esse trabalho demorou mais ou menos
um mês e meio para fazermos a pesagem de tudo e a quantificação para poder fazer
a média do resíduo gerado então essa foi uma ação a parte que envolve muito mais
pessoas.  A  parte  escrita  foi  mais  a  equipe  da  portaria  mesmo  a  comissão  que
escreveu e corrigiu com bastante ajuda da SELAB e do Rudinei porque ele dava as
dicas e a gente ia fazendo então os agentes envolvidos basicamente foram esses os
terceirizados  as  chefias  as  assessorias  e  as  equipes  de  laboratórios  o restaurante
universitário e o hospital veterinário a clínica de nutrição também (CER)”.

4.2 CLASSIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS 

 A UFFS gera várias classes de resíduos nas suas atividades. Esses resíduos devem ter

uma destinação final ambientalmente correta. Os resíduos comuns, como orgânicos passíveis

de reciclagem, resíduos de rejeitos e recicláveis (prioritariamente papel, plástico, vidro, me-

tais), os quais devem ser reincorporados no ciclo de vida do produto, ou seja, deve-se promo-

ver a reciclagem desses materiais. 

Com relação à segregação dos resíduos, houve melhoria significativa com a publica-

ção da Portaria n° 864/GR/UFFS/2018, que institui a segregação, o uso de sacos de acondicio-

namento em cores diferentes – azul (reciclável) e marrom ou preto (orgânico) – e determina a

identificação das lixeiras em orgânico e reciclável. Essas medidas melhoram a separação dos

resíduos e evitam a mistura de materiais/substâncias no processo de armazenamento externo. 

Com o  objetivo  de  melhorar  o  acondicionamento  e  a  segregação  dos  resíduos,  a

universidade está investindo na compra de mais contêineres e lixeiras para os  campi. Esses

recipientes  são  devidamente  identificados  nas  cores  da  coleta  seletiva  e  poderão  ser

solicitados pelos campi. 

De acordo com o PGRS, 2017 as universidades são geradoras de diferentes resíduos,

provenientes  de  suas  atividades  administrativas  e  acadêmicas.  Essa  heterogeneidade  de

resíduos ocorre em virtude de sua estrutura física, tais como restaurantes universitários, locais
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de conveniência,  laboratórios,  salas de aula,  biblioteca,  sanitários,  setores  administrativos,

geração esta que se assemelha a uma pequena cidade.

A Figura 4 elenca as principais possibilidades de resíduos gerados em universidades

(Souza, 2005).

Fonte: PGRS, 2018.

 Quando perguntado  aos  entrevistados  quais  os  resíduos  mais  gerados  nos  campi,

percebe-se que isso muda de um local para outro. Cada  campi possui uma realidade, uma

cultura e um numero de alunos e servidores isso influencia nos resíduos gerados. 

4.2.1 UFFS Campus Cerro Largo

A classificação dos resíduos sólidos da UFFS Campus Cerro Largo/RS foi realizada de

acordo com os  procedimentos  descritos  na  ABNT NBR n°10.004/2004  e  a  quantificação

destes foi realizada de acordo com os procedimentos descritos na ABNT NBR n°10.007/2004,

mediante a pesagem de resíduos gerados durante sete dias de produção obtendo-se uma média

semanal com projeção de produção mensal (kg/mês), referente às diferentes unidades prediais,

conforme descrito no Gráfico 1. 

A Comissão responsável pela elaboração do PGRS da UFFS  Campus Cerro Largo,
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efetuou  a  quantificação  dos  resíduos  sólidos  (orgânicos,  sanitários  e  secos)  em  todas  as

unidades prediais do Campus.  Durante sete dias (do dia 20 a 28 de novembro de 2017), o

grupo recolheu o lixo sanitário e orgânico, pesou e encaminhou para a Central de Resíduos da

Prefeitura  Municipal.  O lixo  seco  foi  pesado ao final  dos  sete  dias,  separado,  e  também

encaminhado para o recolhimento da Prefeitura.

Gráfico 1 – Classificação e quantificação dos resíduos gerados no Campus Cerro Largo.

Fonte: Adaptado, PGRS Cerro Largo.

A composição gravimétrica identificou o percentual de cada componente em relação

ao peso total da amostra de resíduo sólido analisada. Todo resíduo gerado no Campus Cerro

Largo  da  UFFS  compreende  as  unidades  prediais  denominadas  Bloco  A,  Bloco  dos

Professores,  Laboratórios,  Restaurante  Universitário.  O universo  de  pessoas  que  circulam

nesses  espaços  é  de  aproximadamente  1.602  pessoas,  diluídas  nos  três  turnos  de

funcionamento da instituição. 

Portanto,  em 2018, conforme o PGRS, a quantidade per capita mensal de resíduos

sólidos gerados no Campus é de aproximadamente 1,9 kg/pessoa (PGRS Cerro Largo, 2017).

O  campi Cerro  Largo  possui  um Central  de  Resíduos.  O  armazenamento  externo

compreende uma Central de Resíduos sólidos para triagem, destinação e depósito provisório
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de resíduos sólidos para utilização da concessionária urbana de coleta e responsáveis pela

coleta seletiva solidária. 

“A primeira separação ocorre no nível micro que seria nas salas de aula ou nas salas
administrativas. O recolhimento desses resíduos então é feito e alocado/ agrupado
em recipientes  maiores  pelos servidores  tercerizados  e encaminhado a central  de
triagem, que é uma construção própria.”. (CCL).

O armazenamento temporário consiste na guarda temporária dos recipientes contendo

os resíduos já acondicionados, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a

coleta dentro do estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e o

ponto destinado à apresentação para coleta externa.

Quando perguntado ao entrevistado sobre os resíduos mais gerados no campi Cerro

Largo, foi respondido: “Pelas pesagens que a gente vem acompanhando no decorrer do tempo,

com certeza. São os rejeitos de banheiros. Talvez isso em volume represente hoje em torno

70%.  Claro  tem  os  resíduos  que  são  os  rejeitos  q  são  descartados  no  RU  Que  também

representam um volume significativo. Que são chamados  restos de comida. (CCL).”

 Conforme analise documental fornecido pela Comissão do Campus Cerro Largo foi

possível verificar que o campus possui um planilha em que são anotados  a quantidade  (peso)

dos resíduos que são repassados diariamente para a Prefeitura Municipal. 

4.2.2 UFFS Campus Chapecó

A quantificação dos resíduos foi realizada em 2017 através da pesagem por 7 dias con-

secutivos,  obtendo-se uma média diária  que foi  multiplicada  por  30 (dias),  resultando na

quantidade em kg/mês gerada em diferente unidades prediais, conforme Gráfico 2 abaixo.

Gráfico 2 - Classificação e quantificação dos resíduos gerados no Campus Chapecó.
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Fonte: Adaptado, PGRS Chapecó.

Quando perguntado ao entrevistado sobre quais os resíduos mais gerados no campi

Chapecó foi respondido: “Aqui em Chapecó o que principalmente gera em massa é o orgânico

e uns 50% e depois o reciclável que tem as classificações de papel e plástico que são uns 20

ou 30% e a questão de resíduo perigoso é bem menor mas se for pesado eu acredito que

ficaria entre 100 kg por mês.”.

Já a respeito se é feito uma pesagem, uma quantificação, foi respondido:

 “Sim nos resíduos sólidos como papel e plástico é feito uma pesagem.Todos os
campus fizeram esta pesagem porque quando mandamos o plano estava escrito que
precisavam fazer esta pesagem porque existe uma norma que é a  10.007/2004  e a
Professora Alcione de Cerro Largo fez a 10.007 como um processo de quarteamento
das amostras. Ela fez esse processo para ensinar os alunos dela mas como eu achei
um pouco complicado realizarmos  esse  quarteamento  porque o  pessoal  não tem
prática nessa área, nós optamos por pesar sete dias direto o lixo da universidade e
aqui na reitoria.” (CCH). 

A quantificação foi feita  no ano de 2017 por ser obrigatória  para a  elaboração do

PGRS. Assim, todos os campi de alguma maneira efetuaram a pesagem. Os campi que possu-

em o Curso de Graduação em Engenharia Ambiental receberam a ajuda do Professores do

Curso e dos discentes.

 
É preciso atualizar e o nosso está praticamente atualizado mas precisamos estar sem-
pre pesando de novo e pesando novamente então eu acredito que no próximo ano é
necessário realizar uma nova pesagem para ver se aumenta e assim entra a aplicação
do plano porque não é uma tarefa muito fácil tu vê se conseguiu diminuir em relação
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ao que tu tinha. é um trabalho mútuo de avaliação que quando é aplicado correta-
mente traz conhecimento.Eu sou sozinho aqui na reitoria. 

Percebe-se pela fala do entrevistado a necessidade de efetuar uma nova pesagem, e de

manter o controle dos resíduos gerados. Mas para isso seja necessário mais servidores que

possam auxiliar nesse trabalho.

Verificou-se que na  Reitoria  os resíduos recicláveis e  orgânicos,  após a coleta nos

setores,  são  levados  aos  contêineres  de  coleta  externa,  não  há  local  específico  para  o

armazenamento temporário. Já no campus Chapecó existe a Central de Resíduos com área de

armazenamento externo e temporário concomitantemente.

Quanto a classificação dos resíduos é importante para definir os procedimentos que

devem ser tomados desde a segregação, coleta, transporte, reaproveitamento, reciclagem até a

destinação final ambientalmente adequada. O PGRS segue o fluxograma de classificação defi-

nido na NBR 10.004 (ABNT, 2004). (PGRS)

4.2.3 UFFS Campus Erechim

Os resíduos gerados na UFFS Campus Erechim são provenientes de várias atividades

desenvolvidas. Entre os resíduos gerados encontra o papel (pelo descarte de papéis de docu-

mentação e cópias), alumínio (latas de refrigerantes), plásticos proveniente de embalagens de

embrulho de alimentos, restos de alimentos, bitucas de cigarros, papel de uso sanitário, lâmpa-

das fluorescentes, vidro, isopor, metal provenientes de trabalhos acadêmicos. (PGRS Erechim,

2018).

“Bem se formos contar todos os resíduos os do RU, os orgânicos em termos de peso,
sobras de alimentos, mas em termos de volume materiais recicláveis papeis restos de
embalagem, papeis, caixas, matérias formados na aulas, curso de arquitetura, copo
plástico,  isopor  que  sai  da  parte  de  alimentação,  cantina  e  RU  e  embalagem
diversas” (CER).

Para a quantificação e realização da composição gravimétrica dos resíduos foram esta-

belecidos dias de pesagem dos resíduos gerados. Estes foram pesados em dois dias da semana,

dias 16 e 18 de junho de 2015 respectivamente, em torno das 16 horas. Para a pesagem de va-

lores reais, os resíduos somente do dia foram devidamente separados dos resíduos de dias an-

teriores (PGRS Erechim, p. 37.).

Gráfico 3 - Classificação e quantificação dos resíduos gerados no Campus Erechim.
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Fonte: Adaptado, PGRS Erechim.

A composição gravimétrica traduz o percentual de cada componente em relação ao to-

tal do resíduo. Para colocar em prática a caracterização dos resíduos, foi feita a separação e

pesagem de uma amostra de resíduo coletado para deter composição gravimétrica. Percebeu-

se que a maior parte dos resíduos gerado foi plástico e orgânico (38%), seguido do papel

(23%), e em menor quantia o metal com (1%).

4.2.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul

A  ABNT  NBR  n°  10.004/2004  sugere  um  fluxograma  a  ser  seguido  para  a

classificação de resíduos sólidos. O PGRS segue o fluxograma de classificação definido na

ABNT NBR n° 10.004/2004. 

A quantificação dos resíduos foi realizada através da pesagem por 7 dias consecutivos,

obtendo-se uma média diária que foi multiplicada por 30 dias, resultando na quantidade em

kg/mês gerada em diferentes unidades prediais, conforme segue Gráfico 4.

Gráfico 4 - Classificação e quantificação dos resíduos gerados no Campus de Laranjeiras do

Sul.
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Fonte: Adaptado, PGRS Laranjeiras do Sul.

Podemos observar no gráfico que as maiores quantidade de lixo gerada são o orgânico

e os rejeitos provenientes dos banheiros, os demais materiais que são passiveis de reciclagem

não foram gerados em grandes quantidades.

“A gente foi  uma parceria  porque na verdade todos os campus [sic] fizeram em
conjunto e foram auxiliados pelo Rudinei na parte de gestão ambiental. a parte que
eu  encontrei  mais  dificuldade  na  execução  foi  na  parte  da  pesagem porque  nós
tínhamos e temos um problema de separação porque as pessoas ainda não separam o
lixo então nós tivemos que ir lá e por a mão na massa pra conseguir separar e fazer a
pesagem  para  fazer  a  amostragem  do  plano  que  era  necessário  fazer  essa
amostragem  para  saber  quanto  que  tinha  de  cada  da  parte  reciclável  para
quantificar”(CLS).

Como padronizado  em todos  os  campi,  Laranjeiras  do  Sul  possui  um Central  de

Resíduos, com armazenamento externo e interno concomitante.

4.2.5 UFFS Campus Realeza

A quantificação dos resíduos foi realizada através da pesagem por 7 dias consecutivos,

obtendo-se uma média diária que foi multiplicada por 30 dias, resultando na quantidade em

kg/mês gerada em diferentes unidades prediais.

Gráfico 5 - Classificação e quantificação dos resíduos gerados no Campus de Realeza.
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Fonte: Adaptado, PGRS Realeza.

Conforme  gráfico  observa-se  que  os  resíduos  orgânicos  representam  o  maior

percentual gerado no campus, com 51% do total. Os demais resíduos apresentam percentuais

equivalentes sendo que os metais (1%) e vidros (3%) apresentam os menores percentuais.

Assim,  Com relação  à  geração  de  resíduos  per  capta,  ou  seja,  a  quantidade  de  resíduos

gerados por pessoa, temos um quantitativo médio de 2,4 kg/mês (PGRS, 2018).

Quanto aos resíduos mais gerados conforme CRE: “ Existem algumas particularidades

mas se pensar  no geral  de  cara  são os  laboratórios  e  o  Hospital  veterinário  esse resíduo

contaminado ele é maior porque você tem um grande número de laboratórios mais todo o

complexo do Hospital Veterinário (...) mas se você pensar de modo geral no campus o resíduo

Orgânico é o que mais nós temos é o mais problemático e os números mostram isso.”

4.3  ANÁLISE  DOS  IMPACTOS  AMBIENTAIS,  SOCIAIS  E  ECONÔMICOS  DA

GERAÇÃO DOS RESÍDUOS

Descrevemos os possíveis impactos ambientais, sociais e econômicos provenientes da

destinação e da gestão dos resíduos sólidos gerados em cada campis da UFFS.

4.3.1 UFFS Campus Cerro Largo

A destinação de resíduos sólidos do Campus Cerro Largo ocorre da mesma maneira da

coleta  seletiva  municipal  Nas  terças-feiras  e  quintas-feiras  faz-se  a  coleta  dos  resíduos

recicláveis  e  segundas-feiras,  quartas-feiras  e  sextas-feiras  coleta  dos  resíduos  orgânicos,
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ambos  coletados  por  caminhão  compactador.  Entretanto,  não  ocorre  a  compactação  dos

resíduos recicláveis a fim de possibilitar a sua valoração na comercialização.

  No tocante  aos  possíveis  impactos  ambientais,  portanto,  a  UFFS faz  a  destinação

ambientalmente correta dos resíduos, através da Prefeitura Municipal que encaminha para o

aterro sanitário os rejeitos.

Em relação ao impactos sociais, o campi destinado os resíduos gerados reutilizáveis,

incentivando a destinação desses resíduos as  cooperativas ou associações  de catadores  de

matérias recicláveis. 

A ação é uma das etapas que visa à gestão integrada de resíduos sólidos da UFFS –

Campus  Cerro  Largo  e  que  pretende  buscar  soluções  para  os  resíduos,  considerando  as

dimensões ambientais, econômicas, sociais e culturais, sob a premissa do desenvolvimento

sustentável,  conforme  descrito  na  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (Lei  Federal  nº

12.305/2010).

Conforme dados  repassados  pelo  entrevistado  CCL todos  os  resíduos  são  pesados

diariamente e esses dados são encaminhados a FEPAM.

Portanto,  após  essa  análise  verifica-se  que  o  campi Cerro  Largo esta  seguindo  as

questões ambientais, sociais e econômicas quando se trata na questão do gerenciamento dos

resíduos sólidos.

4.3.2 UFFS Campus Chapecó

Conforme o PGRS, a destinação dos resíduos no campi Chapecó acontece da seguinte

forma: “após os  funcionários terceirizados do campus, realizarem a disposição dos resíduos

nos contêineres da central, a empresa T.O.S Obras e Serviços Ambientais realizam a coleta em

dias alternados e com caminhões específicos (reciclável/orgânico). Os resíduos recicláveis são

destinados às Associações de Catadores, os resíduos orgânicos vão para a disposição em ater-

ro sanitário.

 Quanto aos impactos ambientais o campi Chapecó, a UFFS,  não executa nenhum tra-

tamento prévio ainda, todas as destinações para tratamento são para empresas ambientalmente

habilitadas, visto que a UFFS não possui recursos técnicos como por exemplo, autoclave, in-

cinerador, nem aterro sanitário. Dessa forma a alternativa é a contratação, visto o custo alto

destes procedimentos, o que é inviável para a instituição.

“plano é dinâmico e cada campus tem sua autonomia porque o objetivo é ter autono-
mia como por exemplo a Alcione fez muitas ações lá no campus Cerro Largo e eu
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sempre peço para eles documentarem essas ações e assim posso divulgar quando um
professor questiona sobre as ações de sustentabilidade realizadas. ainda precisamos
trabalhar dentro da universidade a questão da economia circular e da não geração
porque isso é o ideal e ainda tem o caminho mais correto que seria o lixo zero onde
você não gera o resíduo então talvez possamos evoluir mais a frente por esse cami-
nho ” (CCH).

Quanto à questão da econômica. È de suma importância trabalhar a questão da não

geração dos resíduos.

“Sozinho eu não posso lhe dizer mas em termos de quantia de resíduos posso ter
uma noção. porque estão integrados no plano de gerenciamento de resíduos. naquela
parte você pode tirar o quanto é gerado e fazer uma previsão mas eu vi duas situa-
ções em campus que por exemplo, em cada saída de resíduos alguém precisava pesar
a carga. mas no plano você consegue ver mas eu acredito que 80% daquilo se perde
devido a má separação dos resíduos. o município só consegue aproveitar uns 20%
de separação correta de resíduos. (CCH)

No tocante a questão social, o apoio da Prefeitura e da Comunidade Acadêmica esta
presente.

Eu interajo razoavelmente com a prefeitura e tenho uma boa relação com eles e eles
vieram não faz nenhum mês junto com o curso de engenharia ambiental e duas cole-
gas da prefeitura realizaram uma palestra para os alunos sobre a correta separação
dos resíduos e sobre lixo zero. E sempre colaboramos com eles porque a gente di-
vulga o que faz e temos uma relação boa mas o contexto da separação dos resíduos é
de responsabilidade nossa então quando mais esse contexto melhorar e quanto mais
chegar para o catador da maneira correta melhor. (CCH).

Além das ações desenvolvidas internamente, a UFFS também tem sido reconhecida

por seu apoio a ações nas regiões em que está inserida. A Instituição participou dos eventos da

Semana Lixo Zero, realizados pela Prefeitura Municipal de Chapecó. A semana tem objetivo

de conscientizar sobre o aproveitamento e correto encaminhamento dos resíduos recicláveis e

orgânicos e a redução – ou mesmo o fim – do encaminhamento desses materiais para os

aterros  sanitários  e\ou  para  a  incineração.  Segundo  o  Chefe  do  Departamento  de  Gestão

Ambiental da UFFS, Rudinei Justi, a ação está alinhada com o Plano de Gerenciamento de

Resíduos Sólidos da Universidade. “Nós temos uma comissão interna de servidores que atuam

na gestão dos resíduos sólidos em todos os campi e todos nós pensamos na nossa produção de

lixo de forma a não gerar, a reusar, a reduzir, a reciclar, enfim, pontos que estão alinhados

com a ação do Município de Chapecó”.

O Programa Chapecó Lixo Zero  é  um conjunto de projetos,  ações,  atividades  e
técnicas,  métodos  e  inovações  que  objetivam  incentivar  a  sociedade  civil,  a
iniciativa privada e o poder público a não produção ou redução da geração e/ou
ainda, a  valorização dos Resíduos Sólidos Urbanos e sua reintrodução na cadeia
produtiva. ( Prefeitura Municipal de Chapecó/SC.)

Pela participação do Programa Chapecó Lixo Zero, a UFFS recebeu da Prefeitura, uma
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moção de agradecimento (UFFS, 2020).

4.3.3 UFFS Campus Erechim

Conforme o PGRS, a destinação dos resíduos no  campi Erechim é realizada por um

empresa terceirizada e da destinação se dá através da triagem e envio dos resíduos secos para

reciclagem por meio de Associações de Recicladores e a disposição provenientes da coleta

convencional ocorre aterro sanitário municipal.

Referente a questão social é importante destacar que  conforme o extrato das falas de

CER “ Não existe uma ligação direta entre a Universidade e as Associações. Mas geralmente

alunos  da  Engenharia  Ambiental  visitam  as  Associações  em  disciplinas  relacionadas  a

Resíduos Sólidos. E na Prefeitura Municipal embora não existe em contrato formal, sempre

que existe algo pra melhorar é falado com a secretaria do meio ambiente, então existe alguma

relação informal.  Existem coisas informais, como eventos com a Prefeitura. O que existe de

mais  avançado nesse sentido  é  a  empresa Junior  do Curso de Engenharia  Ambiental  que

presta  auxilio  e  informação  técnica  e  trabalham  a  questão  da  educação  ambiental,  com

palestra  em escola,  feiras e eventos,  com assuntos relacionados a separação dos resíduos,

compostagem.”.  Portanto,  existe  esse  lado  social,  essa  ligação  entre  a  comunidade

universitária e a comunidade externa.

Quanto á questão econômica temos um problema no Campus Erechim, que não

temos um histórico de pesagem em termos de quantificação. De forma geral, por não termos

balança. Não temos dados de quantificação, nem a Prefeitura.  Essa informação existe uma

lacuna.  Poderiam se fazer dados aproximados pelo PGRS. Foi feito um único trabalho de

gravimentria  em 2015, mas muita  coisa mudou desde la.  Então essa informação vai ficar

pendente (CER). 

4.3.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul

Conforme o  PGRS,  a  UFFS  campi Laranjeiras  do  Sul  encaminha indiretamente  o

material reciclável para as Associações de Catadores ou Cooperativas que fazem a segregação

final  do  material  recebido  e  a  Prefeitura  Municipal  é  quem  leva  os  resíduos  até  as

Associações.

Quanto à questão ambiental uma questão importante foi a retirada dos copos plásticos

do Restaurante Universitário.
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“Sim porque o fato de termos modificado os papéis toalha pelos rolos de papel gerou
uma diminuição nesse resíduo gerado que vai parar em aterros sanitários e lixões. A
questão dos copos do RU também auxiliou porque se não me engano eles servem em
torno de 500 refeições por dia então seriam 500 copos a mais no meio ambiente. a
questão da conscientização dos terceirizados para que separassem de forma melhor o
que já estava separado na lixeira também contribuiu bastante para a melhoria do
meio ambiente (CLS).

Outro fator importante é a correta separação do lixo.

outro problema que encontramos bastante  dificuldade  é  na  separação  lixo  desde
funcionários até os alunos mas principalmente os alunos que são a maior quantia de
pessoas que temos aqui e  isso está  sendo trabalhado dentro da comissão porque
existe uma comissão de gerenciamento de resíduos e da parte ambiental estamos
tentando trabalhar junto com os professores dentro de algumas matérias dos cursos
trabalhar isso a separação do lixo e como separar porque assim mesmo depois da
implantação do plano e a gente tentando fazer essa conscientização ainda é muito
misturado o lixo então o pessoal que pega o lixo para reciclagem já reclamou várias
vezes da mistura porque é muito misturado ( CLS)

Quanto à questão econômica.

Na verdade para os resíduos do RU temos algo muito legal aqui porque a nossa
nutricionais cuidou para que se tivesse o mínimo de resíduos gerados e tem algumas
pessoas que trabalham no RU segundo ela que são aqui da redondeza elas moram no
interior  então  o  pouco  alimento  que  sobra  eles  acabam  levando  para  casa  e
alimentando animais com esse alimento que sobra do ru então praticamente não se
tem resíduo de comida do RU como casca e comida isso é praticamente zero. o que
se tem do ru são plásticos de embalagem de produtos como carne e polpa de suco e
para isso a gente até tinha um plano de montar uma compostagem e até conversamos
com o Rudinei mas a nutricionista disse que não sobrava nada então achamos que
era melhor deixar desse jeito por enquanto com as pessoas levando o lixo para casa e
tratando os animais porque assim ele se aproveita.(CLS)

Quanto à questão social, quando perguntando se a universidade tem contato com as

cooperativas/ associações, foi respondido pelo entrevistado CLS “problema do contato com

eles é que eles não possuem telefone eles não tem nada então é muito precária está associação.

..e todos eles pelo que vi são bem leigos...Mas a universidade está tentando fazer a sua parte

porque o curso de Economia tentou ajudar na gestão do negócio deles”.

4.3.5 UFFS Campus Realeza

Conforme o PGRS, a UFFS campi Realeza, a Prefeitura realiza a coleta em separado,

com  carreta  acoplada  para  resíduos  recicláveis  e  caminhão  específico  para  o  material

orgânico.

Quanto à questão ambiental verificou-se que Realeza possui compostagem do resíduo
orgânico:

 “aqui  no  campus  a  gente  tem a  composteira  que  foi  construída  pelos
próprios colegas do grupo e eles compostam essa sobra do Restaurante Universitário
e hoje eles ainda não estão conseguindo compostar tudo por falta de mão de obra
para tocar mas já estamos fazendo uma nova ação que seria assumir pela Gestão do
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campus a composteira e construir ela isolar ela então a gente vai fazer uma obra
agora  e  vai  fazer  de  forma  correta  a  construção  para  ter  essa  composteira  e
institucionalizar ela.” (CRE).

O campus se preocupa com a parte social, como podemos verificar no extrato da fala:

 “os próprio Curso os estudantes de biologia principalmente visitam muito lá e eles
pedem muito que a universidade  esteja  lá  que faça  projetos  com eles  porque os

próprios catadores e associados eles tem dificuldades e a gente sabe a dificuldade
que  eles  tem em vender  material  reciclado  também  porque  alguns  materiais  as

empresas não querem comprar eles tem dificuldade também porque a separação é
mal feita. Alguns projetos que fizemos com a Prefeitura e tem essa conversa mas

também dá pra ver que falta um pouco de apoio do poder público municipal mas
eles ganharam por exemplo ano passado uma máquina a esteira automática o que

deu uma qualidade de vida para eles no trabalho muito boa então a gente foi lá ver a
máquina que foi um investimento muito bom.” (CRE).

Referente  à  questão  econômica  é  importante  destacar  que  observou-se  que  com

relação  aos  resíduos  sólidos  recicláveis  e  orgânicos,  que  são  coletados  pela  Prefeitura

Municipal  e  que  vão para  a  cooperativa  de  catadores  para  a  segregação,  os  mesmos são

inspecionados pelos servidores terceirizados, no momento em que fazem a retirada dos sacos

das lixeiras. Esta atividade é importante, pois a prefeitura não realiza a coleta se o lixo não

estiver corretamente separado em reciclável e orgânico. Portanto, quase tudo que vai para a

Associação é retornado do em ganho econômico, pois pouca coisa vira rejeito.

.

4.4 ANÁLISE DO FOMENTO AS ASSOCIAÇÕES/COOPERATIVAS 

De acordo com o Art. 3º do Decreto Federal nº 5.940, de 25 de outubro de 2006 o, es-

tarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da ad-

ministração pública federal direita e indireta as associações e cooperativas de catadores de

materiais recicláveis que atenderem aos seguintes requisitos: I - estejam formal e exclusiva-

mente constituídas por catadores de materiais recicláveis que tenham a catação como única

fonte de renda; II - não possuam fins lucrativos; III - possuam infra - estrutura para realizar a

triagem e a classificação dos resíduos recicláveis descartados; e IV – apresentem o sistema de

rateio entre os associados e cooperados.

Por fim, a Portaria Nº 864/GR/UFFS/2018, de acordo com seu Art. 1º, institui a obri-

gatoriedade de segregação, na origem, dos resíduos sólidos gerados nas unidades da UFFS.
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Trata da forma como deverá ser feita a segregação dos resíduos gerados na universidade, con-

forme Art. 2º a 6°: 

Art. 2º  Os resíduos deverão ser segregados em sacos plásticos de
diferentes cores de acordo com a sua natureza, conforme segue: I -  Resíduos reci -
cláveis: sacos azuis; II -  Resíduos orgânicos: sacos marrons ou pretos; III -  Resí-
duos especiais: sacos ou recipientes de acondicionamento em cores que atendam às
normas ou legislações específicas. Art. 3º Os cestos para os resíduos abordados no
art. 2º, incisos I e II, gerados em departamentos, salas de aula, laboratórios e demais
locais, deverão ser identificados, conforme segue: I -  Cestos para resíduos reciclá-
veis: identificá-los com a palavra “Reciclável” (sacos azuis); II -  Cestos para resí-
duos orgânicos: identificá-los com a palavra “Orgânico” (sacos marrons ou pretos).
Art. 4º A identificação dos cestos deve seguir, de preferência, o seguinte tamanho de
letras e fonte: Arial, tamanho 88. Devem ser colados ao cesto com fita adesiva trans-
parente ou cola. Esse procedimento pode ser feito pelos próprios servidores da uni-
dade. Art. 5º O cesto de resíduos orgânicos deve, preferencialmente, possuir tampa.
Art. 6º A destinação dos materiais recicláveis deverá atender ao disposto no
DECRETO Nº 5.940/06.(grifo nosso).

A destinação dos resíduos para as cooperativas ou associações de catadores ainda não

acontece nos campi da UFFS. Há uma dificuldade atual em conseguir associações ou coopera-

tivas que atendam ao que pede o Decreto 5.940/2004, ou seja, possuam contrato social ou es-

tatuto que informe que estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materi-

ais recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; possuam infraestrutura para

realizar a triagem e a classificação dos resíduos recicláveis descartados; e apresentem o siste-

ma de rateio entre os associados e cooperados. 

Com o objetivo de solucionar esse problema, a Universidade fez uma chamada pública

convocando  possíveis  associações  interessadas  em  participar,  porém  não  houve,  nos

diferentes campi, interessados ou habilitados para firmar contrato. O que acontece, atualmente

na maioria dos campi, os resíduos são destinados para a coleta seletiva da Prefeitura, a qual é

responsável pela coleta seletiva periódica. 

4.4.1 UFFS Campus Cerro Largo

As  ações  do  programa  de  reciclagem  da  UFFS  Campus  Cerro  Largo/RS,  estão

associadas  ao  desenvolvimento  de  atividades  de  mobilização  visando  à  participação  e  o

envolvimento da comunidade universitária para o equacionamento e a implantação da correta

destinação dos resíduos sólidos recicláveis e reutilizáveis gerados neste  Campus,  conforme

preconizado no Decreto Nº 5.940/2006, que instituiu a Coleta Seletiva Solidária (CSS) em

todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal e incentiva a destinação destes

resíduos às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis 
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Estes materiais são recolhidos à parte em recipientes específicos e encaminhados para

uma nova separação por catadores  de materiais  recicláveis  e  reutilizáveis  organizados em

cooperativas/associações, onde são selecionados de acordo com suas características e com sua

reutilização, reciclagem ou destinação final. 

A CSS contribui  para  a  minimização  da  contaminação  dos  materiais  recicláveis  e

reaproveitáveis, a qual poderá trazer benefícios sociais, como a geração de empregos para

catadores  de  materiais  recicláveis  e  reutilizáveis  e  benefícios  econômicos,  traduzidos  na

redução do custo de transporte e disposição final destes resíduos por parte da administração

pública. (BRASIL, Ministério do Meio Ambiente).

Conforme o extrato das falas dos entrevistados não houveram habilitados na Chamada

Pública:

“O processo nós acompanhamos porque o intuito principal e primeiro, se bem me
recordo no ano de 2013 e 2014 era atender o disposto no Decreto 5940/2016, na
época sim foi realizada a chamada publica, foi amplamente divulgado na imprensa
local,  foi  frustrada  após duas tentativas,  não tivemos cooperativas  habilitadas  na
ocasião.( CCL)’

Quando perguntado se o  campi faz a destinação para a Associações/Cooperativas de

Catadores de Materiais recicláveis foi respondido:

“Hoje  a  UFFS ela  faz  destinação  dos seus  resíduos  sólidos e  recicláveis  para  a
cooperativa dos Catadores que usa o espaço da Central de triagem do Município e
faz isso por intermédios do transporte da prefeitura Municipal, então ao invés da
UFFS atender o decreto de forma direta que seria através de um edital de chamada
publica que seria a cooperativa vir ate a universidade, a UFFS os destina através da
prefeitura  municipal  que  é  responsável  pela  coleta  e  transporte  ate  a  central  de
triagem do município (CCL).

Desta  forma,  os  resíduos  recicláveis  e  reutilizáveis  segregados  previamente  nesta

Instituição  são  destinados  a  Cooperativa  de  Catadores  Unidos  pela  Natureza

(COOPERCAUN), a qual está localizada no Município de Cerro Largo/RS, possui Licença de

Operação  de  Regularização  N°  28/2017 e  atua  nas  atividades  da  classificação,  seleção  e

comercialização dos resíduos recicláveis e reutilizáveis, contribuindo de forma significativa

para a cadeia produtiva da reciclagem.  (PGRS Cerro Largo, 2018).

Os resíduos recicláveis e orgânicos (com características domiciliares) são coletados

por serviço de limpeza público municipal. Nas terças-feiras e quintas-feiras faz-se a coleta dos

resíduos  recicláveis  e  segundas-feiras,  quartas-feiras  e  sextas-feiras  coleta  dos  resíduos

orgânicos, ambos coletados por caminhão compactador. Entretanto, não ocorre a compactação

dos resíduos recicláveis  a  fim de possibilitar  a  sua valoração na comercialização.  (PGRS

Cerro Largo, 2018).
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Sendo assim, a UFFS Campus Cerro Largo preconiza a destinação de resíduos sólidos

recicláveis e reutilizáveis de acordo com o Decreto Nº 5.940/2006 e atende a PNRS instituída

por meio da Lei Federal N° 12.305/2010, quanto à destinação destes resíduos à Cooperativa

de Catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis. 

Portanto ao  segregar  tais  resíduos  possibilita  também  um  melhor  aproveitamento

destes  resíduos  nas  centrais  de  classificação/  seleção.  Logo  há  maior  possibilidade  de

reciclagem. Isto gera emprego e renda, conseqüentemente fomento as associações/cooperativa

de catadores.

4.4.2 UFFS Campus Chapecó

Na UFFS Chapecó não há entrega direta dos resíduos para as cooperativas de catado-

res, conforme  orienta  o  Decreto Federal nº 5.940/2006, mas de forma indireta através da

Prefeitura Municipal.  A Universidade, objetivando esta possibilidade de parceria com  os  ca-

tadores,  efetuou  uma  chamada  pública  no  município  de  Chapecó,  porém não  teve  ne-

nhuma  Cooperativa  inscrita.  Os resíduos recicláveis são destinados para a  coleta seletiva

executada  pela  Prefeitura: 

“vimos que este decreto não estava atendido então em 2015/2016 nós fizemos uma
chamada pública para atender esse decreto. Fizemos a chamada e deu deserta. Foi
publicado em vários jornais diários de circulação. Foi feito uma licitação mas como
não compareceu ninguém isso quer dizer que ninguém tem interesse.” (CCH)

A universidade não executa processos internos de reciclagem, porém encaminha indi-

retamente o material reciclável para Associações de Catadores ou Cooperativas que fazem a

segregação final do material recebido. A prefeitura municipal é quem leva os resíduos para as

Associações ou Cooperativas de Catadores. A coleta é feita pelo Grupo Tucano (PGRS Cha-

pecó, 2018.

“O plano de resíduos aborda esse fomento que foi a gente incluir essa licitação então
o entendimento que tivemos foi de não fazer uma nova chamada pública porque
acontece da seguinte forma, o resíduo reciclável está chegando para as associações
de catadores pelo município e então não teria sentido realizar outra chamada pública
para atender esses catadores porque eles pegam direto da prefeitura então o que utili-
zamos aqui vai para o reciclável e acaba chegando até eles lá e isso não mudaria
nada então o que fizemos foi pedir para que os responsáveis de cada campus fossem
a prefeitura e pegassem uma cópia do contrato da prefeitura com as associações de
catadores. Então aqui em Chapecó nós temos essa cópia e se entende que tendo a có-
pia já está atendido esse decreto e a gestão de resíduos aqui de Chapecó também en-
tende dessa forma.”

A Secretaria de Meio Ambiente em parceria com a Secretaria de Cidadania realiza ca-

dastramento de tais associações e fornece suporte técnico/social. A distribuição do material re-
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ciclável para as associações ocorre através de planejamento realizado pela Secretaria de Meio

Ambiente, considerando a rota e os turnos da coleta seletiva e a localização das associações,

com o intuito de economia de escala.

 Em Chapecó a Prefeitura Municipal entrega os resíduos às Associações e Cooperati-

vas através da coleta seletiva. São Associações escritas no município conforme o Quadro 5.

Quadro 5 – Associações de Catadores habilitadas de Chapecó.

Acmarc Assoc. de Catadores de Chapecó
Arsol Assoc. de Catadores de Materiais Recicláveis Solidário de

Asmavi
Assoc. de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Vida

Amarluz
Assoc. de Catadores de Materiais Recicláveis Raio de Luz

Ecovida
Assoc. de Reciclagem e Educação Ambiental Ecovida

Astrarosc
Assoc. dos Trabalhadores no Serviço de Reciclagem e

Similares de Chapecó e Região Oeste de SC
Esplanada

Assoc. de Catadores de Materiais Recicláveis Esplanada
Acran

Assoc. dos Catadores de Materiais Recicláveis Amigos da
Natureza - Pinheirinho

Acran
Assoc. dos Catadores de Materiais Recicláveis Amigos da

Natureza – Santa Luiza
Acran

Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis Amigos
da Natureza – Vila Bentinho

Acran
Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis Amigos

da Natureza – Leopoldo Sander
Acran

Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis Amigos
da Natureza – Parque das Palmeiras

São Francisco
Assoc. de Catadores de Materiais Recicláveis Cooper São Fracisco

Bormann Limpo
Assoc. de Catadores de Materiais Recicláveis Bormann

Limpo
Asmac

Fonte: PGRS Chapecó, 2018.

Portanto, para CCH “ todos os campus vão dar sua reciclagem para a Prefeitura e mes-

mo e o Decreto pede para fomentar até as cooperativas e isto está acontecendo então acredito

que está sim sendo atendido. E para atender uma chamada pública é preciso ter muitos requi-

sitos e documentos então  a prefeitura realiza esse trabalho de levar os resíduos recicláveis até

a cooperativa. Portanto, o Campus Chapecó, está destinando os seus resíduos as Cooperativas

de matérias recicláveis e faz isso através da Prefeitura Municipal.
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4.4.3 UFFS Campus Erechim

Quando  perguntando  se  a  Universidade  efetuou  uma  Chamada  Pública  para

cadastramento  das  associações/cooperativas  de  catadores  de  materiais  recicláveis  foi

respondido pelo entrevistado: 

Em 2015, eu tive relatos que, dessa chamada publica não se teve êxito porque as
cooperativas não tinha [sic] condições de atender o Decreto. Nem condições técnicas
das pessoas  envolvidas   nem condições físicas,  como um caminhão,  pra  fazer  a
coleta. Não existia as mínimas condições das cooperativas. Não teve esse interesse,
por  incapacidade técnica e financeira. Hoje funciona da seguinte forma. A Prefeitura
Municipal, através do serviço de coleta seletiva e limpeza urbana, vem ate o campus
em determinados dias fazer a coleta de resíduos reciclável e outros dias resíduos
orgânicos.   Orgânico vai  para o aterro sanitário,  e o reciclável  destinado para as
cooperativas/associacoes de catadores (CER).

Não  tiveram  Associações  cadastrada  [sic]  na  Chamada  Pública.  Quer  dizer,
Associações no Municipio existem. Mas não tem o vínculo como aquela forma,
como aquele Decreto estabelece. Existe uma Associação que funciona de uma forma
indireta. Ou seja, o objetivo final é alcançado, só os tramites não ocorrem de acordo
com os tramites que o Decreto preconiza (CER).

Quanto a formalização de um documento, foi respondido pelo entrevistado:

“a formalização de parceria entre a UFFS e a Prefeitura, na coleta de resíduos, essa
formalização não existe, um documento formal, nesse sentido, existe o processo em
si funcionando perfeitamente, mas um acerto de gabinete, não existe um documento
formal, o interessante seria ter um documento, é uma coisa de se pensar em ir atrás.
A gente sabe que a Prefeitura trabalha com as Cooperativas, acho que é umas cinco
Cooperativas  cadastradas.  Ela  já  faz isso pra cidade  toda  de coleta  e  destina os
resíduos recicláveis. Seria muito difícil uma cooperativa ter um caminhão e coisas e
vim aqui coleta.  Ate já foi difícil  convencer a prefeitura de mínimo de passadas
semanais pra coleta adequadamente nossa geração.  A gente pediu um documento
comprovasse  que  a  prefeitura  faz  essa  destinação.  Então  ela  nos  forneceu  uma
declaração. Não tem uma parceira um convenio. Mas a Prefeitura tem pra dentro da
Secretaria do Meio Ambiente organiza essa parte. A gente pode depois regularizar
um pouco melhor.  Fomos  atrás  pois  existe  uma Decreto,   que  estabelece  que  a
Universidade  precisa  destinar  os  resíduos  pras  Cooperativas  fomos  atrás  pra
verificar que Prefeitura fazia com esses resíduos coletados e a Prefeitura forneceu
uma Declaração informando que todo o resíduos reciclável é destinado de forma
alternada alternado as determinadas associações citando na Declaração o nome da
associação e o CNPJ que recebem esses resíduos. Tem esse documento disponível.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a partir do Decreto nº. 3.161/2007 que es-

tabelece a coleta seletiva no município, realiza a distribuição na entrega do material reciclável

para as associações de catadores devidamente estabelecidas, alternando as cargas entre as en-

tidades a seguir conforme o quadro 6.
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Quadro 6 – Associações de Catadores habilitadas de Erechim.

Arcan
Filhos da Natureza
Reciclando Cidade Limpa
Reciclando para Natureza
Recicla tudo
Aeroporto
Fonte: PM Erechim, 2020.

Percebe-se pelo extrato das falas que o  Campus Erechim fomenta a destinação dos

seus resíduos as Cooperativas/ Associações de Catadores de Materiais recicláveis:

“A Prefeitura Municipal, através do serviço de coleta seletiva e limpeza urbana, vem
ate o campus em determinados dias fazer a coleta de resíduos reciclável e outros dias
resíduos orgânicos. Orgânico vai para o aterro sanitário, e o reciclável destinado para
as cooperativas/associacoes de catadores. Entao de uma forma indireta, direta, de
uma outra forma, diferente, não diretamente uffs-cooperativas, Tem a Prefeitura que
faz esse meio campo, mas esse resíduos chegam nas associações, porque a prefeitura
tem o contato com esse empresa tercerizada. Através dessa empresa tem a equipe e o
veiculo  adequado,  entregando  o  produto  pronto  para  as  cooperativas.  O  nosso
campus não é grande e é  distante da cidade.   O objetivo final  que é entregar  o
resíduos para as cooperativas é atendido.”(CER).

Entende-se então, que no Campus Erechim de uma forma indireta esta repassando os

resíduos recicláveis  para as  Cooperativas  através  da Prefeitura que  faz esse meio  campo.

Através dessa empresa terceirizada tem a equipe e o veiculo adequado, entregando o produto

pronto para as cooperativas.  Portanto, o objetivo final que é entregar os resíduos para as

cooperativas é atendido.

4.4.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul

A universidade  não  executa  processos  internos  de  reciclagem,  porém  encaminha

indiretamente o material reciclável para Associações de Catadores ou Cooperativas que fazem

a segregação final do material recebido. A prefeitura municipal é quem leva os resíduos até as

Associações ou Cooperativas de Catadores. (PGRS, 2018)

Aqui em Laranjeiras só existe uma cooperativa de recicláveis e essa cooperativa é
bem precária ela é feita em um barracão onde é feita a separação só que eles não tem
caminhão e não tem condição de chegar até aqui para coletar esse material e então
foi feito uma parceria com a prefeitura e assim a prefeitura vem aqui e recolhe esse
lixo reciclável e leva até eles leva até a cooperativa para que eles façam a separação.
então é dessa forma que é feito o acesso da cooperativa a esse lixo reciclável aqui da
UFFS” (CLS).
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Após os funcionários terceirizados do  campus, realizarem a disposição dos resíduos

nos contêineres da central, a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul realiza a coleta nas

quartas para os resíduos orgânicos, e nas quintas-feiras para os recicláveis. As coletas são

feitas com caminhões específicos (reciclável/orgânico). Os resíduos recicláveis são destinados

à Associação de Catadores, os resíduos orgânicos vão para a disposição em aterro sanitário. A

coleta seletiva é realizada por caminhão próprio, onde essa coleta é realizada uma vez por

semana no campus. 

Assim, todos os materiais recicláveis recolhidos pela coleta seletiva são enviados para

a única Associação de Recicladores do município de Laranjeiras do Sul, a Associação dos

Agentes Ambientais São Jose Operário – AESJO.   

4.4.5 UFFS Campus Realeza

Todo o material reciclável produzido no campus é recolhido pelo sistema municipal de

coleta e destinado à Associação de Apoio aos Agentes Ambientais de Realeza, que realiza a

separação e venda do material reciclável (APARA).

“Aqui em Realeza  só tem uma cooperativa e ela é  uma associação  de catadores
então  não  pode  mais  ter  catadores  individuais  aqui  na  cidade  então  tem  essa
associação e quem quer participar tem que se associar aos catadores e hoje eu acho
que eles são em torno de 30 ou 40 famílias que vivem daquela renda ela se chama
APARA e a gente já foi visitar e ela tem subsídio da prefeitura então o caminhão
que coleta é da prefeitura e os associados da cooperativa fazem o resto tem uma
central de triagem eles vendem eles se mantêm as famílias têm o pró labore a partir
da venda desse resíduo então o que acontece é que a universidade entrega 100% para
a cooperativa .”(CRE).

As  coletas  dos  resíduos  sólidos,  recicláveis,  orgânicos  e  rejeitos,  do  campus  são

realizadas pela Prefeitura Municipal, através de caminhão de coleta próprio, equipado com

sistema de prensagem dos orgânicos e de carreto acoplado ao caminhão, para a coleta dos

recicláveis. A coleta ocorre duas vezes por semana e segue o roteiro da cidade. Os agentes que

realizam  a  coleta  são  devidamente  uniformizados  e  utilizam  equipamentos  de  proteção

individual fornecidos pela prefeitura. (PGRS Realeza, 2018).

 Todos os cinco campi, não tiveram nenhuma associação/cooperativa habilitada na

Chamada Pública publicada. Denota-se isso através da analise das falas dos entrevistados e da

legislação sobre o assunto,  isso pode ocorrer devido a rigidez da legislação e ao fato das

Cooperativas estar em uma fase de inicial de criação. O Decreto Federal nº 5.940/2006 possui

uma lista de requisitos, rígidos alguns deles, que a maioria das Associações não possui. O

papel das Prefeituras de fazer esse meio campo, levando os resíduos, pois possui uma equipe e
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um veiculo adequado, até as Associações e muitas vezes como foi verificado ajudando nos

equipamentos é de suma importância.  Portanto, o objetivo final que é entregar os resíduos

para as cooperativas é atendido nos cinco campi estudado.

4.5 MAPEAMENTO DAS AÇÕES DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA

O  objetivo  é  mapear  as  ações  previstas  e  realizadas  por  parte  da  Comunidade

Universitária da UFFS (docentes,  técnicos administrativos e funcionários terceirizados) no

que  tange  a  sensibilização/conscientização  ambiental  no  intuito  de  descrever  como  essas

ações correspondentes podem impactar no município e/ou região adjacente a UFFS.

Algumas ações foram planejadas pelos campi através das Comissões e dos Cursos de

Graduação, pois maioria dos campi possui cursos voltados a Engenharia Ambiental, e outras

ações são desenvolvidas na Reitoria, a nível multicampi, como pode-se citar a Campanha de

Educação  Ambiental  realizada  em  2016.  A  Campanha  “Ecoatitude”  desenvolvida  pelo

Departamento de Gestão Ambiental junto às Assessorias de Infraestrutura e Gestão Ambiental

distribuiu  adesivos  e  cartazes  com menção  às  práticas  ambientais.  Os  adesivos  possuíam

frases  como:  “que  tal  ter  sua  própria  garrafa  para  água”;  “transforme  folhas  de  papel

descartadas em rascunho”; “descarte cada tipo de lixo no local adequado”; “vai um cafezinho?

Troque  o  copo  plástico  por  uma  caneca”.  A  campanha  também  realizou  a  inserção  de

mensagens nas redes sociais com a mesma temática. 

A  educação  ambiental  é  uma  das  principais  ferramentas  para  desenvolver  a

sustentabilidade ambiental. Segundo a Lei 9.795/99 da Presidência da República entende-se

por educação ambiental: 

[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores
sociais,  conhecimentos,  habilidades,  atitudes  e  competências  voltadas  para  a
conservação  do  meio  ambiente,  bem de  uso  comum do povo,  essencial  à  sadia
qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, p.1).

Em relação aos aspectos voltados a EA, é necessário levar em conta a legislação que

rege tal temática, sob a Lei N° 9.795/1999. Com base nela Dourado, Belizário, Sobrentino

(2014) destacaram quatro ações necessárias voltadas às questões da geração dos resíduos sóli-

dos, especificamente voltadas a quatro categorias que visam à conscientização e aproximação

da sociedade a esta problemática: informações orientadoras e objetivas (para que

as pessoas tenham conhecimento sobre resíduos sólidos); sensibilização/mobilização das co-

munidades diretamente envolvidas (3 R); informação, sensibilização ou mobilização para o
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terma resíduos sólidos desenvolvidos  em ambiente escolar  (atuação pedagógica especifica

para determinadas faixas e níveis escolares) e campanhas e ações pontuais de mobilização

(por meio de abordagens especificas para cada caso). 

Dourado, Belizário, Sobrentino (2014, p. 223) destacaram que há uma ausência “de

um contexto de comunicação e educação mais uniforme no que diz respeito à EA para o con-

sumo e a geração de resíduos, uma vez que o tratamento dessas questões deveria passar pela

apresentação de sua fonte geradora, que é o ato de consumo”.

Em novembro de 2017 a UFFS realizou curso de capacitação para os funcionários

terceirizados.  O Departamento de Gestão ambiental  com o apoio  dos  fiscais  do contrato,

através de videoconferência, abordou no curso, aspectos de segurança e higiene do trabalho,

gestão de resíduos sólidos e ações de economicidade de água e energia na universidade. Com

relação  ao  manejo  dos  resíduos,  os  terceirizados  foram  orientados  sobre  os  riscos  de

acidentes,  classes  específicas  de  resíduos,  etapas  do  manejo,  políticas  de  minimização  e

reciclagem, legislação atual e demais normativas envolvidas. Entre as normativas citou-se a

Portaria nº 865/GR/UFFS/2017 que orienta sobre a correta segregação e acondicionamento

dos resíduos.

4.5.1 UFFS Campus Cerro Largo

Esta previsto no PGRS do Campus Cerro Largo um Plano de Ações, o qual têm por

objetivo: realizar ações para reduzir a geração dos resíduos na UFFS; avaliar a possibilidade

de retirada dos copos descartáveis no RU; conscientizar a comunidade universitária das ações

de  descarte  adequado  dos  resíduos;  realizar  curso  da  capacitação  aos  funcionários

terceirizados;  fixar  cartazes  e  adesivos  de  orientação  e  conscientização;  envio  de  e-mail

informativo; realizar eventos no Campus, oficina, palestra e seminários. 

Conforme o extrato das falas do entrevistado o Plano de ações esta sendo seguido:

“Existem  programas  de  educação  ambiental  (...);a  eliminação  dos  copos
descartáveis, antes de ser descartados, no RU hoje procura-se também descartar em
outros  ambientais,  ate  2012/2013  a  instituição  e  os  servidores  usavam  copos
descartáveis, não existe mais licitação de  que antes contemplava copos descartáveis
não contempla mais. (...) Existem treinamentos para os terceirizados, mas deveriam
ocorrer com maior periodicidade.” (CER)

Como forma de  promover  ações  visando  à  prevenção  e  a  redução  de  geração  de

resíduos sólidos, a Incubadora Tecnossocial de Cooperativas e Empreendimentos Econômicos

Solidários (ITCEES) da UFFS, Campus Cerro Largo/RS promoveu ações junto à comunidade,
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as quais possibilitam o envolvimento do público externo com o conhecimento acadêmico por

meio do ensino-pesquisa-extensão.

 Por meio da extensão a ITCEES-UFFS contribui no campo das questões sociais e am-

bientais, com enfoque especial na inserção de populações economicamente excluídas na soci-

edade por meio da atividade laboral, geração de emprego e renda, além do que, atua direta-

mente na sensibilização e conscientização da sociedade quanto aos problemas relativos ao

meio ambiente e a própria implementação da PNRS (KUHN, 2018, p. 110). 

A comunidade regional tem expectativas e um sentimento de pertencimento em rela-

ção à UFFS Campus Cerro Largo, visto que sua instalação na cidade se deu a partir da deman-

da local, há uma “expectativa de integração com a Universidade para empreender estudos que

oportunizem o fortalecimento da agricultura, a preservação ambiental, e as práticas cooperati-

vas e solidárias” (FROTA, 2017a, p. 13).

Relativo  aos  programas  atualmente  desenvolvidos  pela  ITCEES-UFFS  voltados  a

PNRS, podem ser mencionados: o programa “ITCEES ações e estratégias para a promoção da

transformação social e do desenvolvimento territorial sustentável e solidário das Regiões

Noroeste e Missões do Estado do Rio Grande do Sul”, aprovado pela Chamada CNPq/MTb –

SENAES N° 27/2017“ (FROTA, 2017 a; AMARAL et al.,  2017a), o programa “Educação

ambiental nas escolas e na comunidade de Cerro Largo visando um meio ambiente ecologica-

mente equilibrado-Programa Pensar o Amanhã”; e o programa “Processos e ações

de Extensão da ITCEES: desafios e impactos para o desenvolvimento sustentável e solidário

das Regiões Noroeste e Missões do Estado do Rio Grande do Sul”, aprovado pelo edital N°

522/UFFS/2016.(KUHN, 2018, p. 106).

Relativo à sua atuação frente ao estímulo a EA, por meio do projeto em questão, a IT-

CEES dissemina práticas voltadas ao incentivo e conscientização educação ambiental junto

às escolas locais e a comunidade, visando sensibilizar os indivíduos, agindo diretamente na

busca de soluções para os problemas sociais coletivos, e de certa forma, instigando os princí-

pios de precaução e conscientização ambiental (FRANQUI; SCHERER; BOTELHO, 2017).

A adesão da população à coleta seletiva exige todo um trabalho de conscientização

junto aos munícipes e âmbito escolar, e parte do pressuposto de que é necessário o envolvi-

mento dos cidadãos nesse processo. Um estudo realizado por Bringhenti e Günthe

(2011), em Vitória no Espírito Santo, verificou que a participação voluntária dos munícipes na

coleta seletiva era baixa, mas que poderia aumentar com o tempo na medida em que fossem

sendo implementadas ações mobilizadoras. Ademais, alguns aspectos poderiam dificultar a
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participação popular, tais como a falta de divulgação, nível de instrução da população, des-

crédito com o poder público, tempo dispendido nas residências para separar os recicláveis,

entre outros aspectos, tal como colocado por Bringhenti e Günthe:

a adequação da estrutura operacional implantada para dar suporte ao programa de
coleta seletiva e a existência de ações continuadas de divulgação, mobilização e
informação são fatores facilitadores. A falta de divulgação dos resultados, a
acomodação e o desinteresse da população, o descrédito relativo às ações oriundas
do poder público, e a falta de espaço, nas residências para armazenar os resíduos
recicláveis, dentre outros, são fatores que dificultam a participação na coleta seletiva
(BRINGHENTI; GÜNTHE, 2011, p. 421).

Tais falas demonstraram que ainda são necessárias ações de conscientização junto à

população. A participação integral da comunidade na coleta seletiva ponderará tempo. Neste

aspecto Nascimento et al. (2016, p. 149) colocaram que “uma vez que nossa experiência e

uma vasta literatura reportam que processos continuados são inerentes aos trabalhos efetivos

na solução dos desafios socioambientais, sempre complexos e interdisciplinares”.

“Sim,  a  instituição  produz  e  divulga  material  educativo,  inclusive  por  iniciativa
desse grupo que representa o grupo da comissão de resíduos sólidos, é feito uma
ampla divulgação de ações ambientais e de produção de material , pra isso já esta na
2º ou 3º edição um evento dentro do município intitulado Ecociencia , que alem de
promover  atividade  recreativa,  ele  é  realizado  na  praça  ele  procura  estimular  e
sensibilizar não so a comunidade universitária mais a comunidade do municipio com
a relação a questão preservação ambiental, oficinas,  tendo distribuição de mudas de
arvore, a questão da própria produção caseira do sabao, entre outras atividades que
corroboram com a questão da preservação ambiental e da reciclagem. (CCL)

No município de Cerro Largo, a gestão integrada dos RSU tem sido estimulada pelo

programa “Educação ambiental  nas escolas  e na comunidade de Cerro Largo visando um

meio ambiente ecologicamente equilibrado - Programa Pensar o Amanhã”, o qual busca enga-

jar a comunidade cerro-larguense em ações que estejam voltadas a implementação da

coleta seletiva, iniciada a partir de janeiro de 2018, bem como por meio do licenciamento para

a instalação de uma área que abarque uma Central de Classificação/Seleção de RSU; ações

voltadas a promoção da educação nas escolas locais, e a capacitação constante dos catadores

de materiais reutilizáveis e recicláveis (ALVES et al., 2018a).

Outro Programa no Campus Cerro Largo é o  ECOciência: a sustentabilidade depende

de nós, por meio destas ações contribuiu de forma efetiva para a sensibilização ambiental e

informação a população da relevância da gestão dos RSU e da participação da comunidade

cerro-larguense  para  que  efetivamente  seja  possível  atender  a  PNRS  no  Município  e

concentrar  e  intensificar  as  ações  sustentáveis  por  um  ambiente  mais  solidário,
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economicamente viável e ambientalmente correto. 

Portanto, no tocante ao mapeamento das ações realizadas por parte da comunidade

universitária, muitas vêm sendo realizadas e trabalhadas no campus Cerro Largo, como as já

mencionadas, mas é importante que a universidade esteja em constante aperfeiçoamento, com

campanhas que causem impacto na comunidade. Para CCL “ tem que sensibilizar as pessoas,

porque a sensibilização é individual, e as ações tem que ser seqüenciais.”.

4.5.2 UFFS Campus Chapecó

Esta  previsto  no PGRS do Campus Chapecó um Plano de Ações,  o  qual  têm por

objetivo: Realizar ações para reduzir a geração dos resíduos na UFFS;  Destinar os resíduos

recicláveis  às  Associações  ou  Cooperativas  de  Catadores,  conforme  Decreto  5.940/2004;

Conscientizar a comunidade universitária das ações de descarte adequado dos resíduos.

O Campus Chapecó se preocupa em realizar ações com a comunidade acadêmica. Um

exemplo foi a Campanha Ecoatitude que foi multicampi:

Desde que estou na gestão ambiental que começou em 2015 a gente espalha alguns
cartazes pelo campus. isto é uma atividade da equipe de gestão ambiental. Também
enviamos alguns e-mails informativos. Mas tivemos a Campanha Ecoatitude que foi
um sucesso. Em 2017 estive aplicando cursos para os terceirizados através de video-
conferência. Só que isso é um trabalho constante onde sempre precisamos retomar
as atividades porque em momentos de distração como na época das eleições as pes-
soas acabam deixando esse assunto para segundo plano. Você também encontra uma
certa resistência quando se fala na questão ambiental porque muitas pessoas só que-
rem saber daquilo que estão fazendo e não dão importância para o todo. 

Percebe-se pela fala que não basta realizar uma vez uma Campanha, isso deve ser

constante para não cair no esquecimento e também a divulgação nos meios sociais.

É importante retomar as ações porque as pessoas parece que esquecem dessa ques-
tão. podemos realizar mais campanhas e também usar o site da universidade como
ferramenta de divulgação para essas ações ambientais e eu notei que o campus de
Cerro Largo sempre faz isso e é uma atividade muito importante para que não pareça
que a universidade não faz nada em relação a gestão ambiental dos campus.

Quanto a conscientização da comunidade universitária das ações de descarte adequado
dos resíduos:

“por exemplo tivemos a redução de copos descartáveis que tivemos aqui, os copos
de isopor que tinham na cantina também não existem mais e a separação também
melhorou muito mesmo não tendo sido quantificada outra vez e ainda precisamos
quantificar mas quanto a gerenciamento eu estou satisfeito porque temos uma boa
separação e uma separação bem organizada do lixo aqui no campus e na reitoria
também mas algo que podemos prestar atenção é na geração do lixo,  buscar pela
não geração do lixo.(grifo nosso). (CCH)
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Quanto aos treinamentos dos servidores terceirizados estão sendo organizados treina-
mentos nos campi para o inicio do ano de 2020.

4.5.3 UFFS Campus Erechim

Com base no diagnóstico e no estudo realizado no Campus Erechim, foram propostos

os objetivos, a partir dos quais foram estabelecidas  metas a longo prazo relacionadas a ações

com a Comunidade Universitária que é importante destacar algumas: reduzir a quantidade de

resíduos per capta encaminhados para a disposição final; elaborar e formalizar parcerias com

as Cooperativas de materiais recicláveis  do município de Erechim; Implantar a Usina de

Compostagem e implantar programas de pesquisa voltados às questões relacionadas à gestão

dos resíduos sólidos.

 “Existem ações  do  Plano que  são  trabalhadas e  algumas  colocadas em pratica,
outras  ações  em  formas  de  metas,  e  acabaram  por  algum  motivos  ficaram
estacionadas, mas sim outras plenamente contempladas, por exemplo a disposição
das lixeiras em todas áreas internas e alguns locais externos, no campus tudo foi
contemplada. A padronização das lixeiras identificadas como orgânicas e reciclável,
a próprias padronização ate sacos de acondicionamento do lixo dentro da lixeira,
conforme as portarias internas da universidade, isso foi contemplado, a construção
da Central dos Resíduos também, para evitar que esse material ficasse exposto ao
tempo gerando resíduos,  churume,  isso foi  contemplado.  Uma outra atividade,  a
coleta em si.”(CER).

Quanto às campanhas de conscientização:

“ Existem campanhas de Conscientização. Existem uma área especifica na pagina na
UFFS e mas também disparos de email sobre a separação dos resíduos para toda a
comunidade acadêmica. Locais específicos  disposição de cartazes,  em algum mo-
mento são feitos panfletos com orientações. Existe também Treinamento de pessoal,
terceirizados, .o que na minha opinião é pouco efetivo. Já existe na própria cidade de
erechim uma cultura natural de separação dos resíduos.  As pessoas da região já tem
uma certa habitualidade com o procedimento. Mas ainda existe uma quantidade de
mistura um potencial grande pra se melhorara na separação. Isso se observa que
existe falhas.Mas as campanhas em si por meio eletrônico e cartazes pouco efeito se
produz. A gente tem reuniões periódicas com os setor de gestão ambiental colocado
pra melhorar,  com mecanismos diferentes de divulgação, com comunicação mais
pessoais, passando nas turmas. O email e o cartaz o pessoal esta com pressa e não lê
e também não quer gerar mais resíduo. Foi levantado nas reuniões em fazer vídeos,
telas em alguns pontos, as vezes chama mais atenção que um cartaz mais estático.
Planejamento com turmas novas que ingressam, orientação simples rápida e objeti-
va, sentimos descaso, confusão. Por exemplo, copo de plástico pra tomar café, sujo
de café, aonde vou colocar no orgânico que esta molhado ou no reciclável, descaso e
confusão. Indo pro lugar errado isso gera desperdício.Abordagens mais diretas, re-
duzindo a confusão, incentivando as pessoas a ter mais responsabilidades.” (CER).

4.5.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul

Esta previsto no PGRS do Campus Laranjeiras do Sul um Plano de Ações, o qual têm

os seguintes objetivos: Realizar ações para reduzir a geração dos resíduos na UFFS; Destinar

os  resíduos  recicláveis  às  Associações  ou  Cooperativas  de  Catadores,  conforme  Decreto
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5.940/2006; Conscientizar a comunidade universitária  das ações de descarte adequado dos

resíduos. 

Quanto ao objetivo a realizar ações para reduzir a geração dos resíduos na UFFS:

“Retiramos os  copos plásticos  do RU,(sic)  foi  trocado por canecas.  foi  feito um
acordo com o pessoal e foram colocadas canecas reutilizáveis e outra coisa que nós
fizemos foi  cessar  a  compra de  copos descartáveis  para  utilização  na instituição
então no almoxarifado se tinha muito copo descartável e não tem mais copos e não
terá mais.  No começo desse ano foi  feita  uma ação e acho que foi  feita no ano
passado também que foi buscar parcerias de fora da universidade para confeccionar
canecas e para cada aluno ingressante foi doada uma caneca para que eles pudessem
utilizar aqui no campus (CLS).

Outra ação importante para a redução na geração dos resíduos que foi feita com a

comunidade universitária.

“uma coisa que conseguimos implantar e deu um bom resultado foi o seguinte nos
banheiros na época da implantação nós discutimos colocar secadores de mão aqueles
secadores com ar quente só que segundo a vigilância sanitária do município isso é
proibido você não pode usar aqueles secadores porque é anti higiênico então a gente
tem que permanecer com a toalhas de papel para secar a mão mas a nossas toalhas
não interfolhadas e gente notava que o pessoal pegava maços de toalha então o que
fizemos  foi  substituir  todas  as  toalhas  interfolhadas  por  rolos  de  papel  então
colocamos dispositivos com alavancas que você bate na alavanca e sai a toalha de
papel com isso esse resíduo que era o principal que era o lixo de banheiro diminuiu
consideravelmente  pelo que podemos perceber  porque quando você  dificulta  um
pouco  a  retirada  desse  papel  como  acionar  uma  alavanca  isso  deu  uma  boa
diminuída no lixo e isso foi mais uma ação que implantamos aqui.(CLS).

Quanto à conscientização da comunidade universitária das ações de descarte adequado

dos resíduos:

“outro problema que encontramos bastante dificuldade é na separação lixo desde
funcionários até os alunos. Mas principalmente os alunos que são a maior quantia de
pessoas que temos aqui e isso está sendo trabalhado dentro da Comissão porque
existe uma comissão de gerenciamento de resíduos e da parte ambiental estamos
tentando trabalhar junto com os professores dentro de algumas matérias dos cursos.
trabalhar isso a separação do lixo e como separar porque assim mesmo depois da
implantação do plano e a gente tentando fazer essa conscientização ainda é muito
misturado o lixo então o pessoal que pega o lixo para reciclagem já reclamou várias
vezes da mistura porque é muito misturado orgânico com plástico ainda é muita
mistura. Ainda não conseguimos conscientizar o pessoal para fazer a separação da
forma correta (CLS).

Quanto à correta segregação dos resíduos:

“Foi feito um treinamento com os terceirizados logo após o término do plano de
gerenciamento dos resíduos sólidos sobre essa questão da separação de como eles
deveriam proceder. Essa separação porque os terceirizados na época as meninas que
limpavam as salas  de aula e  recolhiam o lixo.  às  vezes  até  mesmo elas  acabam
misturando o lixo reciclável junto com o orgânico então foi feito esse treinamento
com eles  na  época  para  que  fosse  esclarecido  o  que  era  reciclável  e  o  que  era
orgânico. Até porque são os terceirizados que fazem esta separação: Exatamente a
primeira é feita pelo usuário quando colocado na lixeira correta mas se o segundo
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que é coletor terceirizado não continuar com essa separação correta vai tudo por
água abaixo”(CLS).

4.5.5 UFFS Campus Realeza

Esta  previsto  no  PGRS  do  Campus Realeza  um Plano  de  Ações,  o  qual  têm  os

seguintes objetivos: Realizar ações para reduzir a geração dos resíduos na UFFS; Destinar os

resíduos  recicláveis  às  Associações  ou  Cooperativas  de  Catadores,  conforme  Decreto

5.940/2004; Conscientizar a comunidade universitária  das ações de descarte adequado dos

resíduos. 

O Campus Realeza está realizando ações que contribuem para a redução dos resíduos

gerados na UFFS: 

 “esse ano nós fizemos a Semana do Meio Ambiente nós fizemos uma campanha
durante uma semana a gente fez um vídeo que montamos com os dados do PGRS
dos resíduos gerados passamos vídeos educativos e a gente ficou durante cinco dias
projetando no bloco A no saguão essa Campanha e então nós fizemos uma coleta de
copos plásticos que a cantina usava (sic) e nós coletamos durante oito dias mais de
três mil copos descartáveis que tinham sido jogados no lixo então a gente pegou a
equipe terceirizada eu e alguns colegas e a gente separou todos esses copos lavou
eles e fez um pacote como se fosse uma montanha e expôs no bloco A ao lado do
projetor onde ficamos projetando essa campanha de conscientização para mostrar às
pessoas quantos copos descartáveis eram jogados fora em uma semana e a partir
disso o impacto foi  que nós propusemos a cantina trocar  os copos comuns para
copos  biodegradáveis  e  ela  aceitou  então  hoje  temos  os  copos  biodegradáveis  e
também propusemos a eliminação dos canudinhos então ela não oferece mais só se a
pessoa pedir ela fornece isso se não ela não oferece e esse copo biodegradável está
sendo utilizado tanto para café quanto para refrigerantes e água então esse foi um
dos impactos.” (CRE).

Outra ação foi no Restaurante Universitário para evitar o desperdício de comida:

“então a gente fez isso e também teve essa campanha no restaurante universitário
porque tem muito desperdício de comida no restaurante e lá tem uma equipe de
estagiárias da nutrição que fazem esse monitoramento porque é obrigatório e elas
apresentaram esses dados de quanta comida é desperdiçada e os resultados se não
me engano é de 24 ou 34% de desperdício e isso é uma quantidade muito grande por
isso que nosso resíduo orgânico é alto porque você somando isso é bastante. Não
temos mais copos no RU não é fornecido e também foi  eliminado a embalagem
plástica para sobremesa e agora é de inox porque a empresa adquiriu e não fornece
mais nada de plástico e não é oferecido suco no nosso RU ou a pessoa leva o seu
caneco para tomar água ou não tem.” (CRE).

Quanto à conscientização da comunidade universitária das ações de descarte adequado
dos resíduos:

“Nós temos para além dessas ações que são da gestão ambiental ou são promovidas
pela própria comissãonós temos um projeto de extensão chamado coletivo PermaBio
aqui no campus de Realeza. Esse coletivo promove ações de gestão ambiental e uma
das principais é a compostagem do resíduo orgânico então aqui no campus a gente
tem  a  composteira  que  foi  construída  pelos  próprios  colegas  do  grupo  e  eles
compostam essa sobra do RU e hoje eles ainda não estão conseguindo compostar



88

tudo por falta de mão de obra para tocar mas já estamos fazendo uma nova ação que
seria assumir pela gestão do campus a composteira. Esse coletivo também faz ações
como ir  as  escolas,  eles  realizam  visitas  as  escolas  para  propor  uma  educação
ambiental, fazem uma horta mandala, eles também tem um minhocário, então eles
apresentam essas ações para as crianças e para os estudantes de fora e dão também
cursos  e  treinamentos  quando  tem  semana  do  servidor  ou  semana  do
diversa.”(CRE).

A UFFS  campus  Realeza  atualmente  abriga  iniciativas  de  reciclagem  de  resíduos

sólidos  orgânicos  in  loco  e  também promove  coleta  e  destinação  de  resíduos  recicláveis

específicos.  A  iniciativa  de  reciclagem  de  resíduos  orgânicos  corresponde  ao  projeto  de

extensão coordenado e executado por técnicos administrativos em educação do campus  que

realizam a coleta de resíduos do Restaurante Universitário e dos Laboratórios que envolvem

manipulação de alimentos. Posteriormente, o material coletado é reciclado através da técnica

de compostagem termofílica em leiras, produzindo adubo orgânico como resultado final. Tal

iniciativa  promove  a  redução  significativa  do  volume  de  resíduos  orgânicos  do  campus

descartados, gerando importante economia de recursos públicos e o aumento do tempo útil do

aterro sanitário municipal (UFFS, 2019).

O mesmo projeto de extensão responsável  pela  reciclagem dos resíduos orgânicos

promove  a  coleta  e  destinação  de  resíduos  de  difícil  reciclabilidade  em  parceria  com  a

iniciativa da TerraCycle, que é uma empresa líder global em soluções para resíduos de difícil

reciclabilidade. Através dessa parceria o campus Realeza participa dos programas de coleta e

reciclagem de esponjas de louça, instrumentos de escrita e produtos de saúde bucal. Todos

esses materiais são geralmente de difícil reciclabilidade, não sendo coletados pela maioria das

cooperativas  de  reciclagem  nacionais.  Através  dessa  iniciativa,  a  UFFS  aumenta  sua

responsabilidade sobre seus resíduos e ajuda a educar  a comunidade universitária  sobre a

necessidade de destinação adequada dos diferentes tipos de resíduos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A UFFS tem por objetivos fomentar práticas sustentáveis de produção e de consumo

no âmbito da formação acadêmica, do planejamento e da funcionalidade institucional. Entre

os princípios norteadores institucionais, consta a preocupação da criação de uma Universidade

“comprometida  com  a  formação  de  cidadãos  conscientes  e  comprometidos  com  o

desenvolvimento sustentável e solidário da região Sul do Brasil”. UFFS Nesse contexto, no

âmbito administrativo, a UFFS tem se preocupado em promover a sustentabilidade e atender

às legislações sanitárias e ambientais. 

Diante disso, e considerando a Lei Federal nº 12.305/2010, que orienta os geradores de

resíduos para a elaboração do PGRS; o Decreto Federal nº 5.940/2006 que institui a separação

dos  resíduos  recicláveis  descartados  pelos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública

federal direta e indireta na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas de

catadores  de  matérias  recicláveis;  a  Instrução  Normativa  nº  10  do  MPOG, que  promove

práticas de sustentabilidade e racionalização na administração publica federal a UFFS institui

nos cinco  campi, o PGRS a fim de  a universidade promove uma gestão adequada dos seus

resíduos e corrobora a sua inclinação para o desenvolvimento social e ambiental sustentável.

A pesquisa teve como objetivo geral  analisar como as ações propostas e executadas

pela UFFS atendem a Lei Federal n° 12.305/2010 e o Decreto Federal nº 5.940/2006 no que

tange a PNRS. Para se adequar a legislação ambiental, a UFFS,  e com o objetivo de melhorar

a  segregação  dos  resíduos  reciclados  gerados  na  UFFS,  a  Reitoria  emitiu  a  Portaria  nº

864/GR/UFFS/2018 que estabeleceu a segregação na origem dos resíduos comuns gerados na

UFFS  e  também  a  Portaria  nº  468/GR/UFFS/2019  responsável  pela  Implementação,

Monitoramento, Avaliação e Revisão do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos

Campi da UFFS . Os campi de Cerro Largo (RS), Erechim (RS), Chapecó (SC), Realeza (PR)

e Laranjeiras do Sul (PR) publicaram seu PGRS. Exceto o Campus de Passo Fundo. O PGRS

atende à PNRS e é o instrumento pelo qual a universidade promove as ações para o correto

gerenciamento dos resíduos gerados no âmbito da instituição.

Em relação ao atendimento do primeiro objetivo específico, identificar por meio do

PGRS as quantidades de resíduos sólidos gerados, coletados e destinados por parte da UFFS

para cooperativas/associações de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis em seus

cinco campi, foi possível verificar que cada campi possui sua particularidade, como por exem-

plo, se possui Restaurante Universitário, a quantidade de Laboratórios.
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A UFFS gera várias classes de resíduos nas suas atividades. Esses resíduos devem ter

uma destinação final ambientalmente correta. Os resíduos comuns, como orgânicos passíveis

de reciclagem, resíduos de rejeitos e recicláveis (prioritariamente papel, plástico, vidro, me-

tais), os quais devem ser reincorporados no ciclo de vida do produto, ou seja, deve-se promo-

ver a reciclagem desses materiais. 

Com relação à segregação dos resíduos, percebe-se que houve melhoria significativa

com a publicação da Portaria n° 864/GR/UFFS/2018, que institui a segregação, o uso de sacos

de acondicionamento em cores diferentes – azul (reciclável) e marrom ou preto (orgânico) – e

determina a identificação das lixeiras em orgânico e reciclável. Essas medidas melhoram a se-

paração dos resíduos e evitam a mistura de materiais/substâncias no processo de armazena-

mento externo. 

Quanto ao segundo objetivo específico, que buscou descrever os impactos ambientais,

sociais e econômicos provenientes da destinação e da gestão dos resíduos sólidos gerados nos

campi da UFFS auferiu-se que: i) Em relação ao impactos sociais, o campi destina os resíduos

gerados  reutilizáveis,  incentivando  a  destinação  desses  resíduos  as  cooperativas  ou

associações  de  catadores  de  matérias  recicláveis;  ii)  No  tocante  aos  possíveis  impactos

ambientais,a  UFFS  faz  a  destinação  ambientalmente  correta  dos  resíduos,  através  da

Prefeitura Municipal que encaminha para o aterro sanitário os rejeitos; iii) Quanto à questão

da econômica é de suma importância trabalhar a questão da não geração dos resíduos.  Esse

foi o aspecto mais encontrado dificuldade de mensuração por falta de dados. 

Pode-se citar o Campus Erechim, que não possui um histórico de pesagem atualizado

em termos de quantificação. De forma geral, por não possuir uma balança. A Universidade

nem a Prefeitura possui esses dados de quantificação. Portanto, existe uma lacuna quanto essa

informação. Poderiam se fazer dados aproximados pelo PGRS,no entanto foi feito um único

trabalho de gravimetria  no ano de 2015. 

Em contrapartida no Campus Cerro Largo conforme analise documental fornecida pela

Comissão do Campus Cerro Largo foi possível verificar que o campus possui uma Planilha de

Destinação de Resíduos em que são anotados  as quantidades  (peso) dos resíduos que são

repassados diariamente para a Prefeitura Municipal.

No que se refere o terceiro objetivo especifico, que objetivou analisar  se existe em

todos os campi o fomento a associações/cooperativa de catadores conforme preconizado no

Decreto Federal nº 5.940/2006, conclui-se que em todos os cinco campi funciona da seguinte

maneira:   a  UFFS encaminha indiretamente  o  material  reciclável  para  as  Associações  de
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Catadores ou Cooperativas que fazem a segregação final do material recebido e a Prefeitura

Municipal é quem leva os resíduos até as Associações.

A destinação dos resíduos para as cooperativas ou associações de catadores ainda não

acontece nos campi da UFFS. Há uma dificuldade atual em conseguir associações ou coopera-

tivas que atendam ao que pede o Decreto 5.940/2004, ou seja, possuam contrato social ou es-

tatuto que informe que estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materi-

ais recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; possuam infraestrutura para

realizar a triagem e a classificação dos resíduos recicláveis descartados; e apresentem o siste-

ma de rateio entre os associados e cooperados. 

Sendo assim, a UFFS Campus Cerro Largo preconiza a destinação de resíduos sólidos

recicláveis e reutilizáveis de acordo com o Decreto Nº 5.940/2006 e atende a PNRS instituída

por meio da Lei Federal N° 12.305/2010, quanto à destinação destes resíduos à Cooperativa

de Catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis. 

Portanto  literatura  que  ao  segregar  tais  resíduos  possibilita  também  um  melhor

aproveitamento  destes  resíduos  nas  centrais  de  classificação/  seleção.  Logo  há  maior

possibilidade  de  reciclagem.  Isto  gera  emprego  e  renda,  conseqüentemente  fomento  as

associações/cooperativa de catadores.

Por  fim,  quanto  ao  quarto  objetivo,  mapear  as  ações  da  comunidade  universitária

destaca-se  que  são  diversas  as  ações  que  os  campi  realizam internamente  e  na  estrutura

multicampi com a intenção de  realizar ações para reduzir a geração dos resíduos na UFFS;

avaliar a possibilidade de retirada dos copos descartáveis no RU; conscientizar a comunidade

universitária das ações de descarte adequado dos resíduos; realizar curso da capacitação aos

funcionários terceirizados; fixar cartazes e adesivos de orientação e conscientização; envio de

e-mail informativo; realizar eventos no Campus, oficina, palestra e seminários. 

A presente pesquisa limitou-se em estudar os Planos de Gerenciamento de Resíduos

Sólidos nos cinco campi da UFFS, entrevistando os gestores da UFFS. No primeiro momento

a intenção seria entrevistar as Cooperativas/Associações (de Catadores) de Materiais Reciclá-

veis e reutilizáveis cadastradas via Chamada Pública por parte da UFFS, se houvesse Coope-

rativa/Associação cadastradas. Com o desenvolvimento da pesquisa, em optou-se por excluir

essa categoria e deixar para uma próxima pesquisa, ou como sugestão de pesquisa futuras,

pois conforme relatado pelos entrevistados e documentos analisados não houve em nenhum

campi associações/cooperativas que preencheram os requisitos previstos nas chamadas públi-

cas.
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Diante desse panorama, a presente pesquisa trouxe contribuições importantes para que

os gestores possam analisar o que esta funcionando em cada campi,  que pode ser replicado

para os demais, o que deve ser repensado e melhorado. Uma fragilidade muito importante que

deve ser mencionada e que é preciso pensar na busca, não de soluções, porque isso é uma

constância, é a questão da conscientização ambiental.

 Ao finalizar o roteiro de entrevista com os entrevistados nos cinco campi foi efetuada

a  seguinte  pergunta:  Qual  seria  o  maior  problema  enfrentado  agora  pela  UFFS  em

relação à gestão dos resíduos sólidos? As respostas foram unânimes. O principal problema

enfrentado é  a  conscientização  das  pessoas.  De um modo geral  a  instituição  tem tentado

prover a estrutura física, de equipamentos, de materiais, para que esta gestão ocorra da melhor

forma possível, não faltam lixeiras, cartazes, informação, espaços,  o que de fato faltam é as

pessoas  internamente se conscientizarem que isso é importante que ao invés de você jogar o

lixo que você produz em qualquer lugar ou lugar errado, que você tem que fazer o mínimo de

esforço para pelo menos ser responsável pela destinação final do resíduo que você produz. A

universidade tem que estar em constante aperfeiçoamento, buscando alternativas de reduzir a

geração  dos  resíduos  e  com  campanhas  que  causem  a  sensibilização  na  comunidade

acadêmica.

Dessa forma para manter um plano de gerenciamento de resíduos em universidade,

faz-se necessária a Gestão integrada de resíduos sólidos para instituições públicas de ensino

superior com a conscientização de seus membros para que percebam a necessidade de mudar

os  seu  comportamentos.  Assim,  é  fundamental  a  importância  do  trabalho  permanente  da

educação  ambiental  com  o  compromentimento  efetivo  dos  atores  públicos,  ou  seja,  dos

gestores,  servidores,  alunos  e  tercerizados  e  da  comunidade  acadêmica  que  frequenta  o

ambiente acadêmico da UFFS.

Assim, como sugestões para trabalhos acadêmicos, sugere-se a realização de estudos

que estejam direcionados as questões ambientais, sociais e econômicas voltados as Associa-

ções/Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis, fazendo mais a aproximação desses

atores sociais com a comunidade, tanto acadêmica como local. 
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APÊNDICE  A  –  ROTEIRO  DE  ENTREVISTA-  SERVIDORES,  GESTORES  E

TERCEIRIZADOS DA UFFS

Dados do (a) entrevistado (a):

a) Nome:

b) Campus:

c) Lotação:

d) Idade:

e) Escolaridade:

f) Cargo ou Função Gratificada que ocupa:

g) Lotação:

Perguntas:

1. Explique relatando o processo de construção do Plano de Gerenciamento de Resíduos

Sólidos neste campus?

2. Quais foram os agentes envolvidos na construção do PGRS e qual o papel de cada um

deles?

3. Em relação ao de ações do PGRS, como estas ações estão sendo colocadas em prática?

Se possível, exemplifique o processo.

4. Na sua opinião, quais são os resíduos mais gerados na UFFS?

5. O Campus possui Central de Triagem de Resíduos? Se negativo, como é realizada a

separação dos resíduos sólidos na Instituição?

6. A UFFS promove campanhas de conscientização sobre a correta separação dos resí-

duos? Se sim, como isso ocorre? Tais campanhas têm apresentado resultados positi-

vos? Explique.

7. A UFFS promove Programas e/ou Projetos de Educação Ambientalde educação ambi-

ental que promovam a não geração, a redução, a reutilizaçãoe a reciclagem de resíduos

sólidos conforme preconizado na Lei Federal n° 12.305/2010?Se sim, quais?

8. A instituição produz e divulga material educativo voltado à preservação e conservação

do meio ambiente? Se sim, como isso ocorre?
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9. Existe por parte da UFFS- Treinamento de pessoal no que tange a gestão dos resíduos

sólidos? Se sim, como funciona?

10. Na sua opinião, como a UFFS fomenta a pesquisa para o desenvolvimento de estudos

relacionados a prevenção da geração e destinação ambientalmente adequada de resí-

duos sólidos?

11. Você tem conhecimento sobre a Chamada Pública n° ..../ano, que tratou sobre a contra-

tação de associações/Cooperativas de Catadores? Se sim, houve Cooperativas/Associ-

ações de Catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis cadastradas e habilitadas?

Como isso ocorreu? Caso não tenha ocorrido, isso aconteceu por quais razões?

12. Os resíduos sólidos da UFFS são destinados paras as cooperativas ou associações de

catadores  de  materiais  recicláveis  e  reutilizáveisnos  termos  do Decreto  Federal  n°

5.940/2006?Se negativo, para qual local é destinado e quem é responsável pela coleta

de transporte destes resíduos?

13. Os contratos estabelecidos na UFFS relativos às compras e contratação de serviços são

baseados em critérios sustentáveis? Se sim, quais critérios? Como você percebe esse

processo?

14. Como você percebe a gestão integrada de resíduos sólidos em relação a Prefeitura Mu-

nicipal, a Cooperativa de Catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, bem como

com a comunidade acadêmica?

15. Na sua opinião, quais foram os resultados alcançados atéo momento com a implanta-

ção do PGRS no  campus?Estes resultados podem ser considerados relevantes parao

meio ambiente?

16. Qual o maior problema enfrentado pela UFFSem relação àgestão dos resíduos sólidos?

17. Quais ações deverão ser realizadas para a melhoria na gestão dos resíduos sólidos da

UFFS.
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APÊNDICE C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Comitê de Ética em Pesquisa - CEP/UFFS

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Prezado participante,

 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa ANÁLISE DOS PLANOS DE

GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  E  A  SUA  INTER  RELAÇÃO

SOCIOAMBIENTAL NA AREA DE ABRANGÊNCIA DA  UNIVERSIDADE FEDERAL DA

FRONTEIRA SUL – UFFS. Desenvolvida por Débora Champe da Silva Brum, mestranda do

Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento e Políticas Públicas da Universidade

Federal da Fronteira Sul (UFFS), sob orientação da Professora Drª Louise de Lira Botelho, e

Coorientação da Professora Drª Alcione Aparecida de Almeida Alves,  em seu projeto de

dissertação. O objetivo central do estudo é: Analisar como as ações propostas e executadas

pela Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS atendem a Lei Federal n° 12.305/2010 e

o Decreto Federal nº 5.940/2006  no que tange a Política Nacional de Resíduos Sólidos -

PNRS.

O convite a sua participação se deve à importância em fazer parte da Comissão de

Implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos na UFFS. Como servidor

dessa Instituiçao você poderá auxiliar na pesquisa para que ela venha a contribuir com o

desenvolvimento socioambiental dessa pesquisa.

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se quer

ou não participar,  bem como desistir  da colaboração neste estudo no momento em que

desejar, sem necessidade de qualquer explicação e sem nenhuma forma de penalização.

Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação,

ou desista da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa.

Você  não receberá  remuneração  e  nenhum tipo  de recompensa nesta  pesquisa,

sendo  sua  participação  voluntária.  Assim,  serão  garantidas  a  confidencialidade  e  a

privacidade das informações por você prestadas. Qualquer dado que possa identificá-lo será

omitido na divulgação dos resultados da pesquisa e o material armazenado em local seguro.
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A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar

do pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser

feito através dos meios de contato explicitados neste Termo.

A sua participação dar-se-á por meio de uma entrevista de cerca de 60 minutos junto

a pesquisadora, em que você responderá a algumas perguntas por meio de um roteiro de

entrevista no que tange a construção/implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos

Sólidos na UFFS. 

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se quer

ou não participar, bem como tem o pleno direito de desistir no momento em que desejar.

Você  não  será  prejudicado  de  nenhuma forma caso  opte  por  não  participar.  Você  não

receberá remuneração e nenhum tipo de recompensa nesta pesquisa, e sua participação

será voluntária. Sua participação poderá causar como risco, o constrangimento quanto ao

fato de responder a alguma pergunta, podendo dessa forma, optar por não respondê-lo.

Quanto  aos benefícios  dessa pesquisa,  consistem em contribuir  com os estudos

sobre  as  políticas  de  gerenciamento  de  resíduos  sólidos  nas  Universidades  e  o

desenvolvimento sustentável local, pois se entende que são poucos os estudos nessa área.

Assim,  pretende-se  que  esse  trabalho  possa  mostrar  o  retrato  da  situação  atual  da

Universidade Federal da Fronteira Sul e dos seus campi, fazendo com que as dificuldades e

as  sugestões  sejam  apontadas  para  que,  talvez,  possa  servir  de  subsidio  em  outras

pesquisas  que visem o desenvolvimento  de programas que venham a contribuir  com a

sustentabilidade ambiental em outras universidades. Assim, espera-se que com a as ações

realizadas por meio do PGRS da UFFS possam ainda, atender a legislação – Lei Federal n°

12.305/2010  e  que  a  instituição  possa  gerenciar  de  forma ambientalmente  adequada  e

permanente  os  resíduos sólidos  gerados no  campi,  tendo  como base  um planejamento

detalhado e consistente que será revisado, monitorado e atualizado periodicamente. Espera-

se ainda, que a implementação do PGRS represente um marco positivo da UFFS no avanço

à temática ambiental respectivo aos resíduos sólidos, pois desta forma corroborá com a sua

missão e a inclinação para o desenvolvimento social, ambiental e sustentável.

A pesquisadora junto a sua orientadora e coorientadora serão as únicas a terem

acesso aos seus dados, e tomarão todos os cuidados possíveis para mantê-los em sigilo.

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você prestadas.

Qualquer  dado que possa identificá-lo  (a)  será omitido na divulgação dos resultados da

pesquisa e o material será armazenado em local seguro.

Você pode contatar com a pesquisadora em qualquer momento, caso tenha dúvidas
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sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, ou caso deseje maiores esclarecimentos.

A entrevista será gravada somente para a transcrição das informações e somente

com a sua autorização. 

Assinale a seguir conforme sua autorização:

[   ] Autorizo gravação [   ] Não autorizo gravação 

As entrevistas serão transcritas e armazenadas, em arquivos digitais, mas somente

terão acesso às mesmas a pesquisadora e sua orientadora.

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, físico ou digital, por um

período de cinco anos.

Salienta-se  que  os  resultados  serão  utilizados  na  dissertação  de  mestrado  da

pesquisadora,  e  que  os  mesmos  poderão  ser  divulgados  em eventos  e/ou  publicações

científicas mantendo-se o sigilo dos seus dados pessoais. Este documento será entregue

em duas vias, uma sob seus cuidados e outra sob os cuidados da pesquisadora.

Caso concorde em participar, uma via deste termo ficará em seu poder e a outra será

entregue ao pesquisador. Não receberá cópia deste termo, mas apenas uma via. Desde já

agradecemos sua participação!

Cerro Largo/RS, _____________.

__________________________________

Débora Champe da Silva Brum
Mestranda e Pesquisadora:
Tel:(55) 99631-9668
e-mail: deborachampe@hotmail.com
Endereço para correspondência:  Universidade Federal  da Fronteira Sul,  UFFS,  Campus
Cerro Largo. Rua Major Antonio Cardoso, 590. Centro. Seminário. CEP 97900-000. Cerro
Largo/RS.

“Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética em
Pesquisa da UFFS”:
Tel e Fax - (0XX) 49- 2049-3745
E-Mail: cep.uffs@uffs.edu.br
http://www.uffs.edu.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=2710&Itemid=1101&site=proppg
Endereço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS - Comitê de Ética em
Pesquisa  da  UFFS,  Rodovia  SC  484  Km  02,  Fronteira  Sul,
CEP 89815-899  Chapecó - Santa Catarina – Brasil)

tel:(55)
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Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e concordo

em participar.

Nome completo do (a) participante: _________________________________________

Assinatura: ____________________________________________________________
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APÊNDICE D – Declaração Coleta Seletiva Prefeitura Municipal de Erechim/RS
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APENDICE E – Declaração Coleta Seletiva Prefeitura Municipal de Chapecó/SC
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APENDICE F – Declaração Coleta Seletiva Prefeitura Municipal de Cerro Largo/RS
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ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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ANEXO B - DECRETO Nº 5.940/2006

DECRETO Nº 5.940, DE 25 DE OUTUBRO DE 2006.

Institui a separação dos resíduos recicláveis des-

cartados pelos órgãos e entidades da administra-

ção pública federal direta e indireta, na fonte gera-

dora, e a sua destinação às associações e coope-

rativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá

outras providências.

                        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

                        DECRETA: 

                        Art. 1o  A separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pelos  órgãos  e
entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a
sua  destinação  às  associações  e  cooperativas  dos  catadores  de  materiais
recicláveis são reguladas pelas disposições deste Decreto. 

                        Art. 2o  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

                        I  - coleta  seletiva  solidária:  coleta  dos  resíduos  recicláveis  descartados,
separados na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas de
catadores de materiais recicláveis; e

                        II - resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu
ciclo produtivo, rejeitados pelos órgãos e entidades da administração pública federal
direita e indireta. 

                        Art. 3o  Estarão  habilitadas  a  coletar  os  resíduos  recicláveis  descartados
pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  pública  federal  direita  e  indireta  as
associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis que atenderem
aos seguintes requisitos:

                        I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais
recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda;

                        II - não possuam fins lucrativos;

                        III - possuam infra-estrutura  para  realizar  a  triagem e  a  classificação  dos
resíduos recicláveis descartados; e

                        IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.940-2006?OpenDocument
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                        Parágrafo  único.  A comprovação dos incisos  I  e  II  será  feita  mediante  a
apresentação  do estatuto  ou  contrato  social  e  dos  incisos  III  e  IV,  por  meio  de
declaração das respectivas associações e cooperativas. 

                        Art. 4o  As  associações  e  cooperativas  habilitadas  poderão  firmar  acordo,
perante a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, a que se refere ao art. 5o, para
partilha dos resíduos recicláveis descartados. 

                        § 1o  Caso não haja consenso, a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária
realizará  sorteio,  em  sessão  pública,  entre  as  respectivas  associações  e
cooperativas devidamente habilitadas, que firmarão termo de compromisso com o
órgão ou entidade,  com o qual  foi  realizado o sorteio,  para efetuar a coleta dos
resíduos recicláveis descartados regularmente. 

                        § 2o  Na hipótese do § 1o, deverão ser sorteadas até quatro associações ou
cooperativas, sendo que cada uma realizará a coleta, nos termos definidos neste
Decreto, por um período consecutivo de seis meses, quando outra associação ou
cooperativa assumirá a responsabilidade, seguida a ordem do sorteio. 

                        § 3o  Concluído o prazo de seis meses do termo de compromisso da última
associação ou cooperativa sorteada, um novo processo de habilitação será aberto. 

                        Art. 5o  Será constituída uma Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, no
âmbito de cada órgão e entidade da administração pública federal direita e indireta,
no prazo de noventa dias, a contar da publicação deste Decreto. 

                        § 1o  A Comissão para  a Coleta  Seletiva  Solidária  será  composta  por,  no
mínimo, três servidores designados pelos respectivos titulares de órgãos e entidades
públicas.

                        § 2o  A  Comissão  para  a  Coleta  Seletiva  Solidária  deverá  implantar  e
supervisionar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora,
bem como a sua destinação para as associações e cooperativas de catadores de
materiais recicláveis, conforme dispõe este Decreto. 

                        § 3o  A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária de cada órgão ou entidade
da administração pública federal direita e indireta apresentará, semestralmente, ao
Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo, criado pelo Decreto
de  11  de  setembro  de  2003, avaliação  do  processo  de  separação  dos  resíduos
recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 

                        Art. 6o  Os  órgãos  e  entidades  da  administração  pública  federal  direta  e
indireta deverão implantar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar da publicação
deste Decreto, a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora,
destinando-os  para  a  coleta  seletiva  solidária,  devendo  adotar  as  medidas
necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto. 

                        Parágrafo  único.  Deverão  ser  implementadas  ações  de  publicidade  de
utilidade  pública,  que  assegurem  a  lisura  e  igualdade  de  participação  das

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9975.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/2003/Dnn9975.htm
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associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis no processo de
habilitação. 

                        Art. 7o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

                        Brasília, 25 de outubro de 2006; 185o da Independência e 118o da República. 

LUIZ  INÁCIO  LULA  DA  SILVA
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.10.2006

*

 

 

 


	LISTA DE QUADROS
	LISTA DE FIGURAS
	LISTA DE GRÁFICOS
	LISTA DE ILUSTRAÇÕES
	1 INTRODUÇÃO
	1.1 Tema
	1.2 Objetivos

	1.2.1 Objetivo Geral
	1.2.2 Objetivos Específicos
	1.3 Justificativa

	2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	2.1 A QUESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

	2.1.1 Os 5R’s
	2.2 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS EM INSTITUTIÇOES DE ENSINO SUPERIOR

	2.2.1 Economia solidária de resíduos gerados em órgãos e entidades da administração
	pública federal inclusos as Instituições de Ensino Superior (Decreto n° 5.940/2006)
	2.2.2 Classificação dos Resíduos Sólidos
	2.3 LEGISLAÇÃO E NORMATIZAÇÃO APLICÁVEL A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

	2.3.1 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010)
	2.3.1.1 Gestão integrada de resíduos sólidos
	2.4 A UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL (UFFS)

	2.4.1 Plano de Logística Sustentável da UFFS
	2.4.2 Educação Ambiental/Treinamento de Pessoal
	3 METODOLOGIA
	3.1 ABORDAGEM DA PESQUISA
	3.2 Universo e amostra
	3.3 Coleta de dados

	3.3.1 Plano e Instrumento de Coleta de Dados
	3.4 Organização e Análise dos Dados
	3.5 Aspectos Éticos

	4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
	4.1 Descrição da criação e da implantação do PGRS em cada Campi

	4.1.1 UFFS Campus Cerro Largo
	4.1.2 UFFS Campus Chapecó
	4.1.3 UFFS Campus Erechim
	4.1.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul
	4.1.5 UFFS Campus Realeza
	4.2 Classificação e quantificação dos resíduos gerados

	4.2.1 UFFS Campus Cerro Largo
	4.2.2 UFFS Campus Chapecó
	4.2.3 UFFS Campus Erechim
	4.2.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul
	4.2.5 UFFS Campus Realeza
	4.3 ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E ECONÔMICOS DA GERAÇÃO DOS RESÍDUOS

	4.3.1 UFFS Campus Cerro Largo
	4.3.2 UFFS Campus Chapecó
	4.3.3 UFFS Campus Erechim
	4.3.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul
	4.3.5 UFFS Campus Realeza
	4.4 Análise do Fomento as Associações/Cooperativas

	4.4.1 UFFS Campus Cerro Largo
	4.4.2 UFFS Campus Chapecó
	4.4.3 UFFS Campus Erechim
	4.4.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul
	4.4.5 UFFS Campus Realeza
	4.5 Mapeamento das ações da Comunidade Universitária

	4.5.1 UFFS Campus Cerro Largo
	4.5.2 UFFS Campus Chapecó
	4.5.3 UFFS Campus Erechim
	4.5.4 UFFS Campus Laranjeiras do Sul
	4.5.5 UFFS Campus Realeza
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	REFERÊNCIAS
	
	APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA- SERVIDORES, GESTORES E TERCEIRIZADOS DA UFFS
	APÊNDICE C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

	Comitê de Ética em Pesquisa - CEP/UFFS
	TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)
	APÊNDICE D – Declaração Coleta Seletiva Prefeitura Municipal de Erechim/RS
	APENDICE E – Declaração Coleta Seletiva Prefeitura Municipal de Chapecó/SC
	APENDICE F – Declaração Coleta Seletiva Prefeitura Municipal de Cerro Largo/RS
	ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
	ANEXO B - DECRETO Nº 5.940/2006


